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GP Cidade de São Paulo reuniu
700 ciclistas na Zona Leste

GP Cidade de São Paulo

O ciclismo voltou a agitar
São Paulo no domingo, (2). O
motivo foi o GP Cidade de São
Paulo, prova promocional que
fez parte da programação de
aniversário de 471 anos da ci-
dade. Com cerca de 700 inscri-
tos de diversas categorias, o
evento foi a atração no Itaim
Paulista, Zona Leste de São
Paulo, e serviu como aqueci-
mento para as primeiras provas
oficiais da temporada, a 17ª Vol-
ta Ciclística do Futuro e a 12ª
Volta Ciclística Feminina do
Brasil, marcadas para a semana
que vem, em Mairiporã.

Na briga pelo topo do pó-
dio na Open Masculino, a vitó-
ria foi de Mauro Henrique Me-
deiros da Rocha, da Imuno Bra-
sil Prefeitura CME Iracemápo-
lis, que completou as 20 voltas
no circuito de 3,3 km montado
na Av. Deputado Doutor José

Aristodemo Pinotti, com o tempo
de 1h30min43.214. A segunda co-
locação foi de Salomão Ferrei-
ra, de São Caetano do Sul, com
1h30min43.338, enquanto a tercei-
ra ficou com Breno Rafael, da
Boituva VHE Pro, com
1h30min43.946.

Já na Open Feminino, o pri-
meiro lugar ficou com a ciclista
Juliana Anaja, da Lulu Team, que
completou as oito voltas em
51min17.000. A segunda coloca-
da foi Polianassu Oliveira Lage,
da S2 Bike Shopping,
51min18.000. Na Master Femini-
no, a campeã foi a atleta Ana Pau-
la Silva Araujo, da Barba Bikes
Racing Team, com 31min55.782
para as cinco voltas realizadas.

“Foi um evento muito agradá-
vel e que ressaltou a importância
da realização de eventos de ciclis-
mo em várias regiões da cidade.
Parabéns a todos os participan-

tes, em especial aos campeões, e
nosso agradecimento ao subpre-
feito de Itaim Paulista, Guilherme
Henriques, que prometeu traba-
lhar para tornar o local uma rua
de lazer aos fins de semana. Ago-

ra o foco será na Volta do Futuro
e na Volta Feminina, no próximo
fim de semana, destacou o presi-
dente da Federação Paulista de
Ciclismo, José Cláudio Facex.

Além de ciclismo de qualida-

de, o dia ainda reservou outras
atrações para os que prestigia-
ram o GP Cidade de São Paulo.
Foram diversas ações para cri-
anças, como ciclismo infantil,
personagens como Mickey e
Minnie, pintura artística, brin-
quedos variados, além de suco
e algodão-doce para os peque-
nos se divertirem.

A prova teve organização da
Associação Desportiva Facex,
com supervisão da Federação
Paulista de Ciclismo e apoio da
Prefeitura de São Paulo, Subpre-
feitura do Itaim Paulista, e a Se-
cretaria Municipal do Esporte e
Lazer – SEME.

FILIAÇÕES 2025: https://
cbc.bigmidia.com/ para atletas
- já filiados. https://
cbc.bigmidia.com/cadastroEx-
terno/ atleta - novo atleta. Mais
i n f o r m a ç õ e s
www.fpciclismo.org.br
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Miguel Costa estreia de F4 em Jerez
 com a Campos Racing

A primeira corrida de Miguel
Costa após migrar do kart para os
fórmulas será neste final de sema-
na, em Jerez, na Espanha. O piloto
da Campos Racing participou de
vários testes de pré-temporada e
tem se adaptado rapidamente com
o carro neste período de transição
profissional. A estreia de Miguel
será no F4 Spanish Winter Cham-
pionship (SWC).

“Nós tivemos muito trabalho
desde que anunciamos essa mu-
dança e nos preparamos muito
bem para essa primeira corrida de
F4. Na semana passada testei em
Barcelona e seguimos evoluindo,

então a minha expectativa para a
estreia é bem alta”, diz Miguel.

O SWC é o principal campeo-
nato preparatório para a tempora-
da da F4 Espanhola. Além da aber-
tura, em Jerez, a competição de in-
verno também passará por Portimão
(Portugal), Navarra e Aragón até o
último final de semana de março.

“Estou feliz em poder fazer mi-
nha estreia em Jerez, um circuito tão
marcante para o automobilismo e
que já recebeu corridas de Fórmula
1, inclusive com vitória do meu ído-
lo Ayrton Senna. Espero começar
bem os treinos, tentar fazer boas
corridas e seguir acumulando qui-

lometragem para a minha primei-
ra temporada de F4”, diz Miguel.

Os treinos da F4 em Jerez se-
rão realizados nesta sexta-feira (7)
com duas sessões de duas horas
cada. A programação segue no
sábado com a disputa da classifi-
cação, a partir das 5h da manhã.
No mesmo dia será realizada a cor-
rida 1 às 7h20 e a prova Sprint às
9h50. O domingo prevê uma nova
classificação às 5h, seguida da
corrida 2 às 7h50 (horários de Bra-
sília). As duas provas terão 30 mi-
nutos mais uma volta de duração,
enquanto a Sprint terá 20 minutos
mais uma volta de disputa.Miguel Costa
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Comercial
Compra:   5,77
Venda:       5,77

Compra:   5,99
Venda:      5,99

Turismo
Compra:   5,83
Venda:       6,01

Cate Móvel
abre o mês de
fevereiro com
atendimento

em toda
 a Capital

As equipes do Cate Móvel
e da Ade Sampa, agência de de-
senvolvimento, da Prefeitura de
São Paulo estarão em diversos
pontos da cidade para oferecer
apoio para quem busca por va-
gas de emprego ou deseja inici-
ar um negócio. Estão no crono-
grama bairros como Penha, na
zona leste, Barra Funda, na re-
gião oeste e Cambuci, na parte
central da cidade.

 O serviço móvel da Secreta-
ria Municipal de Desenvolvi-
mento Econômico e Trabalho
oferece ajuda na elaboração de
currículos, agendamento de en-
trevistas e orientação sobre o
Portal Cate, que conta com mais
de 300 cursos gratuitos e on-line.
Os atendentes também prestam
auxílio no processo de emissão
da carteira de trabalho digital.

Para quem necessita de
apoio sobre negócio, seja para
iniciar ou aprimorar sua empre-
sa, a Ade Sampa poderá prestar
assistência técnica aos micro-
empreendedores individuais
(MEIs). Com os serviços ofere-
cidos, os empreendedores po-
derão encontrar suporte para
obter microcrédito, formalizar-se
com MEI, regularizar dívidas do
MEI, entre outros.

 Na região da zona leste, as
ações começam no dia 3 de feve-
reiro no Siat III - Serviço Integrado
de Acolhida Terapêutica, na Penha,
e no Instituto Freire, no Jardim São
Gabriel. Na zona norte, o serviço
será realizado no Centro de Aco-
lhida Morvan Dias e no Condomí-
nio Jardim das Orquídeas, no Par-
que Nações Unidas.

 Já na zona sul, o Cate Mó-
vel estará na ONG Projeto Soci-
al Jardim Itaoca, no Centro Tem-
porário de Acolhida Santo Ama-
ro e na Associação Amigos do
Bem do Jardim Primavera.

 No começo do mês, o servi-
ço estará na região oeste da ci-
dade, no Serviço de Cuidados
Prolongados Álcool e Drogas,
unidade Boracea, e na Associa-
ção E Ministérios Makários, na
Vila Leopoldina.

 Os Cate Móveis prestarão
atendimento exclusivo para os
moradores das Vilas Reencon-
tros nos primeiros dias do mês.
Na zona sul, serão atendidas as
Vilas Reencontros Jabaquara II
e Santo Amaro. Na zona leste, os
atendimentos serão nas unida-
des Canindé, Pari, Cruzeiro do
Sul, Sapopemba e Guaianases I
e II. Já na região central, o Cate
Móvel estará na Vila Reencon-
tro Anhangabaú. A ação interse-
cretarial envolve ainda as secre-
tarias municipais de Assistência
e Desenvolvimento Social e de
Inovação e Tecnologia com ser-
viços do Descomplica SP como
a solicitação do Bilhete Único,
impressão de boletos, suporte
para serviços do INSS, Junta
Militar, Serasa, entre outros.

O ministro da Fazenda,
Fernando Haddad, avaliou
na terça-feira (4) que a
pressão sobre os preços dos
alimentos deve diminuir nos
próximos meses com a que-
da do dólar e a safra recor-
de em 2025.

“O dólar estava a R$ 6,10,
está a R$ 5,80. Isso já ajuda
muito”, afirmou o ministro ao
ser questionado sobre a mais
recente ata do Comitê de Po-
lítica Monetária (Copom), que
apontou um “cenário adverso”
para a inflação dos alimentos
no médio prazo.

Haddad disse estar “muito
confiante de que a safra deste
ano, por todos os relatos que
eu tenho tido do pessoal do
agro, vai ser uma safra muito
forte. Isso também vai ajudar”.

A ata do Copom destacou
que os preços dos alimentos se
elevaram de forma significati-
va, em função, dentre outros
fatores, da estiagem observa-
da ao longo do ano passado e
da elevação de preços de car-
nes, também afetada pelo ci-
clo do boi.

O ministro da Fazenda ob-
servou que variáveis econômi-

cas como o câmbio e a infla-
ção “se acomodam em outro
patamar, e isso certamente vai
favorecer”. Ele lembrou que
o governo e o Congresso pro-
movem um esforço de conten-
ção de R$ 30 bilhões no Or-
çamento, com o objetivo de
reduzir pressões fiscais sobre
a política monetária.

O Copom estima que a in-
flação de 12 meses deverá se
manter acima da meta do Ban-
co Central até junho, o que
configuraria “descumprimento
da meta”, de acordo com o
novo modelo de metas contí-
nuas.

Para Haddad, esse novo
modelo, que prevê uma busca
contínua por se manter na fai-
xa de tolerância, “permite uma
melhor acomodação” da polí-
tica monetária pelo BC.

O regime de meta de infla-
ção atual determina que o ín-
dice deve ficar em 3% no acu-
mulado em 12 meses, com
bandas de 1,5 p.p. para cima
ou para baixo. Se ficar acima
do limite da banda por mais de
6 meses seguidos, há o
descumprimento da meta.
(Agência Brasil)
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A PALAVRA - ”E aproximou-se dele um leproso, que, rogan-
do-lhe e pondo-se de joelhos diante dele, lhe dizia: Se queres, bem
podes limpar-me” Marcos 1:40

O Governo de São Paulo está
com inscrições abertas para 1
milhão de vagas em um curso
gratuito de Inteligência Artifici-
al. Os interessados devem se ins-
crever até o dia 31 de março no
site do programa Qualifica SP
www.qualificasp.sp.gov.br.

Intitulado “IA Para Todos”,
o curso é oferecido pela Secreta-
ria de Desenvolvimento Econô-
mico (SDE) em parceria com a
StartSe no formato on-line em
modo assíncrono, o que permite
o estudante realizá-lo quando e
onde quiser.

A jornada de aprendizado é
dividida em quatro módulos. O

primeiro desmistifica a IA, de-
monstrando que qualquer pessoa
pode utilizá-la. O segundo, ensi-
na como integrá-la ao dia a dia. O
terceiro, aborda a criação de apli-
cações para transformar ativida-
des cotidianas em processos
mais produtivos. Por fim, a últi-
ma etapa foca na atualização e
uso de diferentes ferramentas.

“A Inteligência Artificial veio
para ficar e queremos que esse
assunto seja de conhecimento de
todos. Por isso, estamos ofere-
cendo 1 milhão de vagas nesse
curso introdutório gratuito para
aqueles que desejam se destacar
e se preparar para as novas de-

mandas do mercado”, afirma Jor-
ge Lima, secretário de Desenvol-
vimento Econômico.

Podem participar moradores
do estado de São Paulo alfabeti-
zados, e não há idade mínima e
máxima exigidas. O início é ime-
diato após a realização da ins-

crição. O curso tem um total de
quatro horas de aprendizado e
pode ser concluído em até três
meses. Ao final, os alunos re-
ceberão certificado emitido pela
StartSe.

“A transformação que esta-
mos vivendo com a IA supera as

revoluções industrial e agrícola.
Essa parceria com o Governo de
São Paulo mostra que é um tema
de política pública. A nossa ideia
é que as pessoas possam estu-
dar melhor, evoluir profissional-
mente e se desenvolver mais ra-
pidamente sabendo usar todo o

potencial dessa tecnologia”, co-
menta Junior Borneli, CEO e Fun-
dador da StartSe.

Serviço: Inscrições para cur-
so de IA do Qualifica SP

Prazo: até 31/03
Site: ww.qualificasp.sp.gov.br

Governador acompanha chegada do
Tatuzão à última estação do trecho

norte da Linha 6-Laranja
O governador Tarcísio de Frei-

tas acompanhou na terça-feira
(4), na capital, a chegada do Ta-
tuzão Norte à futura Estação Bra-
silândia, a última do trecho norte
do ramal. As obras da Linha 6-
Laranja, estimadas em R$ 19 bi-
lhões, alcançaram 60% de con-
clusão e cumprem o cronograma
previsto pelo Governo de SP.
Desta forma, no segundo semes-
tre de 2026 será entregue o pri-
meiro trecho do ramal, entre as
Estações Brasilândia e Perdizes.

“Hoje a celebração é especi-
al, porque estamos chegando à
Brasilândia, que lutou por essa
obra por muitos anos. É o sonho
de toda uma comunidade traba-

lhadora, que acorda muito cedo
e gasta hoje uma hora e meia para
chegar ao centro. Nós vamos re-
duzir esse tempo de viagem para
23 minutos. Estamos falando de
aumento de produtividade, de
menos emissões, de sustentabi-
lidade e também do que há de
mais moderno em mobilidade ur-
bana, que é o transporte metro-
ferroviário, para uma cidade enor-
me como São Paulo”, disse o go-
vernador Tarcísio de Freitas.

A agenda contou com a pre-
sença dos secretários estaduais
Rafael Benini (Parcerias em Inves-
timentos) e Marco Antonio As-
salve (Transportes Metropolita-
nos), além do prefeito da capital,

Ricardo Nunes, e de executivos
e funcionários da construtora
Acciona e do Consórcio Linha
Universidades.

O restante da linha, entre as
Estações Perdizes e São Joaquim,
interligam a Zona Norte ao Cen-
tro da Capital e será entregue no
segundo semestre de 2027. A li-
nha terá conexões com as Linhas
1-Azul, 4-Amarela, 7-Rubi, 8-Di-
amante e 9-Esmeralda. “Essa obra
é um marco importante, uma con-
clusão da primeira fase do que
temos planejado, mas vamos fa-
zer muito mais com a expansão
de toda essa linha”, afirmou o
secretário de Parcerias em Inves-
timentos, Rafael Benini.

Com 15,3 quilômetros de ex-
tensão e 15 estações, a expecta-
tiva é que a Linha 6-Laranja trans-
porte mais de 630 mil passagei-
ros diariamente entre as Estações
Brasilândia e São Joaquim. O tra-
jeto, atualmente feito de ônibus
em cerca de 1h30, será reduzido
para apenas 23 minutos.

Além disso, a construção da
Linha 6-Laranja é a maior obra de
infraestrutura em execução na
América Latina. O empreendimen-
to é uma parceria público-priva-
da (PPP) do Governo do Estado
de São Paulo com a Concessio-
nária Linha Universidades (Linha
Uni), com a geração de mais de
10 mil empregos. (Governo de SP)

Saúde capacita profissionais do
SUS para enfrentar febre amarela

A Secretaria da Saúde de
São Paulo (SES-SP) promove,
nesta quarta-feira (5), um webi-
nar para discutir o cenário da
febre amarela no estado. A ação
é feita em parceria com a Secre-
taria de Estado da Saúde de
Minas Gerais, a Fundação Fio-
cruz e o Ministério da Saúde
(MS). Todos os profissionais da
saúde dos municípios paulistas
podem participar da transmis-
são on-line.

Durante o webinar “Febre
Amarela: novos desafios e a es-
tratégia de enfrentamento no
estado de São Paulo”, a Secre-
taria da Saúde apresentará as
ações desenvolvidas em res-
posta às epizootias, nome dado
às enfermidades que atacam um
grupo de animais. Além disso,
a pasta também apresentará as
ações em resposta aos casos
humanos de febre amarela re-
gistrados entre 2024 e 2025.

O evento também abordará
os principais procedimentos
para investigação da febre ama-
rela em primatas não humanos
(PNH). A Secretaria da Saúde

também trará uma capacitação
sobre a prevenção da doença e
vacinação em locais de circula-
ção do vírus silvestre.

Onde acompanhar a capaci-
tação sobre febere amarela?

O evento será transmitido ao
vivo, a partir das 9h, no canal
do YouTube da Coordenadoria
de Controle de Doenças (CCD),
disponível no link: youtube.com/
@ccd_ses_sp. Todos os profis-
sionais de saúde do estado po-
dem acessar e participar.

“Os encontros são promo-
vidos de maneira contínua e, di-
ante do contexto do Estado, es-
tamos reforçando as ações pre-
senciais nas regiões e, também,
on-line para que todos possam
participar”, reforçou Tatiana
Lang D`Agostini, diretora do
Centro de Vigilância Epidemio-
lógica (CVE) da SES.

Casos de febre amarela no
estado

Até o início de fevereiro, a
Secretaria da Saúde registrou
nove casos de febre amarela no

estado de São Paulo. Desses,
quatro têm como local prová-
vel de infecção a cidade de So-
corro, dois em Joanópolis, um
em Tuiuti, um com local de in-
fecção ainda em investigação,
e um caso importado, com local
de infecção em Itapeva, em Mi-
nas Gerais. Dos oito casos au-
tóctones (que não são impor-
tados) registrados no estado,
cinco resultaram em óbitos. Em
nenhum caso os infectados ha-
viam sido vacinados contra a
febre amarela.

Em relação aos casos de pri-
matas não humanos, o Estado
registrou 25 casos neste ano,
sendo 20 em Ribeirão Preto, um
em Pinhalzinho, um em Socor-
ro, um em Colina, um em Cam-
pinas e um em Osasco.

A SES destaca que os maca-
cos não transmitem a febre ama-
rela. Na realidade, a transmissão
do vírus ocorre pela picada de
mosquito silvestre infectado.

Os sintomas iniciais da fe-
bre amarela são:

Início súbito de febre

Calafrios
Dor de cabeça intensa
Dores nas costas
Dores no corpo em geral
Náuseas e vômitos
Fadiga
Fraqueza
Vacinação
A vacina contra a febre ama-

rela integra o calendário de va-
cinação e está disponível em
todas as Unidades Básicas de
Saúde (UBS) do estado. A cons-
cientização da população sobre
a importância da imunização de
rotina é uma medida essencial
para prevenir casos graves e
proteger a saúde.

Desde 2020, o Ministério da
Saúde recomenda a vacinação
contra a febre amarela para cri-
anças menores de 5 anos de
idade, em duas doses: a primei-
ra aos 9 meses e a segunda aos
4 anos. Para pessoas a partir
dos 5 anos, a vacina é de dose
única.

A meta é atingir 95% de co-
bertura vacinal – atualmente, a
cobertura do estado é de 80%.
(Governo de SP)

Com incentivos do Governo de SP,
estado mantém liderança nacional

em vendas de tratores
O agro paulista é um dos

principais mercados que impul-
sionam o crescimento do setor
de máquinas agrícolas do Bra-
sil. Em 2024, o estado manteve
sua posição de líder em ven-
das de tratores no país, segun-
do o último balanço realizado
pela Associação Nacional dos
Fabricantes de Veículos Auto-
motores (Anfavea), com mais
de 7 mil unidades comerciali-
zadas, o que representa uma
participação de 21% do comér-
cio nacional. Paraná e Rio
Grande do Sul ocupam a se-
gunda e a terceira colocação,
com 4,9 mil e 4,3 mil veículos,
respectivamente.

O Governo de São Paulo,
por meio da Secretaria de Agri-
cultura e Abastecimento
(SAA), visa desenvolver ain-
da mais as atividades rurais
através da modernização e ino-
vação tecnológica no campo.

“Nosso objetivo é facilitar o
acesso às novas tecnologias
para melhorar a infraestrutura
produtiva do campo, contribu-
indo para a diversificação e a
racionalização das atividades”,
destaca o secretário de Agri-
cultura, Guilherme Piai.

Para contribuir com o avan-
ço tecnológico no estado, a
SAA junto com as instituições
cooperativas estão alinhadas
com o intuito de apoiar peque-
nos e médios por meio do fi-
nanciamento da aquisição de
tratores e implementos agríco-
las. “Nosso compromisso é
oferecer aos associados o su-
porte necessário para aprimo-
rar suas operações e aumentar
a produtividade. Acreditamos
que, ao facilitar o acesso a re-
cursos, estamos capacitando
pequenos e médios produtores
a enfrentar os desafios com
mais confiança e inovação”,

destaca o gerente de Desen-
volvimento de Negócios da
Central Sicredi PR/SP/RJ, Gil-
son Nogueira Farias.

O programa Pró-Trator, da
SAA, beneficia os pequenos
produtores rurais do estado,
com subvenção de 4% sobre a
taxa de juros, limitada a R$ 25
mil, pelo Fundo de Expansão do
Agronegócio Paulista (FEAP).
“Para o ano de 2025, o Pró-tra-
tor deve ser ampliado com o
atendimento de pelo menos 800
produtores rurais, com apoio de
cooperativas de produtores ru-
rais e bancos cooperativos”,
destacou o secretário executi-
vo do Feap, Daniel Miranda.
Em 2023 e 2024, foram libera-
dos mais de R$ 60 milhões.

Antônio Carlos, proprietá-
rio do Sítio Santa Rosa, no mu-
nicípio de Guaraci, adquiriu um
trator por meio do programa.
Segundo ele, a iniciativa foi

fundamental para a compra.
“Só com incentivos dessa mag-
nitude que nós, pequenos pro-
dutores, temos condições de
continuar na atividade. Caso
contrário estamos fadados ao
desaparecimento. Com esta
máquina, nos tornamos um
pouco mais competitivos pe-
rante os grandes produtores”,
explica o produtor.

“Um trator novo é bom pra
tudo. Além de tecnologias atu-
ais, também quebra muito me-
nos. Na agricultura, tudo tem
que ser feito no momento cer-
to, não se pode esperar o con-
serto de uma máquina quebra-
da”, concluiu Antônio Carlos.

Para ter acesso à linha de cré-
dito para aquisição de tratores e
implementos agrícolas, o produ-
tor rural precisa ir até a unidade
de uma instituição cooperativa
parceira do projeto (Sicredi e Si-
coob). (Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Vereador André Santos já tem grande apoio pra ser candidato

à Câmara Deputados em 2026. Ontem, durante solenidade pelo
início deste mandato, saiu consagrado pré-candidato [pelo Repu-
blicanos que preside na capital]

.
PREFEITURA (São Paulo)
Prefeito Ricardo Nunes (MDB) tá no 2º mês do 2º mandato. Ex-

dirigente de jornal [na regão de Santo Amaro], pode entrar pra
história caso resgate o comitê de imprensa [no qual fui eleito diri-
gente no final dos anos 1990]

.
ASSEMBLEIA
Ainda estão no começo dos 2 últimos anos dos mandatos de

94 deputados(as), 5 fevereiro 2025 entrará pra história, por ser o
ano no qual a ALESP completa 190 anos. Trata-se do maior e mais
importante parlamento estadual ...

.
(São Paulo)
... do Brasil [e América Latina]. Entre as histórias, a fundação

[por jornalistas na Constituinte de 1947] do Comitê de Imprensa
[Associação dos Cronistas de Política de São Paulo], no qual fui
eleito dirigente no final dos anos 2000

.
GOVERNO (São Paulo)
Entrou no 2º mês [dos 2 últimos anos do 1º mandato] o gover-

no de Tarcísio Freitas (Republicanos). O reformado capitão do
Exército tá reafirmando o que esta coluna de política afirma desde
2023: candidato à reeleição em 2026

.
CONGRESSO (Brasil)
Novidades pra valer, na eleição do Hugo Motta à presidência

da Câmara Deputados, são apenas a idade [35 anos] mais jovem
na história e o partido [Republicanos], 1º que não foi [como os dos
anteriores] criado nos anos 1980

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Em 2006, quando venceu [Alckmin no PSDB] seu hoje vice-

presidente, Lula dizia que era candidato à reeleição pra ampliar o
que tá dando certo, corrigir o que houve [de errado] e fazer muita
coisa que ainda não pôde ser feita

.
PARTIDOS (Brasil)
Prestes a comemorar [em fevereiro 2025] as histórias dos 45

anos da criação [da legenda 13] do seu Partido dos Trabalhado-
res, o ainda dono Lula [via Lulismo ... no 3º governo presidencial]
completará 80 anos em outubro 2025

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna de política recebeu
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS]
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Influenciada pelo nível alto
de juros, a Dívida Pública Fe-
deral (DPF) subiu em 2024 e su-
perou a marca de R$ 7,3 tri-
lhões. Segundo números divul-
gados na terça-feira (4) pelo
Tesouro Nacional, a DPF pas-
sou de R$ 6,52 trilhões em 2023
para R$ 7,316 trilhões no ano
passado, alta de 12,2%.

Apenas em dezembro, a
DPF subiu 1,55% em relação a
novembro, quando estava em
R$ 7,204 trilhões.

Apesar da alta em 2024, a
DPF está dentro da banda pre-
vista. De acordo com o Plano
Anual de Financiamento
(PAF), revisado em setembro
do ano passado, o estoque da
DPF deveria encerrar 2024 en-
tre R$ 7 trilhões e R$ 7,4 tri-
lhões.

A Dívida Pública Mobiliá-
ria (em títulos) interna (DPMFi)
subiu 11,13%, passando de R$
6,269 trilhões em 2023 para R$
6,967 trilhões em 2024. No ano
passado, o Tesouro emitiu R$
24,82 bilhões em títulos a mais
do que resgatou, principalmen-
te em papéis corrigidos pela

Taxa Selic (juros básicos da
economia). No entanto, o prin-
cipal fator de variação foi a
apropriação de R$ 673,875 bi-
lhões em juros.

Por meio da apropriação de
juros, o governo reconhece,
mês a mês, a correção dos ju-
ros que incide sobre os títulos
e incorpora o valor ao estoque
da dívida pública. Com a Selic
em 12,25% ao ano em dezem-
bro do ano passado, a apropri-
ação de juros pressiona o en-
dividamento do governo.

Em 2024, o Tesouro emitiu
R$ 1,457 trilhão em títulos da
DPMFi, alta de 6,73% em rela-
ção a 2023, e resgatou R$ 1,43
trilhão. A maior parte das emis-
sões (R$ 945,02 bilhões) ocor-
reu para atender à demanda de
títulos corrigidos pela Selic.

No mercado externo, a Dí-
vida Pública Federal externa
(DPFe) subiu 38,87%, passan-
do de R$ 251,46 bilhões em
2023 para R$ 349,19 bilhões em
2024. A alta foi puxada pela va-
lorização do dólar, que subiu
27,3% no ano passado. O dó-
lar começou a disparar em ju-

nho, influenciado pelo atraso
no início da queda dos juros
nos Estados Unidos, pelas elei-
ções no país e pelas turbulên-
cias provocadas após o anún-
cio da proposta de aumentar a
faixa de isenção do Imposto de
Renda.

Colchão
Em 2024, o colchão da dívi-

da pública (reserva financeira
usada em momentos de turbu-
lência ou de forte concentra-
ção de vencimentos) caiu. Essa
reserva passou de R$ 982,37 bi-
lhões ano retrasado para R$
860,15 bilhões no fim do ano
passado.

Atualmente, o colchão co-
bre 6,24 meses de vencimentos
da dívida pública, o menor ní-
vel desde fevereiro de 2016.
Nos próximos 12 meses, está
previsto o vencimento de cer-
ca de R$ 1,25 trilhão da DPF.

Composição
Por causa da demanda por

títulos vinculados à Selic, a
proporção dos papéis corrigi-
dos pelos juros básicos subiu

de 39,66% em 2023 para 46,29%
em 2024. O PAF de 2024 revisa-
do em setembro previa que o
indicador fecharia 2024 entre
44% e 47%, contra estimativa
anterior de 40% a 44%. Esse
tipo de papel atrai o interesse
dos compradores por causa no
nível alto da Taxa Selic. O per-
centual pode subir ainda mais
nos próximos meses por causa
da perspectiva de alta nos ju-
ros básicos da economia.

Sem grande volume de ven-
cimentos, a proporção dos títu-
los prefixados (com rendimento
definido no momento da emis-
são) caiu, passando de 26,53%
em 2023 para 21,99% em 2024. A
versão mais recente do PAF pre-
via que o indicador fecharia 2024
entre 22% e 26%, contra meta
anterior de 24% a 28%.

No início do ano, o Tesou-
ro tinha voltado a lançar mais
papéis prefixados. No entanto,
a volta das instabilidades no
mercado comprometeu as emis-
sões, porque esses títulos têm
demanda menor em momento
de instabilidade econômica e
de alta nos juros.

A fatia de títulos corrigi-
dos pela inflação na DPF tam-
bém ca iu ,  passando  de
29,76% para 26,96%. O PAF
revisado previa que os títu-
los vinculados à inflação en-
cerrariam o ano entre 25% e
29%, enquanto a meta anteri-
or estava entre 27% e 31%.

Composto por antigos títu-
los da dívida interna corrigidos
em dólar e pela dívida externa,
o peso do câmbio na dívida
pública subiu de 4,05% para
4,76%, motivado principalmen-
te pela correção de juros da dí-
vida externa. A dívida pública
vinculada ao câmbio está den-
tro dos limites estabelecidos
pelo PAF para o fim de 2024,
entre 3% e 7%.

Prazo
O prazo médio da DPF su-

biu levemente de 3,95 para 4,05
anos. O Tesouro só fornece a
estimativa em anos, não em me-
ses. Esse é o intervalo médio
em que o governo leva para re-
novar (refinanciar) a dívida pú-
blica. Prazos maiores indicam
mais confiança dos investido-

res na capacidade do governo
de honrar os compromissos.

Detentores
As instituições financeiras

seguiram em 2024 como princi-
pais detentoras da Dívida Pú-
blica Federal interna, com
29,5% de participação no es-
toque. Os fundos de pensão,
com 23,9%, e os fundos de in-
vestimento, com 21,7%, apare-
cem em seguida na lista de de-
tentores da dívida.

Mesmo com as turbulênci-
as no mercado financeiro glo-
bal, a participação dos não re-
sidentes (estrangeiros) subiu,
de 9,5% em 2023 para 10,2% em
2024. Os demais grupos somam
14,8% de participação.

Por meio da dívida pública,
o governo pega dinheiro em-
prestado dos investidores para
honrar compromissos financei-
ros. Em troca, compromete-se
a devolver os recursos depois
de alguns anos, com alguma
correção, que pode seguir a
Selic, a inflação, o dólar ou ser
prefixada (definida com antece-
dência).  (Agência Brasil)

Guerra comercial de Trump terá reflexos
no Brasil, dizem economistas

A guerra comercial desenca-
deada pelo presidente dos Esta-
dos Unidos (EUA), Donald
Trump, deve causar reflexos na
economia brasileira, que podem
ser sentidos com maior pressão
inflacionária, aumento de juros,
imprevisibilidade e diminuição do
ritmo de comércio internacional,
além de taxação direta de expor-
tações brasileiras. O cenário é tra-
çado por economistas ouvidos
pela Agência Brasil.

Na terça-feira (4) começou a
vigorar a taxação adicional de
10% aplicada a produtos chine-
ses. O país asiático reagiu de ime-
diato, impondo tarifas a produ-
tos americanos, como carvão,
gás natural e maquinário agríco-
la. Há a expectativa de um conta-
to entre Trump a autoridades chi-
nesas nas próximas horas.

Os vizinhos americanos Mé-
xico e Canadá conseguiram, após
conversas com Trump na segun-
da-feira (3), suspender por 30 dias
uma sobretaxação de 25%. Os
anúncios foram feitos pela presi-
dente mexicana, Claudia Shein-
baum, e pelo primeiro-ministro
canadense, Justin Trudeau.

Os três países têm superávit
comercial com os Estados Uni-
dos, ou seja, vendem mais do que
compram dos americanos. O Bra-
sil vive situação oposta, tem défi-
cit comercial, comprou mais do
que vendeu aos americanos. Mes-
mo nessa situação, acreditam es-
pecialistas, o país deve receber
reflexos da guerra de tarifas.

De acordo com a economista

Lia Valls Pereira, professora da
Universidade do Estado do Rio
de Janeiro (Uerj) e pesquisado-
ra associada do Instituto Bra-
sileiro de Economia da Funda-
ção Getulio Vargas (FGV Ibre),
a imprevisibilidade criada por
Donald Trump é um dos primei-
ros grandes reflexos que afe-
tarão a economia mundial, inclu-
indo o Brasil.

“É tudo muito incerto, hoje é
uma coisa, amanhã pode ser ou-
tra”, disse a economista à Agên-
cia Brasil logo após o anúncio da
suspensão da taxação de itens
mexicanos e antes do alívio aos
canadenses.

“Um dos piores efeitos é esse
grau de imprevisibilidade que
causa no comércio. Comércio in-
ternacional é uma coisa que tem
planejamento, tem contrato. Se
você fica em cenário totalmente
incerto, é ruim para todos, inclu-
sive para o Brasil”, afirma.

Donald Trump também tem
ameaçado a União Europeia (UE)
com a taxação de importações
americanas. A UE tem dito que
“deve responder com firmeza a
qualquer parceiro comercial que
imponha tarifas injustas ou arbi-
trárias sobre produtos do bloco”.

Antes de chegarem a um acor-
do com Trump, México e Canadá
tinham prometido medidas retali-
atórias, caminho efetivamente
seguido pela China.

“Se todo mundo começar a
aumentar a tarifa, o comércio in-
ternacional recua, a demanda
mundial recua”, afirma Valls.

Para o professor de economia
da Uerj Caio Ferrari, uma guerra
tarifária tem potencial para pro-
vocar a desaceleração da econo-
mia mundial. Segundo ele, à me-
dida que os países colocam reta-
liações em prática, a economia
mundial diminui.

“Os ganhos do comércio, da
especialização e da escala de pro-
dução eficiente global se reduzem.
Isso afeta o Brasil na medida que
as exportações brasileiras depen-
dem da renda gerada no resto do
mundo”, diz Cario Ferrari.

O professor explica, que se a
renda é menor, a demanda por
exportações é menor. “Logo, te-
ríamos um prejuízo ao setor ex-
terno exportador brasileiro”,
completa.

Em 2024¸ a balança comercial
entre Brasil e Estados Unidos fi-
cou negativa no lado brasileiro
em US$ 253 milhões. Vendemos
para os americanos US$ 40.330
milhões e compramos US$ 40.583
milhões, de acordo com o Minis-
tério do Desenvolvimento, In-
dústria, Comércio e Serviços
(Mdic).

Os EUA são o segundo prin-
cipal parceiro comercial do Bra-
sil, atrás da China. Os itens que
mais vendemos para os estadu-
nidenses foram petróleo (14%
do total exportado), produtos
semiacabados de ferro ou aço
(8,8%), aeronaves, incluindo
partes e equipamentos (6,7%) e
café (4,7%).

Apesar do déficit comercial
brasileiro, Donald Trump já fez

menções ao Brasil como um dos
países que também podem ter
itens taxados. Segundo o gover-
nante americano, o Brasil e a
América Latina precisam mais
dos EUA do que o inverso.

Enquanto o Brasil foi o nono
maior importador de produtos
dos EUA em 2024, segundo da-
dos até novembro do governo
americano, somos apenas o 18º
que mais exporta para eles.

Na última quinta-feira (30), o
presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va afirmou que a relação entre os
dois países será de reciprocidade.

Para o economista Gilberto
Braga, professor do Ibmec, o Bra-
sil deve sofrer efeitos diretos de
medidas protecionistas america-
nas, “muito provavelmente, em
curto prazo”.

“Uma das dúvidas principais
é se as medidas serão lineares,
um percentual fixo de taxa adici-
onal sobre todos os produtos
exportados ou se de forma seleti-
va, produto a produto”, diz.

Lia Valls, da FGV, cita itens de
siderurgia e agrícolas como os
mais prováveis de serem taxados,
por causa do sucesso brasileiro
nesses setores.

Caio Ferrari, da Uerj, acredita
que o Brasil pode estar em uma lis-
ta futura de países sobretaxados.

“O Brasil pode ser afetado
diretamente se a escalada tarifá-
ria americana incluir os produtos
primários produzidos no Brasil”.

Para ele, uma decisão ameri-
cana nesse sentido seria um atra-
so. “Os países emergentes ten-

tam reduzir as tarifas de produ-
tos primários nas rodadas da Or-
ganização Mundial do Comércio
(OMC) desde sua criação. As
medidas de Trump seriam um re-
trocesso grande nessa área”.

O professor Gilberto Braga
observa que as medidas proteci-
onistas americanas podem afetar
a política de juros aqui no Brasil.
Ele lembra que a ata da última reu-
nião do Comitê de Política Mo-
netária (Copom) do Banco Cen-
tral (BC) classificou como risco
de cenário externo a situação
americana.

Um dos receios é que, para
conter pressão inflacionária, o
Federal Reserve (Fed, banco cen-
tral americano) não consiga di-
minuir a taxa americana de juros
– hoje entre 4,25% a 4,50% ao
ano, patamar considerado alto
para padrões mundiais, o que atrai
dólares dos investidores interna-
cionais, que retiram seus recur-
sos de outras economias, como
a brasileira.

A fuga de dólares do Brasil
tem o impacto de aumentar o pre-
ço da moeda americana, causan-
do pressão na inflação por aqui,
efeito que o BC tentaria frear com
aumento de juros, tornando o cré-
dito no Brasil mais custoso.

“Ou seja, a política econômi-
ca de Trump já é [para o Banco
Central brasileiro] um dos fato-
res considerados para a alta dos
juros no Brasil”, explica Braga.

Caso medidas protecionistas
de Trump se alastrem, como ele
mesmo tem ameaçado, mirando

na União Europeia, por exemplo,
uma consequência pode ser no-
vos dinamismos em correntes de
comércio de outros países.

“Há algumas décadas a parti-
cipação de outros países na de-
manda externa por produtos bra-
sileiros tem crescido, e os EUA
não são mais o principal parceiro
comercial, acredito que as medi-
das do governo americano po-
dem intensificar ainda mais esse
processo”, avalia Ferrari.

A economista Lia Valls vê es-
paço para o Brasil se aproximar
de outros mercados, como a
União Europeia e o México. “Ao
Brasil interessa exportar mais
para esse mercado. Ver se conse-
gue criar mais laços, mais acor-
dos, se consolidar”. Ela lembra
do acordo Mercosul-União Eu-
ropeia. “Realmente causa mais
desvio de comércio dos Estados
Unidos”.

Para Braga, uma das alterna-
tivas a este cerco das medidas
protecionistas de Donald Trump
é a busca por acordo comerciais
diretos entre os países e blocos
comerciais. Ele faz uma analogia
entre comércio internacional e um
jogo de xadrez, “em que os Esta-
dos Unidos estão jogando de
peças brancas, mexendo primei-
ro as suas peças no tabuleiro, e
os demais países jogam as pre-
tas, se defendendo”.

“Qualquer peça movimenta-
da não tem consequência isola-
da, mas em todo o jogo comercial
internacional”, compara. (Agên-
cia Brasil)

Copom aponta para aumento da Selic
em 1 ponto em março

A taxa básica de juros da
economia, a Selic, deve au-
mentar  novamente em um
ponto percentual (p.p), em
março. É o que aponta a ata da
reunião do Comitê de Política
Monetária (Copom) divulgada
na terça-feira (4). Segundo o
Copom, o cenário de inflação
de curto prazo segue adverso,
principalmente em razão do
aumento nos preços dos ali-
mentos. Mantido esse cená-
rio, o comitê aponta que a in-
flação deve ficar acima da meta
pelos próximos 6 meses.

“Diante da continuidade do
cenário adverso para a conver-
gência da inflação, o comitê
antevê, em se confirmando o
cenário esperado, um ajuste de
mesma magnitude na próxima
reunião”, informa o Copom.

Na semana passada, o co-
mitê aumentou a Selic para
13,25% ao ano, por entender
que a decisão é compatível
com a estratégia de conver-
gência da inflação para o re-

dor da meta. A ata destacou
que os preços dos alimentos
se elevaram de forma signifi-
cativa, em função, dentre ou-
tros fatores, da estiagem ob-
servada ao longo do ano pas-
sado e da elevação de preços
de carnes, também afetada pelo
ciclo do boi.

Com relação aos bens in-
dustrializados, o movimento
recente de aumento do dólar
pressiona preços e margens,
sugerindo maior aumento em
tais componentes nos próxi-
mos meses.

Para os integrantes do co-
mitê, esse aumento tende a se
propagar para o médio prazo.
“Essa decisão [de aumentar a
Selic] é compatível com a es-
tratégia de convergência da
inflação para o redor da meta
ao longo do horizonte relevan-
te. Sem prejuízo de seu objeti-
vo fundamental de assegurar
a estabilidade de preços, essa
decisão também implica sua-
vização das flutuações do ní-

vel de atividade econômica e
fomento do pleno emprego”,
explica o comitê na ata.

Ainda segundo o Copom, a
inflação de serviços segue aci-
ma do nível compatível com o
cumprimento da meta, de acor-
do com as observações mais re-
centes. A ata destaca que, ao
longo dos últimos trimestres, a
atividade econômica manteve o
dinamismo, em particular, no rit-
mo de crescimento do consu-
mo das famílias.

Outro ponto destacado é
que o mercado de trabalho
também se mostrou aquecido,
juntamente com o mercado de
crédito. Esse quadro foge do
cenário-base defendido pelo
comitê para o recuo da infla-
ção. Esse cenário envolve uma
política econômica contracio-
nista, com desaceleração da
atividade econômica.

“Foi destacado, na análise
de curto prazo, que, em se
concretizando as projeções
do cenário de referência, a in-

flação acumulada em 12 meses
permanecerá acima do limite
superior do intervalo de tole-
rância da meta nos próximos 6
meses consecutivos. Desse
modo, com a inflação de junho
deste ano, configurar-se-ia
descumprimento da meta sob
a nova sistemática do regime
de metas”, disse o Copom.

O regime de meta de infla-
ção determina que o índice
deve ficar em 3% no acumula-
do em 12 meses, com bandas
de 1,5 p.p. para cima ou para
baixo. Se ficar acima do limite
da banda por mais de 6 meses
seguidos, há o descumprimen-
to da meta.

O BC voltou a apontar o di-
namismo da economia com vi-
gor nas concessões de crédi-
to amplo, política fiscal expan-
sionista e o fomento do pleno
emprego como fatores que têm
dado suporte ao consumo e à
demanda agregada, pressio-
nando a inflação.

O Copom adiantou que vai

seguir observando esses fato-
res para o desempenho da “es-
tratégia de convergência da in-
flação para o redor da meta ao
longo do horizonte relevante”.

“Como o mercado de tra-
balho segue aquecido, é difí-
cil avaliar em que medida uma
eventual desaceleração refle-
tiria enfraquecimento da de-
manda ou pressões de oferta,
portanto, com impactos dife-
rentes sobre a inflação. O Co-
mitê seguirá acompanhando a
atividade econômica e reforça
que o arrefecimento da de-
manda agregada é um elemen-
to essencial do processo de
reequilíbrio entre oferta e de-
manda da economia e conver-
gência da inflação à meta”.

Em relação ao cenário ex-
terno, o Copom aponta ainda
que o cenário também perma-
nece desafiador, em função,
principalmente, da conjuntura
e da política econômica nos
Estados Unidos. O cenário-
base do comitê segue sendo

de desaceleração gradual e
ordenada da economia norte-
americana.

Entretanto, o comitê chama
a atenção para algumas incer-
tezas na política econômica, tais
como a introdução de tarifas à
importação, adoção de possí-
veis estímulos fiscais, restrições
na oferta de trabalho, e altera-
ções importantes em preços re-
lativos decorrentes de reorien-
tações da matriz energética, “o
que pode impactar negativa-
mente as condições financeiras
e os fluxos de capital para
economias emergentes.”

“O comitê acompanhou
com atenção os movimentos
do câmbio, que tem reagido,
notadamente, às notícias fis-
cais domésticas, às notícias da
política econômica norte-ame-
ricana e ao diferencial de ju-
ros. A consecução de determi-
nadas políticas nos Estados
Unidos pode pressionar os
preços de ativos domésticos”,
diz a ata. (Agência Brasil)
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Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de janeiro de 2025
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Estado de São Paulo, Rua Tabapua, nº 41, 13º andar, sala M28, Itaim Bibi, CEP 04.533-010. 2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação exigidas no art. 124, §4º, da Lei n° 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se verifica as 
assinaturas apostas no “Livro de Presença dos Acionistas”. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa (“Presidente”) e secretariada pelo Sr. Thais de Castro Monteiro (“Secretário”). 
4. Ordem do Dia: Nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, discutir e deliberar sobre: (i) a realização da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, em série única, no valor total de R$ 1.326.000,00 (um milhão trezentos e vinte e seis mil reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definido) (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), 
as quais serão objeto de colocação privada e subscrição pelos titulares das Debêntures (“Debenturistas”), conforme os termos e condições a serem previstos no “Instrumento Particular de Escritura da Primeira 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Colocação Privada, da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXVIII S.A., Lastreadas em 
Direitos Creditórios” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado pela Companhia, na qualidade de emissora das Debêntures; (ii) a autorização à prática, pelos diretores, pelos representantes legais e/ou pelos 
procuradores da Companhia, de todo e qualquer ato necessário à formalização da Emissão e aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, inclusive, mas não se limitando (a) à contratação dos presta-
dores de serviços da Emissão e aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios (conforme abaixo definido), incluindo, mas não se limitando, ao assessor financeiro, assessor legal, custodiante, auditor 
independente do patrimônio separado, entre outros, podendo, para tanto, negociar os termos e condições, assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; (b) à celebração da Escritura 
de Emissão, do contrato de estruturação a ser celebrado com o assessor financeiro (“Contrato de Estruturação”), termos e/ou instrumentos de cessão e/ou endosso, boletins de subscrição ou qualquer outro 
instrumento necessário para aquisição ou subscrição dos Direitos Creditórios; inclusive eventuais aditamentos a tais instrumentos; (c) à prática de todos os atos e celebração de todos os demais documentos 
e eventuais aditamentos necessários para fins de realização da Emissão e da aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, conforme aplicável; e (iii) a ratificação de todos os atos já praticados pela 
diretoria, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia no âmbito da Emissão e da aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios. 5. Deliberações: Dando início aos trabalhos, o 
Secretário esclareceu que a presente ata será lavrada na forma de sumário, conforme facultado pelo artigo 130, §1º da Lei das Sociedades por Ações, bem como será publicada na forma de extrato. Em seguida, 
após exame e discussões, os acionistas da Companhia deliberaram sobre os itens constantes da Ordem do Dia e decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 5.1. Aprovar a Emissão, com 
as seguintes principais características e condições: (i) Direitos Creditórios Vinculados às Debêntures. A emissão das Debêntures insere- se no contexto de uma operação de securitização de recebíveis, realizada 
em observância ao disposto na Lei n° 14.430, de 3 de agosto de 2022, conforme alterada. (“Lei n° 14.430”), de modo que, pela Escritura de Emissão, a Companhia vinculará, em caráter irrevogável e irretra-
tável, a totalidade dos Direitos Creditórios às Debêntures, sendo o pagamento das Debentures condicionado ao recebimento, pela Companhia, de recursos provenientes dos Direitos Creditórios. Assim, por meio 
da Emissão, a Companhia constituirá, em caráter irrevogável e irretratável, regime fiduciário sobre o Fundo de Despesa, os Direitos Creditórios que sejam adquiridos por meio dos recursos oriundos das 
Debêntures ou aqueles utilizados para subscrição e integralização das Debêntures, ficando a totalidade do Fundo de Despesa e dos Direitos Creditórios (independentemente de qualquer ato ou fato futuro) objeto 
de afetação às Debêntures e suas obrigações, constituindo patrimônio separado, não respondendo o Fundo de Despesa e os Direitos Creditórios a outras obrigações eventualmente assumidas pela Companhia, 
de qualquer natureza. O pagamento das Debêntures e da Remuneração é primariamente condicionado ao recebimento, pela Companhia, de recursos provenientes dos Direitos Creditórios, que lastreiam a 
Emissão. As características dos Direitos Creditórios, vinculados a Escritura de Emissão, serão descritos e individualizados na Escritura de Emissão. (ii) Emissão Privada: A Emissão não será objeto de registro 
perante a CVM ou perante a ANBIMA, uma vez que as Debêntures serão objeto de colocação privada, sem (i) a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários; ou 
(ii) qualquer esforço de venda perante investidores indeterminados. (iii) Destinação dos Recursos. Os recursos líquidos obtidos com a subscrição e integralização das Debêntures serão utilizados pela Compa-
nhia para (I) o pagamento das Despesas e custos adicionais relacionados com a Emissão; (II) composição do Fundo de Despesas; e (III) pagamento do preço de aquisição ou preço de subscrição dos (a) 
direitos e títulos representativos de crédito; (b) valores mobiliários representativos de crédito, incluindo, mas não se limitando a debêntures; (c) títulos bancários, incluindo cédula de crédito bancário; (c) 
certificados de recebíveis e outros valores mobiliários representativos de operações de securitização; ou (d) direitos de crédito que resultem de ações judiciais em curso, constituam seu objeto de litígio, ou 
tenham sido judicialmente penhorados ou dados em garantia, conforme descritos nas respectivas escrituras de debêntures listadas no Anexo I da Escritura de Emissão (“Direitos Creditórios”). (iv) Revolvência. 
Não será permitida a aquisição de novos direitos creditórios com a utilização de recursos originados pelos Direitos Creditórios e demais bens e direitos que compõem o lastro da emissão, exceto mediante 
aprovação dos titulares das Debêntures reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas. (v) Direitos Creditórios vinculados às Debêntures. Os Direitos Creditórios vinculados às Debêntures serão oriundos dos 
instrumentos lastro dos Direitos Creditórios adquiridos ou a serem adquiridos pela Companhia (“Instrumentos Lastro”). Os Direitos Creditórios, que, no limite do conhecimento da Emissora, se encontrarem 
livres e desembaraçados de quaisquer ônus, conforme disposto nos Instrumentos Lastro, corresponderão ao lastro das Debêntures objeto da Emissão, estando vinculados, em caráter irrevogável e irretratável, 
às Debêntures, sendo certo que referidos Direitos Creditórios serão segregados do restante do patrimônio comum da Companhia, mediante instituição de Regime Fiduciário, na forma prevista na Lei 14.430. 
Até a quitação integral das Debêntures, a Companhia obriga-se a manter (I) todos os valores e créditos decorrentes dos Direitos Creditórios; (II) a Conta Centralizadora e todos os valores depositados ou que 
venham a ser nelas depositados, incluindo o Fundo de Despesas e os Investimentos Permitidos; (III) todas as garantias, bens e/ou direitos decorrentes dos itens “(I)” e “(II)”, agrupados no Patrimônio Separado, 
constituído especialmente para esta finalidade, na forma descrita na Escritura de Emissão. (vi) Formalização da Aquisição dos Direitos Creditórios. Os Direitos Creditórios serão adquiridos pela Companhia a 
partir da Primeira Data de Integralização das Debêntures, utilizando-se os recursos decorrentes da integralização das Debêntures em dinheiro, em uma ou mais datas, por meio da celebração de termos de 
cessão e/ou contratos de endosso ou endosso em preto e/ou boletins de subscrição dos Direitos Creditórios, mediante o pagamento do preço de aquisição e/ou preço de subscrição. (vii) Número da Emissão. 
A Emissão constitui a primeira emissão de debêntures da Companhia. (viii) Número de Séries. A Emissão será realizada em série única. (ix) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$ 
1.326.000,00 (um milhão trezentos e vinte e seis mil reais) na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”). (x) Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será o dia 31 
de janeiro de 2025 (“Data de Emissão”). (xi) Conversibilidade. As Debêntures não serão conversíveis em ações da Companhia. (xii) Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 
58, da Lei das Sociedades por Ações, sem prejuízo da plena constituição do Regime Fiduciário e do Patrimônio Separado. (xiii) Prazo de Vigência e Data de Vencimento. As Debêntures terão prazo de vencimento 
de 9.131 (nove mil cento e trinta e um dias) meses contados da Data de Emissão, vencendo em 31 de janeiro de 2050 (“Data de Vencimento”). (xiv) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das 
Debêntures, na Data de Emissão, será de R$ 1,00 (um real) (“Valor Nominal Unitário”). (xv) Quantidade de Debêntures. Serão emitidas 1.326.000 (um milhão trezentos e vinte e seis mil) Debêntures no âmbito 
da Emissão. (xvi) Preço de Subscrição das Debêntures. As Debêntures serão subscritas em uma ou mais datas, por meio de assinatura dos respectivos boletins de subscrição, na forma prevista na Escritura 
de Emissão (“Boletim de Subscrição”). As Debêntures serão integralizadas à vista pelo Valor Nominal Unitário, sendo a 1ª (primeira) data de integralização das Debêntures a “Primeira Data de Integralização” 
e, as demais uma “Data de Integralização”. (xvii) Pagamento Condicionado. Os pagamentos devidos pela Companhia no âmbito da Emissão, estão condicionados ao efetivo pagamento, em montante suficiente, 
dos Direitos Creditórios (“Pagamento Condicionado”). Deste modo, a não realização dos pagamentos relacionados à Debêntures e demais valores devidos pela Companhia à Debenturista, no âmbito da 
Emissão, em razão do não recebimento suficiente dos recursos devidos pelos Devedores no âmbito dos Direitos Creditórios, não constituirá em inadimplemento por parte da Companhia, não sendo devidos 
encargos moratórios ou qualquer outro tipo de remuneração ou indenização por parte da Emissora. (xviii) Local de Pagamento. Os pagamentos, a que fizerem jus a Debenturista serão efetuados pela Companhia 
mediante o depósito na conta de titularidade da Debenturista, a ser informada por escrito nos respectivos Boletins de Subscrição ou outra conta informada pelo Debenturista desde que informada em até 5 
(cinco) Dias Úteis de antecedência ao dia do pagamento. (xix) Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida pela Companhia à Debenturista, desde que tenham 
recursos suficientes no Patrimônio Separado, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (I) juros de mora calcula-
dos desde a data do inadimplemento, inclusive, até a data do efetivo pagamento, exclusive, pela taxa de 1% (um por cento) ao mês sobre o montante devido, independentemente de aviso, notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial; e (II) multa moratória convencional não compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago (“Encargos Moratórios”). (xx) Repactuação Programada. 
Não haverá repactuação programada das Debêntures. (xxi) Desmembramento. Não será admitido desmembramento do Valor Nominal, da remuneração nem dos demais direitos conferidos aos titulares das 
Debêntures, nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações. (xxii) Garantias. Não serão constituídas garantias com o objetivo de assegurar o fiel, pontual e integral pagamento das obri-
gações estabelecidas na Escritura de Emissão. (xxiii) Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitário das Debêntures ou seu saldo não serão objeto de atualização monetária. (xxiv) Remuneração das 
Debêntures. Exceto pelos pagamentos devidos no âmbito dos Eventos Extraordinários, não será devida qualquer remuneração sobre as Debêntures. (xxv) Eventos Extraordinários. Será devido aos titulares das 
debêntures o pagamento de prêmio extraordinário, conforme os termos a serem previstos na Escritura de Emissão. (xxvi) Aquisição Facultativa. As Debêntures não poderão ser objeto de aquisição facultativa 
pela Companhia. (xxvii) Demais características e aprovação da Escritura de Emissão: as demais características e condições da Emissão serão estabelecidas na Escritura de Emissão. 5.2. Autorizar a diretoria, 
os representantes legais e/ou os procuradores da Companhia, a discutir, negociar e definir os termos e condições da Escritura de Emissão e do Contrato de Estruturação, bem como praticar todo e qualquer ato 
e a assinar todo e qualquer documento necessário à formalização da Emissão ora aprovada, inclusive, mas não somente: (a) à contratação dos prestadores de serviços da Emissão e aquisição e/ou subscrição 
dos Direitos Creditórios, incluindo, mas não se limitando, ao assessor financeiro, assessor legal, custodiante, auditor independente do patrimônio separado, entre outros, podendo, para tanto, negociar os 
termos e condições, assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; (b) à celebração da Escritura de Emissão, do Contrato de Estruturação, termos e/ou instrumentos de cessão e/ou 
endosso, boletins de subscrição ou qualquer outro instrumento necessário para aquisição ou subscrição dos Direitos Creditórios; inclusive eventuais aditamentos a tais instrumentos, bem como promover 
eventuais registros necessários; (c) à prática de todos os atos e celebração de todos os demais documentos e eventuais aditamentos necessários para fins de realização da Emissão e da aquisição e/ou 
subscrição dos Direitos Creditórios, conforme aplicável. 5.3. ratificar todos os atos já praticados pela diretoria, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia no âmbito da Emissão e da 
aquisição dos Direitos Creditórios. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como ninguém mais desejou fazer uso da palavra, a Assembleia Geral Extraordinária foi encerrada com a lavratura desta 
ata que, lida e conferida, foi tida conforme e por todos os presentes assinada. Mesa: Presidente: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa. Secretário: Thais de Castro Monteiro. Acionista: Travessia Assessoria 
Financeira Ltda. e Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavradas em livro próprio que fica arquivada na sede da Companhia. São Paulo, 31 de janeiro de 2025. 
Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente; Thais de Castro Monteiro - Secretário.

Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXXIV S.A.
CNPJ/MF nº 59.157.087/0001-58 - NIRE 35300656482

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de janeiro de 2025
1. Data, Horário e Local: Em 31 de janeiro de 2025, às 10:00 horas, na sede social da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXXIV S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, Rua Tabapua, nº 41, 13º andar, sala M34, Itaim Bibi, CEP 04.533-010. 2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação exigidas no art. 124, §4º, da Lei n° 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se verifica as 
assinaturas apostas no “Livro de Presença dos Acionistas”. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa (“Presidente”) e secretariada pelo Sr. Thais de Castro Monteiro (“Secretário”). 
4. Ordem do Dia: Nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, discutir e deliberar sobre: (i) a realização da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, em série única, no valor total de R$ 796.000,00 (setecentos e noventa e seis mil reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definido) (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), as quais 
serão objeto de colocação privada e subscrição pelos titulares das Debêntures (“Debenturistas”), conforme os termos e condições a serem previstos no “Instrumento Particular de Escritura da Primeira 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Colocação Privada, da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXXIV S.A., Lastreadas em 
Direitos Creditórios” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado pela Companhia, na qualidade de emissora das Debêntures; (ii) a autorização à prática, pelos diretores, pelos representantes legais e/ou pelos 
procuradores da Companhia, de todo e qualquer ato necessário à formalização da Emissão e aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, inclusive, mas não se limitando (a) à contratação dos presta-
dores de serviços da Emissão e aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios (conforme abaixo definido), incluindo, mas não se limitando, ao assessor financeiro, assessor legal, custodiante, auditor 
independente do patrimônio separado, entre outros, podendo, para tanto, negociar os termos e condições, assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; (b) à celebração da Escritura 
de Emissão, do contrato de estruturação a ser celebrado com o assessor financeiro (“Contrato de Estruturação”), termos e/ou instrumentos de cessão e/ou endosso, boletins de subscrição ou qualquer outro 
instrumento necessário para aquisição ou subscrição dos Direitos Creditórios; inclusive eventuais aditamentos a tais instrumentos; (c) à prática de todos os atos e celebração de todos os demais documentos 
e eventuais aditamentos necessários para fins de realização da Emissão e da aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, conforme aplicável; e (iii) a ratificação de todos os atos já praticados pela 
diretoria, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia no âmbito da Emissão e da aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios. 5. Deliberações: Dando início aos trabalhos, o 
Secretário esclareceu que a presente ata será lavrada na forma de sumário, conforme facultado pelo artigo 130, §1º da Lei das Sociedades por Ações, bem como será publicada na forma de extrato. Em seguida, 
após exame e discussões, os acionistas da Companhia deliberaram sobre os itens constantes da Ordem do Dia e decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 5.1. Aprovar a Emissão, com 
as seguintes principais características e condições: (i) Direitos Creditórios Vinculados às Debêntures. A emissão das Debêntures insere- se no contexto de uma operação de securitização de recebíveis, realizada 
em observância ao disposto na Lei n° 14.430, de 3 de agosto de 2022, conforme alterada. (“Lei n° 14.430”), de modo que, pela Escritura de Emissão, a Companhia vinculará, em caráter irrevogável e irretra-
tável, a totalidade dos Direitos Creditórios às Debêntures, sendo o pagamento das Debentures condicionado ao recebimento, pela Companhia, de recursos provenientes dos Direitos Creditórios. Assim, por meio 
da Emissão, a Companhia constituirá, em caráter irrevogável e irretratável, regime fiduciário sobre o Fundo de Despesa, os Direitos Creditórios que sejam adquiridos por meio dos recursos oriundos das 
Debêntures ou aqueles utilizados para subscrição e integralização das Debêntures, ficando a totalidade do Fundo de Despesa e dos Direitos Creditórios (independentemente de qualquer ato ou fato futuro) objeto 
de afetação às Debêntures e suas obrigações, constituindo patrimônio separado, não respondendo o Fundo de Despesa e os Direitos Creditórios a outras obrigações eventualmente assumidas pela Companhia, 
de qualquer natureza. O pagamento das Debêntures e da Remuneração é primariamente condicionado ao recebimento, pela Companhia, de recursos provenientes dos Direitos Creditórios, que lastreiam a 
Emissão. As características dos Direitos Creditórios, vinculados a Escritura de Emissão, serão descritos e individualizados na Escritura de Emissão. (ii) Emissão Privada: A Emissão não será objeto de registro 
perante a CVM ou perante a ANBIMA, uma vez que as Debêntures serão objeto de colocação privada, sem (i) a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários; ou 
(ii) qualquer esforço de venda perante investidores indeterminados. (iii) Destinação dos Recursos. Os recursos líquidos obtidos com a subscrição e integralização das Debêntures serão utilizados pela Compa-
nhia para (I) o pagamento das Despesas e custos adicionais relacionados com a Emissão; (II) composição do Fundo de Despesas; e (III) pagamento do preço de aquisição ou preço de subscrição dos (a) 
direitos e títulos representativos de crédito; (b) valores mobiliários representativos de crédito, incluindo, mas não se limitando a debêntures; (c) títulos bancários, incluindo cédula de crédito bancário; (c) 
certificados de recebíveis e outros valores mobiliários representativos de operações de securitização; ou (d) direitos de crédito que resultem de ações judiciais em curso, constituam seu objeto de litígio, ou 
tenham sido judicialmente penhorados ou dados em garantia, conforme descritos nas respectivas escrituras de debêntures listadas no Anexo I da Escritura de Emissão (“Direitos Creditórios”). (iv) Revolvência. 
Não será permitida a aquisição de novos direitos creditórios com a utilização de recursos originados pelos Direitos Creditórios e demais bens e direitos que compõem o lastro da emissão, exceto mediante 
aprovação dos titulares das Debêntures reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas. (v) Direitos Creditórios vinculados às Debêntures. Os Direitos Creditórios vinculados às Debêntures serão oriundos dos 
instrumentos lastro dos Direitos Creditórios adquiridos ou a serem adquiridos pela Companhia (“Instrumentos Lastro”). Os Direitos Creditórios, que, no limite do conhecimento da Emissora, se encontrarem 
livres e desembaraçados de quaisquer ônus, conforme disposto nos Instrumentos Lastro, corresponderão ao lastro das Debêntures objeto da Emissão, estando vinculados, em caráter irrevogável e irretratável, 
às Debêntures, sendo certo que referidos Direitos Creditórios serão segregados do restante do patrimônio comum da Companhia, mediante instituição de Regime Fiduciário, na forma prevista na Lei 14.430. 
Até a quitação integral das Debêntures, a Companhia obriga-se a manter (I) todos os valores e créditos decorrentes dos Direitos Creditórios; (II) a Conta Centralizadora e todos os valores depositados ou que 
venham a ser nelas depositados, incluindo o Fundo de Despesas e os Investimentos Permitidos; (III) todas as garantias, bens e/ou direitos decorrentes dos itens “(I)” e “(II)”, agrupados no Patrimônio Separado, 
constituído especialmente para esta finalidade, na forma descrita na Escritura de Emissão. (vi) Formalização da Aquisição dos Direitos Creditórios. Os Direitos Creditórios serão adquiridos pela Companhia a 
partir da Primeira Data de Integralização das Debêntures, utilizando-se os recursos decorrentes da integralização das Debêntures em dinheiro, em uma ou mais datas, por meio da celebração de termos de 
cessão e/ou contratos de endosso ou endosso em preto e/ou boletins de subscrição dos Direitos Creditórios, mediante o pagamento do preço de aquisição e/ou preço de subscrição. (vii) Número da Emissão. 
A Emissão constitui a primeira emissão de debêntures da Companhia. (viii) Número de Séries. A Emissão será realizada em série única. (ix) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$ 796.000,00 
(setecentos e noventa e seis mil reais) na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”). (x) Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será o dia 31 de janeiro de 2025 
(“Data de Emissão”). (xi) Conversibilidade. As Debêntures não serão conversíveis em ações da Companhia. (xii) Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58, da Lei das 
Sociedades por Ações, sem prejuízo da plena constituição do Regime Fiduciário e do Patrimônio Separado. (xiii) Prazo de Vigência e Data de Vencimento. As Debêntures terão prazo de vencimento de 9.131 
(nove mil cento e trinta e um dias) meses contados da Data de Emissão, vencendo em 31 de janeiro de 2050 (“Data de Vencimento”). (xiv) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures, na 
Data de Emissão, será de R$ 1,00 (um real) (“Valor Nominal Unitário”). (xv) Quantidade de Debêntures. Serão emitidas 796.000 (setecentos e noventa e seis mil) Debêntures no âmbito da Emissão. (xvi) Preço 
de Subscrição das Debêntures. As Debêntures serão subscritas em uma ou mais datas, por meio de assinatura dos respectivos boletins de subscrição, na forma prevista na Escritura de Emissão (“Boletim de 
Subscrição”). As Debêntures serão integralizadas à vista pelo Valor Nominal Unitário, sendo a 1ª (primeira) data de integralização das Debêntures a “Primeira Data de Integralização” e, as demais uma “Data 
de Integralização”. (xvii) Pagamento Condicionado. Os pagamentos devidos pela Companhia no âmbito da Emissão, estão condicionados ao efetivo pagamento, em montante suficiente, dos Direitos Creditórios 
(“Pagamento Condicionado”). Deste modo, a não realização dos pagamentos relacionados à Debêntures e demais valores devidos pela Companhia à Debenturista, no âmbito da Emissão, em razão do não 
recebimento suficiente dos recursos devidos pelos Devedores no âmbito dos Direitos Creditórios, não constituirá em inadimplemento por parte da Companhia, não sendo devidos encargos moratórios ou 
qualquer outro tipo de remuneração ou indenização por parte da Emissora. (xviii) Local de Pagamento. Os pagamentos, a que fizerem jus a Debenturista serão efetuados pela Companhia mediante o depósito 
na conta de titularidade da Debenturista, a ser informada por escrito nos respectivos Boletins de Subscrição ou outra conta informada pelo Debenturista desde que informada em até 5 (cinco) Dias Úteis de 
antecedência ao dia do pagamento. (xix) Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida pela Companhia à Debenturista, desde que tenham recursos suficientes no 
Patrimônio Separado, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (I) juros de mora calculados desde a data do 
inadimplemento, inclusive, até a data do efetivo pagamento, exclusive, pela taxa de 1% (um por cento) ao mês sobre o montante devido, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial; e (II) multa moratória convencional não compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago (“Encargos Moratórios”). (xx) Repactuação Programada. Não haverá repactuação 
programada das Debêntures. (xxi) Desmembramento. Não será admitido desmembramento do Valor Nominal, da remuneração nem dos demais direitos conferidos aos titulares das Debêntures, nos termos do 
inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações. (xxii) Garantias. Não serão constituídas garantias com o objetivo de assegurar o fiel, pontual e integral pagamento das obrigações estabelecidas na 
Escritura de Emissão. (xxiii) Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitário das Debêntures ou seu saldo não serão objeto de atualização monetária. (xxiv) Remuneração das Debêntures. Exceto pelos paga-
mentos devidos no âmbito dos Eventos Extraordinários, não será devida qualquer remuneração sobre as Debêntures. (xxv) Eventos Extraordinários. Será devido aos titulares das debêntures o pagamento de 
prêmio extraordinário, conforme os termos a serem previstos na Escritura de Emissão. (xxvi) Aquisição Facultativa. As Debêntures não poderão ser objeto de aquisição facultativa pela Companhia. (xxvii) Demais 
características e aprovação da Escritura de Emissão: as demais características e condições da Emissão serão estabelecidas na Escritura de Emissão. 5.2. Autorizar a diretoria, os representantes legais e/ou 
os procuradores da Companhia, a discutir, negociar e definir os termos e condições da Escritura de Emissão e do Contrato de Estruturação, bem como praticar todo e qualquer ato e a assinar todo e qualquer 
documento necessário à formalização da Emissão ora aprovada, inclusive, mas não somente: (a) à contratação dos prestadores de serviços da Emissão e aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, 
incluindo, mas não se limitando, ao assessor financeiro, assessor legal, custodiante, auditor independente do patrimônio separado, entre outros, podendo, para tanto, negociar os termos e condições, assinar 
os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; (b) à celebração da Escritura de Emissão, do Contrato de Estruturação, termos e/ou instrumentos de cessão e/ou endosso, boletins de subscri-
ção ou qualquer outro instrumento necessário para aquisição ou subscrição dos Direitos Creditórios; inclusive eventuais aditamentos a tais instrumentos, bem como promover eventuais registros necessários; 
(c) à prática de todos os atos e celebração de todos os demais documentos e eventuais aditamentos necessários para fins de realização da Emissão e da aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, 
conforme aplicável. 5.3. ratificar todos os atos já praticados pela diretoria, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia no âmbito da Emissão e da aquisição dos Direitos Creditórios. 6. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como ninguém mais desejou fazer uso da palavra, a Assembleia Geral Extraordinária foi encerrada com a lavratura desta ata que, lida e conferida, foi tida conforme 
e por todos os presentes assinada. Mesa: Presidente: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa. Secretário: Thais de Castro Monteiro. Acionista: Travessia Assessoria Financeira Ltda. e Vinicius Bernardes Basile 
Silveira Stopa Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavradas em livro próprio que fica arquivada na sede da Companhia. São Paulo, 31 de janeiro de 2025. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - 
Presidente; Thais de Castro Monteiro - Secretário.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1016688-48.2022.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 12ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Théo Assuar Gragnano, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a Msk Operações e Investimentos Ltda. CNPJ 23.206.780/0001-26, seus sócios Carlos Eduardo de Lucas CPF 
205.119.098-45 e Glaidson Tadeu Rosa CPF 273.830.478-85, e MSK Gestão de Recursos Ltda. (atual Denominação: Solaris 
Gestao de Recursos Ltda. CNPJ 36.520.680/0001-11, que Fabricia Vieira Nakhle El Moubabayed ajuizou ação Comum, 
objetivando seja julgada procedente, declarando a rescisão do distrato de adesão por inadimplemento, condenando os réus o 
pagamento de indenização por dano material em R$ 500.000,00, a título de ressarcimento, condenando ainda nas custas e 
honorários advocatícios. Estando os réus em lugar incerto, expede-se edital de citação, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, 
contestarem a ação, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de novembro de 2024.              | 04,05 
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Levantamento nacional feito
pela Nexus Pesquisa e Inteligên-
cia de Dados mostra que 60%
dos brasileiros são favoráveis à
regulação das redes sociais. De
acordo com a pesquisa, divulga-
da na terça-feira (4), 29% dos en-
trevistados são contrários à re-
gulação; e 12%, não manifesta-
ram opinião.

A pesquisa entrevistou pre-
sencialmente 2 mil pessoas, com
idade a partir de 16 anos, nas 27
unidades da Federação, no perí-
odo de 10 a 15 de janeiro. A mar-
gem de erro é de 2 pontos per-
centuais.

Segundo a Nexus, dos 60%

favoráveis à regulação, a metade
(ou 30% do total) ponderou que
só é favorável se a regulação não
limitar a liberdade de expressão
das pessoas no ambiente digital;
46% deles (o equivalente a 28%
do total da população total) de-
fenderam a regulação mesmo
que, em alguns casos, ela limite
a liberdade de expressão; já os
demais defenderam generica-
mente a regulação, mas não
souberam se posicionar em re-
lação ao argumento da liberda-
de de expressão.

O levantamento mostra ain-
da que 61% dos brasileiros con-
cordaram que a regulação é fun-

damental para enfrentar a disse-
minação de conteúdos antidemo-
cráticos, discursos de ódio ou de
cunho racista, machista e lgbtfó-
bicos publicados na internet;
29% disseram discordar; 10%
não manifestaram opinião.

De acordo com a pesquisa,
78% afirmaram acreditar que as
plataformas precisam ter mais res-
ponsabilidade por suas ativida-
des do que têm atualmente;
14% discordaram; e 8% não
manifestaram opinião. Já 64%
afirmaram acreditar que a re-
gulação é uma importante for-
ma de combater a difusão da de-
sinformação nas plataformas, en-

quanto 25% pensam o oposto, e
11% não manifestaram opinião.

A pesquisa mostra também
que, para 73% dos brasileiros, a
checagem feita por algumas pla-
taformas é importante para com-
bater notícias falsas e discursos
de ódio, contra 19% que discor-
daram, e 9% não manifestaram
opinião.

Segundo o levantamento,
65% defenderam que a análise
do conteúdo também seja feita
pelo usuário para garantir a li-
berdade de expressão, enquan-
to 25% têm opinião contrária;
e 11% não manifestaram opi-
nião. (Agência Brasil)

Dino convoca audiência com
Executivo e Congresso sobre emendas

O ministro Flávio Dino, do Su-
premo Tribunal Federal (STF), con-
vocou para o dia 27 deste mês uma
audiência de conciliação para tratar
da transparência no pagamento de
emendas parlamentares.

Na decisão proferida na ter-
ça-feira (4), o ministro explicou
que a audiência será realizada
para acompanhar as medidas de
controle e transparência determi-
nadas por ele e pelo plenário da
Corte desde 2022.

O ministro determinou a inti-
mação da Advocacia-Geral da
União (AGU), do Senado, da Câ-
mara dos Deputados, da Procu-
radoria-Geral da República (PGR)
e do PSOL, partido que entrou
com a ação que pede transparên-
cia nos repasses de emendas.

Dino também determinou que
o governo federal e as Casas le-
gislativas respondam a diversos
questionamentos sobre a libera-
ção das emendas.

O ministro quer esclarecer se
o Executivo elaborou um plano
de fiscalização para garantir que
os valores das emendas não se-
jam utilizados para “indevidos
favorecimentos”, as medidas
adotadas para priorizar a conclu-
são de obras inacabadas e o atu-
al andamento das auditorias que
foram determinadas à Controla-
doria-Geral da União (CGU).

O Congresso Nacional deve-
rá apontar as medidas adotadas
pelas comissões temáticas da
área da saúde para validar as
emendas liberadas para o cum-

primento do valor mínimo cons-
titucional para o setor e as medi-
das tomadas para acompanhar o
pagamento das emendas de ban-
cada a projetos estruturantes.

No mês passado, Flávio Dino
suspendeu emendas parlamenta-
res para organizações não gover-
namentais (ONGs) devido à falta
de transparência.

Os recursos só serão libera-
dos a partir da comprovação de
regularidade nos repasses, que
são feitos pelo governo federal,
responsável pela execução do
Orçamento da União.

Em dezembro de 2022, o STF
entendeu que as emendas cha-
madas de RP8 e RP9 eram incons-
titucionais. Após a decisão, o
Congresso Nacional aprovou

uma resolução que mudou as re-
gras de distribuição de recursos
por emendas de relator para cum-
prir a determinação da Corte.

No entanto, o PSOL, partido
que entrou com a ação contra as
emendas, apontou que a decisão
continuava em descumprimento.

Após a aposentadoria da mi-
nistra Rosa Weber, relatora origi-
nal do caso, Flávio Dino assu-
miu a condução do caso.

Em agosto do ano passado,
Dino suspendeu as emendas e
decidiu que os repasses devem
seguir critérios de rastreabilida-
de. O ministro também determi-
nou que a CGU auditasse os re-
passes dos parlamentares por
meio das emendas do orçamento
secreto.  (Agência Brasil)

BNDES apoia plano de universalização
da cobertura de esgoto em Manaus

O Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social
(BNDES) informou que apoiará a
implementação do plano de in-
vestimentos da Águas de Ma-
naus, concessionária de abaste-
cimento de água e esgoto da ca-
pital do Amazonas. A operação
totaliza R$ 1,5 bilhão e tem como
objetivo universalizar a cobertu-
ra de esgoto na cidade. Ao todo,
o plano prevê investimentos da
ordem de R$ 3,08 bilhões.

O financiamento contará com
R$ 255 milhões do BNDES Finem
(apoio direto) e com a emissão
de debêntures incentivadas, no
valor de R$ 1,245 bilhão, com

emissão coordenada pelo próprio
BNDES. O serviço de abasteci-
mento de água em Manaus está
universalizado, com a cobertura
de água tendo alcançado o indi-
cador previsto no Novo Marco
Legal do Saneamento. No entan-
to, a cobertura de esgoto atual é
de cerca de 30%, sendo o objeto
principal do plano para o perío-
do de 2023 até 2033.

O plano prevê a execução de,
aproximadamente, 2.335 km de
redes coletoras, 157 km de inter-
ceptores, a instalação ou refor-
ma de 29 estações de tratamento
de esgoto (ETEs), a implantação
de 248 estações elevatórias de

esgoto e a execução de, aproxi-
madamente, 147 km de rede ele-
vatória de esgoto.

“Universalizar a cobertura de
esgoto é um dos desafios do Bra-
sil e exige a implementação de
soluções atrativas de financia-
mento, como a emissão de debên-
tures incentivadas, que permitam
o investimento necessário para a
conclusão de obras de infraes-
trutura”, disse o presidente do
BNDES, Aloizio Mercadante.

Segundo ele, historicamente,
o BNDES é o principal financia-
dor de projetos de infraestrutura
no país. Desde 2000, o banco fi-
nanciou mais de R$ 1 trilhão para

a execução de mais de 2 mil pro-
jetos.

O contrato de concessão, ce-
lebrado no ano 2000, tem como
finalidade a prestação dos servi-
ços públicos de abastecimento
de água, coleta e tratamento de
esgoto sanitário pelo prazo de 45
anos. São aproximadamente 816
km de redes coletoras de esgoto,
4.155 km de redes de distribuição
de água tratada, incluindo 245 km
de adutoras, e 52 poços ativos.
Esta infraestrutura está distribu-
ída em todo o perímetro urbano
da cidade de Manaus e associa-
da a elevatórias e estações de tra-
tamentos. (Agência Brasil)

A presidenta da Petrobras,
Magda Chambriard, disse na
quarta-feira (4) que a empresa
atendeu a todas as demandas
colocadas pelo Instituto Brasilei-
ro de Meio Ambiente e Recursos
Naturais Renováveis (Ibama) para
exploração de petróleo na Margem
Equatorial, na Bacia da Foz do
Amazonas. A declaração foi dada
durante o Fórum Brasil de Ener-
gia, na Federação das Indústrias
do Estado do Rio de Janeiro (Fir-
jan), no centro do Rio de Janeiro.

“Nós estamos em um proces-
so de licenciamento com o Iba-
ma. Entregamos toda a demanda
do Ibama nos últimos dias de
novembro. Estamos construindo
o centro de reabilitação da fauna
no Oiapoque, que deve ficar
pronto agora em março”, disse a
presidenta da Petrobras.

“Todas as respostas às de-
mandas estão no relatório que
entregamos no dia 27 de novem-
bro e agora estamos aguardando
a avaliação do Ibama sobre o
material.”

O Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) condenou a 17 anos
de prisão o homem que furtou
uma réplica da Constituição de
1988 durante os atos golpistas
de 8 de janeiro de 2023. A deci-
são foi tomada na terça-feira (4)
durante sessão do plenário vir-
tual da Corte.

Marcelo Fernandes Lima
está preso desde 2023 e foi de-
nunciado pela Procuradoria-
Geral da República (PGR) pelos
crimes de associação crimino-
sa armada, dano qualificado,
deterioração do patrimônio
tombado, abolição violenta do
Estado Democrático de Direito

STF condena homem
que furtou réplica

Constituição
 em 8 de janeiro

e tentativa de golpe de Estado.
Além de cumprir a pena em

regime inicial fechado, o acusa-
do terá que pagar R$ 30 milhões
de forma solidária com outros
condenados pelo 8 de janeiro
pelos prejuízos causados.

A cópia da Constituição es-
tava na entrada do plenário do
STF, local mais afetado pela de-
predação durante os atos gol-
pistas, e foi devolvida pelo acu-
sado.

Durante o processo crimi-
nal, a defesa de Marcelo Fernan-
des negou que ele tenha usado
violência ou grave ameaça.
(Agência Brasil)

Petrobras diz ter atendido
exigências do Ibama

sobre Margem Equatorial
A Bacia da Foz do Amazonas

ocupa uma faixa no território ma-
rítimo que se estende entre a fron-
teira do Amapá com a Guiana
Francesa até onde a Baía do Ma-
rajó divide o arquipélago da cos-
ta paraense. Na região, está o blo-
co exploratório de petróleo e gás
natural FZA-M-59.

O bloco é parte da chamada
Margem Equatorial, que comporta
cinco bacias sedimentares: Pará-
Maranhão, Barreirinhas, Ceará e
Potiguar, além da Foz do Amazo-
nas. A Petrobras tem 16 poços na
nova fronteira exploratória, no en-
tanto, só tem autorização do Iba-
ma para perfurar dois deles, na
costa do Rio Grande do Norte.

A exploração é criticada por
ambientalistas, preocupados com
possíveis danos ambientais. O
Ibama negou a licença para ou-
tras áreas, como a da Bacia da
Foz do Amazonas. A Petrobras
pediu ao instituto, ligado ao Mi-
nistério do Meio Ambiente e
Mudança do Clima (MMA), uma
reconsideração. (Agência Brasil)

Modelo mais econômico de IA pode
gerar oportunidades para o Brasil

Lançado há algumas sema-
nas, o assistente virtual (chatbot)
DeepSeek já é apontado por al-
guns especialistas como um mar-
co na história do desenvolvimen-
to da inteligência artificial (IA).
O modelo chinês promete reduzir
os custos de produção, treina-
mento e implantação de novos
modelos de IA se comparados
aos investimentos feitos por seus
principais concorrentes, princi-
palmente os estadounidenses,
como o ChatGPT e o Gemini Ul-
tra.

Segundo especialistas ouvi-
dos pela Agência Brasil, o suces-
so da startup chinesa ao apostar
em um sistema menos dependen-
te de infraestrutura de ponta, com
uma arquitetura computacional
mais econômica e, ainda assim,
capaz de entregar resultados se-
melhantes ao dos concorrentes,
pode transformar os parâmetros
de desenvolvimento de sistemas
de IA, desafiando a hegemonia
das grandes empresas de tecno-
logia e gerando oportunidades
para países em desenvolvimen-
to. Incluindo o Brasil.

“O grande diferencial do De-
epSeek é que, enquanto os mo-
delos das empresas norte-ameri-
canas dependem de hardware
avançado, de chips de última ge-
ração, os desenvolvedores chi-
neses alcançaram resultados im-
pressionantes usando equipa-
mentos supostamente menos
sofisticados, menos potentes.
Graças ao desenvolvimento de
algoritmos inovadores”, afirmou
em entrevista à Agência Brasil o
cientista de inteligência artificial

Rodrigo Clemente Thom de Sou-
za, professor da Universidade
Federal do Paraná (UFPR) .

“Essa abordagem quebra a
hegemonia norte-americana e es-
timula outros países, como o Bra-
sil, a utilizarem modelos como
esse na forma de plataforma-base
para, talvez, desenvolver solu-
ções adaptadas a nossas própri-
as necessidades”, acrescentou
Souza, destacando que o Deep-
Seek opera com código aberto. O
que significa que desenvolvedo-
res do mundo inteiro podem apri-
morar seu código-fonte e criar
versões ainda mais avançadas,
ao contrário dos sistemas de có-
digo fechado, nos quais apenas
os detentores dos direitos auto-
rais conseguem acessar o con-
junto de instruções usados pe-
los programadores para criar o
software.

“Com os códigos proprietári-
os protegidos, são necessários
muito mais tempo e recursos para
alguém alcançar um marco já es-
tabelecido por terceiros. Já com
o código aberto, esse marco se
torna mais acessível, e outros ato-
res podem participar do aprimo-
ramento do que já foi apresenta-
do. Para o Brasil, para os desen-
volvedores brasileiros, essa pode
ser uma oportunidade de traba-
lhar a partir de um patamar muito
melhor, podendo correr atrás de
desenvolver múltiplas platafor-
mas que contemplem objetivos
próprios, como, por exemplo, al-
goritmos treinados com mais da-
dos em língua portuguesa ou com
mais aspectos da realidade bra-
sileira”, comentou Souza, asse-

gurando que, além de colabora-
rem em projetos internacionais,
muitos profissionais brasileiros
participam ativamente de impor-
tantes pesquisas acadêmicas e
do desenvolvimento de novos
produtos.

“Há inúmeras oportunidades,
mas o país tem que estar de olho
nas mudanças que estão ocor-
rendo. E aproveitar o conheci-
mento disponível, mirando naqui-
lo que acha que será estrategica-
mente vantajoso para nós, brasi-
leiros. Precisamos de mais inves-
timentos para desenvolvermos a
parte de hardware, incluindo se-
micondutores, componentes ele-
trônicos e equipamentos compu-
tacionais, mas talvez essa ques-
tão não tenha tanto peso quanto
acreditávamos, conforme a Deep-
Seek está apontando. Qualquer
que seja o caso, quanto mais ca-
pacidade de hardware tivermos,
mais preparados estaremos para
os próximos passos. Então, as
duas coisas têm que caminhar em
conjunto, mas acredito que, nes-
te momento, o ponto mais favo-
rável ao Brasil é o desenvolvi-
mento de software [programas]”,
pontuou Souza.

Diretor do Departamento de
Engenharia de Computação da
Universidade de Taubaté (Uni-
tau), Dawilmar Guimarães de Ara-
újo concorda com a tese de que
brasileiros podem se valer do có-
digo-fonte do DeepSeek para de-
senvolver plataformas de IA com
foco em dados e necessidades
locais, beneficiando o Brasil.

“Para mim, o fato de a Deep-
Seek abrir o código é bastante

oportuno, pois alavanca a ideia
de podermos criar outras plata-
formas de IA. Para isso, precisa-
mos entender o ponto onde es-
tamos e decidir para onde quere-
mos ir. Nossas startups precisam
de mais investimentos públicos
e privados. E nossos governan-
tes precisam entender a impor-
tância dos investimentos sérios
em tecnologia. Capacidade para
termos nossa própria DeepSeek
eu acredito que nós temos. Bas-
ta seriedade nos investimentos”,
afirmou Araújo.

Para o coordenador do MBA
de Negócios Digitais da Funda-
ção Getulio Vargas (FGV), André
Miceli, ainda não é possível afir-
mar que o código-aberto ditará o
futuro do desenvolvimento da
inteligência artificial. “Ainda tem
muita coisa para acontecer antes
que possamos ser taxativos nas
análises”, ponderou Miceli, refe-
rindo-se ao fato de que, dias após
lançar seu chatbot com enorme
sucesso, o próprio DeepSeek
apresentou uma versão melhora-
da do Janus, seu gerador de ima-
gens com emprego de inteligên-
cia artificial. E a também chinesa
AliBaba disponibilizou o Qwen
2.5, seu modelo de IA, que a com-
panhia afirma ser superior a to-
dos os outros assistentes digi-
tais disponíveis no mercado.

“Todas as expectativas, de
repente, foram redesenhadas.
Aparentemente, não vamos pre-
cisar de tanta energia, de tantos
recursos computacionais e de
tanto dinheiro quanto imagináva-
mos. Com isso, outras empresas,
de diferentes segmentos, devem

lançar suas próprias soluções de
IA, específicas para determina-
dos fins. E as próprias big techs
[estadounidenses] vão acabar
estudando o código do DeepSe-
ek e, em alguma instância, repli-
cando parte do que os desenvol-
vedores chineses conseguiram
fazer. Ou seja, acredito que tere-
mos uma estrutura de funciona-
mento de IA diferente da que ima-
ginávamos. E que, se a DeepSe-
ek começar a ganhar muito volu-
me, o governo dos Estados Uni-
dos intervirá nesse jogo. Afinal,
o desenvolvimento da IA é algo
maior do que a competição entre
organizações. É uma questão ge-
opolítica”, concluiu Miceli.

Em entrevista à CNN, no últi-
mo dia 30, a ministra da Ciência,
Tecnologia e Inovação, Luciana
Santos, comentou o assunto,
assegurando que o Brasil pla-
neja desenvolver seus própri-
os modelos de inteligência arti-
ficial a fim de promover bem-es-
tar social e melhorar serviços
públicos.

“O aspecto mais importante
dessa nova tecnologia DeepSe-
ek R1 é mostrar que o volume
de recursos necessários para
competir em IA não é inalcan-
çável para países como o nos-
so”, disse a ministra.

Em nota, o ministério desta-
cou que o Plano Brasileiro de
Inteligência Artificial (PBIA),
lançado em agosto de 2024, du-
rante a 5ª Conferência Nacional
de Ciência, Tecnologia e Inova-
ção, prevê um investimento da
ordem de R$ 23 bilhões até 2028
para “consolidar o Brasil como

um ator relevante no cenário
global de IA”, especialmente no
setor público.

Uma das iniciativas-chave
para impulsionar a pesquisa e o
desenvolvimento em IA no Bra-
sil é a estruturação do Instituto
de Inteligência Artificial do La-
boratório Nacional de Compu-
tação Científica (LNCC), ao qual
caberá identificar as necessida-
des dos pesquisadores e da co-
munidade científica na área de
inteligência artificial, além de
organizar eventos, treinamen-
tos e facilitar a participação do
Brasil em iniciativas internacio-
nais.

O PBIA também prevê a ex-
pansão do supercomputador
Santos Dumont, do LNCC. A ex-
pectativa, segundo a pasta, é
que o aparelho se torne um dos
cinco maiores do mundo, pro-
movendo o desenvolvimento
de um modelo de linguagem
próprio em português (LLM).

“Com o PBIA e a adoção de
IA em diversas áreas, o Brasil
vai demonstrar que está pronto
para enfrentar os desafios glo-
bais e garantir que a inteligên-
cia artificial seja uma aliada no
desenvolvimento do país. O go-
verno brasileiro busca modernizar
serviços públicos, promover in-
clusão social, combater desigual-
dades e preservar empregos. A
IA, nesse contexto, não é ape-
nas uma ferramenta tecnológica,
mas um meio de transformação
social e econômica, sempre com
foco no bem-estar da popula-
ção”, sustenta o ministério, na
nota. (Agência Brasil)
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Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXVII S.A.
CNPJ/MF nº 58.950.586/0001-35 - NIRE 35300655621

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de janeiro de 2025
1. Data, Horário e Local: Em 31 de janeiro de 2025, às 10:00 horas, na sede social da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXVII S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, Rua Tabapua, nº 41, 13º andar, sala M 27, Itaim Bibi, CEP 04.533-900. 2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação exigidas no art. 124, §4º, da Lei n° 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se verifica as 
assinaturas apostas no “Livro de Presença dos Acionistas”. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa (“Presidente”) e secretariada pela Sra. Thais de Castro Monteiro (“Secretária”). 
4. Ordem do Dia: Nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, discutir e deliberar sobre: (i) a realização da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, em série única, no valor total de R$ 45.352.000,00 (quarenta e cinco milhões e trezentos e cinquenta e dois mil reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definido) (“Emissão” e “Debêntures”, 
respectivamente), as quais serão objeto de colocação privada e subscrição pelos titulares das Debêntures (“Debenturistas”), conforme os termos e condições a serem previstos no “Instrumento Particular de 
Escritura da Primeira Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Colocação Privada, da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXVII 
S.A., Lastreadas em Direitos Creditórios” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado pela Companhia, na qualidade de emissora das Debêntures; (ii) a autorização à prática, pelos diretores, pelos representantes 
legais e/ou pelos procuradores da Companhia, de todo e qualquer ato necessário à formalização da Emissão e aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, inclusive, mas não se limitando (a) à contra-
tação dos prestadores de serviços da Emissão e aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios (conforme abaixo definido), incluindo, mas não se limitando, ao assessor financeiro, assessor legal, custodiante, 
auditor independente do patrimônio separado, entre outros, podendo, para tanto, negociar os termos e condições, assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; (b) à celebração da 
Escritura de Emissão, do contrato de estruturação a ser celebrado com o assessor financeiro (“Contrato de Estruturação”), termos e/ou instrumentos de cessão e/ou endosso, boletins de subscrição ou qualquer 
outro instrumento necessário para aquisição ou subscrição dos Direitos Creditórios; inclusive eventuais aditamentos a tais instrumentos; (c) à prática de todos os atos e celebração de todos os demais docu-
mentos e eventuais aditamentos necessários para fins de realização da Emissão e da aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, conforme aplicável; e (iii) a ratificação de todos os atos já praticados 
pela diretoria, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia no âmbito da Emissão e da aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios. 5. Deliberações: Dando início aos trabalhos, a 
Secretária esclareceu que a presente ata será lavrada na forma de sumário, conforme facultado pelo artigo 130, §1º da Lei das Sociedades por Ações, bem como será publicada na forma de extrato. Em seguida, 
após exame e discussões, os acionistas da Companhia deliberaram sobre os itens constantes da Ordem do Dia e decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 5.1. Aprovar a Emissão, com 
as seguintes principais características e condições: (i) Direitos Creditórios Vinculados às Debêntures. A emissão das Debêntures insere- se no contexto de uma operação de securitização de recebíveis, realizada 
em observância ao disposto na Lei n° 14.430, de 3 de agosto de 2022, conforme alterada. (“Lei n° 14.430”), de modo que, pela Escritura de Emissão, a Companhia vinculará, em caráter irrevogável e irretra-
tável, a totalidade dos Direitos Creditórios às Debêntures, sendo o pagamento das Debentures condicionado ao recebimento, pela Companhia, de recursos provenientes dos Direitos Creditórios. Assim, por meio 
da Emissão, a Companhia constituirá, em caráter irrevogável e irretratável, regime fiduciário sobre o Fundo de Despesa, os Direitos Creditórios que sejam adquiridos por meio dos recursos oriundos das 
Debêntures ou aqueles utilizados para subscrição e integralização das Debêntures, ficando a totalidade do Fundo de Despesa e dos Direitos Creditórios (independentemente de qualquer ato ou fato futuro) objeto 
de afetação às Debêntures e suas obrigações, constituindo patrimônio separado, não respondendo o Fundo de Despesa e os Direitos Creditórios a outras obrigações eventualmente assumidas pela Companhia, 
de qualquer natureza. O pagamento das Debêntures e da Remuneração é primariamente condicionado ao recebimento, pela Companhia, de recursos provenientes dos Direitos Creditórios, que lastreiam a 
Emissão. As características dos Direitos Creditórios, vinculados a Escritura de Emissão, serão descritos e individualizados na Escritura de Emissão. (ii) Emissão Privada: A Emissão não será objeto de registro 
perante a CVM ou perante a ANBIMA, uma vez que as Debêntures serão objeto de colocação privada, sem (i) a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários; ou (ii) 
qualquer esforço de venda perante investidores indeterminados. (iii) Destinação dos Recursos. Os recursos líquidos obtidos com a subscrição e integralização das Debêntures serão utilizados pela Companhia 
para (I) o pagamento das Despesas e custos adicionais relacionados com a Emissão; (II) composição do Fundo de Despesas; e (III) pagamento do preço de aquisição ou preço de subscrição dos (a) direitos e 
títulos representativos de crédito; (b) valores mobiliários representativos de crédito, incluindo, mas não se limitando a debêntures; (c) títulos bancários, incluindo cédula de crédito bancário; (c) certificados de 
recebíveis e outros valores mobiliários representativos de operações de securitização; ou (d) direitos de crédito que resultem de ações judiciais em curso, constituam seu objeto de litígio, ou tenham sido judi-
cialmente penhorados ou dados em garantia, conforme descritos nas respectivas escrituras de debêntures listadas no Anexo I da Escritura de Emissão (“Direitos Creditórios”). (iv) Revolvência. Não será per-
mitida a aquisição de novos direitos creditórios com a utilização de recursos originados pelos Direitos Creditórios e demais bens e direitos que compõem o lastro da emissão, exceto mediante aprovação dos 
titulares das Debêntures reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas. (v) Direitos Creditórios vinculados às Debêntures. Os Direitos Creditórios vinculados às Debêntures serão oriundos dos instrumentos 
lastro dos Direitos Creditórios adquiridos ou a serem adquiridos pela Companhia (“Instrumentos Lastro”). Os Direitos Creditórios, que, no limite do conhecimento da Emissora, se encontrarem livres e desem-
baraçados de quaisquer ônus, conforme disposto nos Instrumentos Lastro, corresponderão ao lastro das Debêntures objeto da Emissão, estando vinculados, em caráter irrevogável e irretratável, às Debêntures, 
sendo certo que referidos Direitos Creditórios serão segregados do restante do patrimônio comum da Companhia, mediante instituição de Regime Fiduciário, na forma prevista na Lei 14.430. Até a quitação 
integral das Debêntures, a Companhia obriga-se a manter (I) todos os valores e créditos decorrentes dos Direitos Creditórios; (II) a Conta Centralizadora e todos os valores depositados ou que venham a ser 
nelas depositados, incluindo o Fundo de Despesas e os Investimentos Permitidos; (III) todas as garantias, bens e/ou direitos decorrentes dos itens “(I)” e “(II)”, agrupados no Patrimônio Separado, constituído 
especialmente para esta finalidade, na forma descrita na Escritura de Emissão. (vi) Formalização da Aquisição dos Direitos Creditórios. Os Direitos Creditórios serão adquiridos pela Companhia a partir da 
Primeira Data de Integralização das Debêntures, utilizando-se os recursos decorrentes da integralização das Debêntures em dinheiro, em uma ou mais datas, por meio da celebração de termos de cessão e/ou 
contratos de endosso ou endosso em preto e/ou boletins de subscrição dos Direitos Creditórios, mediante o pagamento do preço de aquisição e/ou preço de subscrição. (vii) Número da Emissão. A Emissão 
constitui a primeira emissão de debêntures da Companhia. (viii) Número de Séries. A Emissão será realizada em série única. (ix) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$ 45.352.000,00 
(quarenta e cinco milhões e trezentos e cinquenta e dois mil reais) na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”). (x) Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será o 
dia 31 de janeiro de 2025 (“Data de Emissão”). (xi) Conversibilidade. As Debêntures não serão conversíveis em ações da Companhia. (xii) Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do 
artigo 58, da Lei das Sociedades por Ações, sem prejuízo da plena constituição do Regime Fiduciário e do Patrimônio Separado. (xiii) Prazo de Vigência e Data de Vencimento. As Debêntures terão prazo de 
vencimento de 9.131 (nove mil cento e trinta e um) meses contados da Data de Emissão, vencendo em 31 de janeiro de 2050 (“Data de Vencimento”). (xiv) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das 
Debêntures, na Data de Emissão, será de R$ 1,00 (um real) (“Valor Nominal Unitário”). (xv) Quantidade de Debêntures. Serão emitidas 45.352.000 (quarenta e cinco milhões e trezentos e cinquenta e dois mil) 
Debêntures no âmbito da Emissão. (xvi) Preço de Subscrição das Debêntures. As Debêntures serão subscritas em uma ou mais datas, por meio de assinatura dos respectivos boletins de subscrição, na forma 
prevista na Escritura de Emissão (“Boletim de Subscrição”). As Debêntures serão integralizadas à vista pelo Valor Nominal Unitário, sendo a 1ª (primeira) data de integralização das Debêntures a “Primeira Data 
de Integralização” e, as demais uma “Data de Integralização”. (xvii) Pagamento Condicionado. Os pagamentos devidos pela Companhia no âmbito da Emissão, estão condicionados ao efetivo pagamento, em 
montante suficiente, dos Direitos Creditórios (“Pagamento Condicionado”). Deste modo, a não realização dos pagamentos relacionados à Debêntures e demais valores devidos pela Companhia à Debenturista, 
no âmbito da Emissão, em razão do não recebimento suficiente dos recursos devidos pelos Devedores no âmbito dos Direitos Creditórios, não constituirá em inadimplemento por parte da Companhia, não sendo 
devidos encargos moratórios ou qualquer outro tipo de remuneração ou indenização por parte da Emissora. (xviii) Local de Pagamento. Os pagamentos, a que fizerem jus a Debenturista serão efetuados pela 
Companhia mediante o depósito na conta de titularidade da Debenturista, a ser informada por escrito nos respectivos Boletins de Subscrição ou outra conta informada pelo Debenturista desde que informada 
em até 5 (cinco) Dias Úteis de antecedência ao dia do pagamento. (xix) Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida pela Companhia à Debenturista, desde que 
tenham recursos suficientes no Patrimônio Separado, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (I) juros de mora 
calculados desde a data do inadimplemento, inclusive, até a data do efetivo pagamento, exclusive, pela taxa de 1% (um por cento) ao mês sobre o montante devido, independentemente de aviso, notificação 
ou interpelação judicial ou extrajudicial; e (II) multa moratória convencional não compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago (“Encargos Moratórios”). (xx) Repactuação Programada. 
Não haverá repactuação programada das Debêntures. (xxi) Desmembramento. Não será admitido desmembramento do Valor Nominal, da remuneração nem dos demais direitos conferidos aos titulares das 
Debêntures, nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações. (xxii) Garantias. Não serão constituídas garantias com o objetivo de assegurar o fiel, pontual e integral pagamento das obri-
gações estabelecidas na Escritura de Emissão. (xxiii) Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitário das Debêntures ou seu saldo não serão objeto de atualização monetária. (xxiv) Remuneração das Debên-
tures. Exceto pelos pagamentos devidos no âmbito dos Eventos Extraordinários, não será devida qualquer remuneração sobre as Debêntures. (xxv) Eventos Extraordinários. Será devido aos titulares das 
debêntures o pagamento de prêmio extraordinário, conforme os termos a serem previstos na Escritura de Emissão. (xxvi) Aquisição Facultativa. As Debêntures não poderão ser objeto de aquisição facultativa 
pela Companhia. (xxvii) Demais características e aprovação da Escritura de Emissão: as demais características e condições da Emissão serão estabelecidas na Escritura de Emissão. 5.2. Autorizar a diretoria, 
os representantes legais e/ou os procuradores da Companhia, a discutir, negociar e definir os termos e condições da Escritura de Emissão e do Contrato de Estruturação, bem como praticar todo e qualquer ato 
e a assinar todo e qualquer documento necessário à formalização da Emissão ora aprovada, inclusive, mas não somente: (a) à contratação dos prestadores de serviços da Emissão e aquisição e/ou subscrição 
dos Direitos Creditórios, incluindo, mas não se limitando, ao assessor financeiro, assessor legal, custodiante, auditor independente do patrimônio separado, entre outros, podendo, para tanto, negociar os termos 
e condições, assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; (b) à celebração da Escritura de Emissão, do Contrato de Estruturação, termos e/ou instrumentos de cessão e/ou endosso, 
boletins de subscrição ou qualquer outro instrumento necessário para aquisição ou subscrição dos Direitos Creditórios; inclusive eventuais aditamentos a tais instrumentos, bem como promover eventuais 
registros necessários; (c) à prática de todos os atos e celebração de todos os demais documentos e eventuais aditamentos necessários para fins de realização da Emissão e da aquisição e/ou subscrição dos 
Direitos Creditórios, conforme aplicável. 5.3. ratificar todos os atos já praticados pela diretoria, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia no âmbito da Emissão e da aquisição dos 
Direitos Creditórios. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como ninguém mais desejou fazer uso da palavra, a Assembleia Geral Extraordinária foi encerrada com a lavratura desta ata que, lida e 
conferida, foi tida conforme e por todos os presentes assinada. Mesa: Presidente: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa. Secretária: Thais de Castro Monteiro. Acionista: Travessia Assessoria Financeira Ltda. 
e Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavradas em livro próprio que fica arquivada na sede da Companhia. São Paulo, 31 de janeiro de 2025. Vinicius Bernardes 
Basile Silveira Stopa - Presidente; Thais de Castro Monteiro - Secretária.

Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXVIII S.A.
CNPJ/MF nº 59.157.278/0001-10 - NIRE 35300656318

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de janeiro de 2025
1. Data, Horário e Local: Em 31 de janeiro de 2025, às 10:00 horas, na sede social da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXVIII S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, Rua Tabapua, nº 41, 13º andar, sala M28, Itaim Bibi, CEP 04.533-010. 2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação exigidas no art. 124, §4º, da Lei n° 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se verifica as 
assinaturas apostas no “Livro de Presença dos Acionistas”. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa (“Presidente”) e secretariada pelo Sr. Thais de Castro Monteiro (“Secretário”). 
4. Ordem do Dia: Nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, discutir e deliberar sobre: (i) a realização da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, em série única, no valor total de R$ 1.326.000,00 (um milhão trezentos e vinte e seis mil reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definido) (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), 
as quais serão objeto de colocação privada e subscrição pelos titulares das Debêntures (“Debenturistas”), conforme os termos e condições a serem previstos no “Instrumento Particular de Escritura da Primeira 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Colocação Privada, da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXVIII S.A., Lastreadas em 
Direitos Creditórios” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado pela Companhia, na qualidade de emissora das Debêntures; (ii) a autorização à prática, pelos diretores, pelos representantes legais e/ou pelos 
procuradores da Companhia, de todo e qualquer ato necessário à formalização da Emissão e aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, inclusive, mas não se limitando (a) à contratação dos presta-
dores de serviços da Emissão e aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios (conforme abaixo definido), incluindo, mas não se limitando, ao assessor financeiro, assessor legal, custodiante, auditor 
independente do patrimônio separado, entre outros, podendo, para tanto, negociar os termos e condições, assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; (b) à celebração da Escritura 
de Emissão, do contrato de estruturação a ser celebrado com o assessor financeiro (“Contrato de Estruturação”), termos e/ou instrumentos de cessão e/ou endosso, boletins de subscrição ou qualquer outro 
instrumento necessário para aquisição ou subscrição dos Direitos Creditórios; inclusive eventuais aditamentos a tais instrumentos; (c) à prática de todos os atos e celebração de todos os demais documentos 
e eventuais aditamentos necessários para fins de realização da Emissão e da aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, conforme aplicável; e (iii) a ratificação de todos os atos já praticados pela 
diretoria, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia no âmbito da Emissão e da aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios. 5. Deliberações: Dando início aos trabalhos, o 
Secretário esclareceu que a presente ata será lavrada na forma de sumário, conforme facultado pelo artigo 130, §1º da Lei das Sociedades por Ações, bem como será publicada na forma de extrato. Em seguida, 
após exame e discussões, os acionistas da Companhia deliberaram sobre os itens constantes da Ordem do Dia e decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 5.1. Aprovar a Emissão, com 
as seguintes principais características e condições: (i) Direitos Creditórios Vinculados às Debêntures. A emissão das Debêntures insere- se no contexto de uma operação de securitização de recebíveis, realizada 
em observância ao disposto na Lei n° 14.430, de 3 de agosto de 2022, conforme alterada. (“Lei n° 14.430”), de modo que, pela Escritura de Emissão, a Companhia vinculará, em caráter irrevogável e irretra-
tável, a totalidade dos Direitos Creditórios às Debêntures, sendo o pagamento das Debentures condicionado ao recebimento, pela Companhia, de recursos provenientes dos Direitos Creditórios. Assim, por meio 
da Emissão, a Companhia constituirá, em caráter irrevogável e irretratável, regime fiduciário sobre o Fundo de Despesa, os Direitos Creditórios que sejam adquiridos por meio dos recursos oriundos das 
Debêntures ou aqueles utilizados para subscrição e integralização das Debêntures, ficando a totalidade do Fundo de Despesa e dos Direitos Creditórios (independentemente de qualquer ato ou fato futuro) objeto 
de afetação às Debêntures e suas obrigações, constituindo patrimônio separado, não respondendo o Fundo de Despesa e os Direitos Creditórios a outras obrigações eventualmente assumidas pela Companhia, 
de qualquer natureza. O pagamento das Debêntures e da Remuneração é primariamente condicionado ao recebimento, pela Companhia, de recursos provenientes dos Direitos Creditórios, que lastreiam a 
Emissão. As características dos Direitos Creditórios, vinculados a Escritura de Emissão, serão descritos e individualizados na Escritura de Emissão. (ii) Emissão Privada: A Emissão não será objeto de registro 
perante a CVM ou perante a ANBIMA, uma vez que as Debêntures serão objeto de colocação privada, sem (i) a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários; ou 
(ii) qualquer esforço de venda perante investidores indeterminados. (iii) Destinação dos Recursos. Os recursos líquidos obtidos com a subscrição e integralização das Debêntures serão utilizados pela Compa-
nhia para (I) o pagamento das Despesas e custos adicionais relacionados com a Emissão; (II) composição do Fundo de Despesas; e (III) pagamento do preço de aquisição ou preço de subscrição dos (a) 
direitos e títulos representativos de crédito; (b) valores mobiliários representativos de crédito, incluindo, mas não se limitando a debêntures; (c) títulos bancários, incluindo cédula de crédito bancário; (c) 
certificados de recebíveis e outros valores mobiliários representativos de operações de securitização; ou (d) direitos de crédito que resultem de ações judiciais em curso, constituam seu objeto de litígio, ou 
tenham sido judicialmente penhorados ou dados em garantia, conforme descritos nas respectivas escrituras de debêntures listadas no Anexo I da Escritura de Emissão (“Direitos Creditórios”). (iv) Revolvência. 
Não será permitida a aquisição de novos direitos creditórios com a utilização de recursos originados pelos Direitos Creditórios e demais bens e direitos que compõem o lastro da emissão, exceto mediante 
aprovação dos titulares das Debêntures reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas. (v) Direitos Creditórios vinculados às Debêntures. Os Direitos Creditórios vinculados às Debêntures serão oriundos dos 
instrumentos lastro dos Direitos Creditórios adquiridos ou a serem adquiridos pela Companhia (“Instrumentos Lastro”). Os Direitos Creditórios, que, no limite do conhecimento da Emissora, se encontrarem 
livres e desembaraçados de quaisquer ônus, conforme disposto nos Instrumentos Lastro, corresponderão ao lastro das Debêntures objeto da Emissão, estando vinculados, em caráter irrevogável e irretratável, 
às Debêntures, sendo certo que referidos Direitos Creditórios serão segregados do restante do patrimônio comum da Companhia, mediante instituição de Regime Fiduciário, na forma prevista na Lei 14.430. 
Até a quitação integral das Debêntures, a Companhia obriga-se a manter (I) todos os valores e créditos decorrentes dos Direitos Creditórios; (II) a Conta Centralizadora e todos os valores depositados ou que 
venham a ser nelas depositados, incluindo o Fundo de Despesas e os Investimentos Permitidos; (III) todas as garantias, bens e/ou direitos decorrentes dos itens “(I)” e “(II)”, agrupados no Patrimônio Separado, 
constituído especialmente para esta finalidade, na forma descrita na Escritura de Emissão. (vi) Formalização da Aquisição dos Direitos Creditórios. Os Direitos Creditórios serão adquiridos pela Companhia a 
partir da Primeira Data de Integralização das Debêntures, utilizando-se os recursos decorrentes da integralização das Debêntures em dinheiro, em uma ou mais datas, por meio da celebração de termos de 
cessão e/ou contratos de endosso ou endosso em preto e/ou boletins de subscrição dos Direitos Creditórios, mediante o pagamento do preço de aquisição e/ou preço de subscrição. (vii) Número da Emissão. 
A Emissão constitui a primeira emissão de debêntures da Companhia. (viii) Número de Séries. A Emissão será realizada em série única. (ix) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$ 
1.326.000,00 (um milhão trezentos e vinte e seis mil reais) na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”). (x) Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será o dia 31 
de janeiro de 2025 (“Data de Emissão”). (xi) Conversibilidade. As Debêntures não serão conversíveis em ações da Companhia. (xii) Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 
58, da Lei das Sociedades por Ações, sem prejuízo da plena constituição do Regime Fiduciário e do Patrimônio Separado. (xiii) Prazo de Vigência e Data de Vencimento. As Debêntures terão prazo de vencimento 
de 9.131 (nove mil cento e trinta e um dias) meses contados da Data de Emissão, vencendo em 31 de janeiro de 2050 (“Data de Vencimento”). (xiv) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das 
Debêntures, na Data de Emissão, será de R$ 1,00 (um real) (“Valor Nominal Unitário”). (xv) Quantidade de Debêntures. Serão emitidas 1.326.000 (um milhão trezentos e vinte e seis mil) Debêntures no âmbito 
da Emissão. (xvi) Preço de Subscrição das Debêntures. As Debêntures serão subscritas em uma ou mais datas, por meio de assinatura dos respectivos boletins de subscrição, na forma prevista na Escritura 
de Emissão (“Boletim de Subscrição”). As Debêntures serão integralizadas à vista pelo Valor Nominal Unitário, sendo a 1ª (primeira) data de integralização das Debêntures a “Primeira Data de Integralização” 
e, as demais uma “Data de Integralização”. (xvii) Pagamento Condicionado. Os pagamentos devidos pela Companhia no âmbito da Emissão, estão condicionados ao efetivo pagamento, em montante suficiente, 
dos Direitos Creditórios (“Pagamento Condicionado”). Deste modo, a não realização dos pagamentos relacionados à Debêntures e demais valores devidos pela Companhia à Debenturista, no âmbito da 
Emissão, em razão do não recebimento suficiente dos recursos devidos pelos Devedores no âmbito dos Direitos Creditórios, não constituirá em inadimplemento por parte da Companhia, não sendo devidos 
encargos moratórios ou qualquer outro tipo de remuneração ou indenização por parte da Emissora. (xviii) Local de Pagamento. Os pagamentos, a que fizerem jus a Debenturista serão efetuados pela Companhia 
mediante o depósito na conta de titularidade da Debenturista, a ser informada por escrito nos respectivos Boletins de Subscrição ou outra conta informada pelo Debenturista desde que informada em até 5 
(cinco) Dias Úteis de antecedência ao dia do pagamento. (xix) Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida pela Companhia à Debenturista, desde que tenham 
recursos suficientes no Patrimônio Separado, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (I) juros de mora calcula-
dos desde a data do inadimplemento, inclusive, até a data do efetivo pagamento, exclusive, pela taxa de 1% (um por cento) ao mês sobre o montante devido, independentemente de aviso, notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial; e (II) multa moratória convencional não compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago (“Encargos Moratórios”). (xx) Repactuação Programada. 
Não haverá repactuação programada das Debêntures. (xxi) Desmembramento. Não será admitido desmembramento do Valor Nominal, da remuneração nem dos demais direitos conferidos aos titulares das 
Debêntures, nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações. (xxii) Garantias. Não serão constituídas garantias com o objetivo de assegurar o fiel, pontual e integral pagamento das obri-
gações estabelecidas na Escritura de Emissão. (xxiii) Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitário das Debêntures ou seu saldo não serão objeto de atualização monetária. (xxiv) Remuneração das 
Debêntures. Exceto pelos pagamentos devidos no âmbito dos Eventos Extraordinários, não será devida qualquer remuneração sobre as Debêntures. (xxv) Eventos Extraordinários. Será devido aos titulares das 
debêntures o pagamento de prêmio extraordinário, conforme os termos a serem previstos na Escritura de Emissão. (xxvi) Aquisição Facultativa. As Debêntures não poderão ser objeto de aquisição facultativa 
pela Companhia. (xxvii) Demais características e aprovação da Escritura de Emissão: as demais características e condições da Emissão serão estabelecidas na Escritura de Emissão. 5.2. Autorizar a diretoria, 
os representantes legais e/ou os procuradores da Companhia, a discutir, negociar e definir os termos e condições da Escritura de Emissão e do Contrato de Estruturação, bem como praticar todo e qualquer ato 
e a assinar todo e qualquer documento necessário à formalização da Emissão ora aprovada, inclusive, mas não somente: (a) à contratação dos prestadores de serviços da Emissão e aquisição e/ou subscrição 
dos Direitos Creditórios, incluindo, mas não se limitando, ao assessor financeiro, assessor legal, custodiante, auditor independente do patrimônio separado, entre outros, podendo, para tanto, negociar os 
termos e condições, assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; (b) à celebração da Escritura de Emissão, do Contrato de Estruturação, termos e/ou instrumentos de cessão e/ou 
endosso, boletins de subscrição ou qualquer outro instrumento necessário para aquisição ou subscrição dos Direitos Creditórios; inclusive eventuais aditamentos a tais instrumentos, bem como promover 
eventuais registros necessários; (c) à prática de todos os atos e celebração de todos os demais documentos e eventuais aditamentos necessários para fins de realização da Emissão e da aquisição e/ou 
subscrição dos Direitos Creditórios, conforme aplicável. 5.3. ratificar todos os atos já praticados pela diretoria, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia no âmbito da Emissão e da 
aquisição dos Direitos Creditórios. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como ninguém mais desejou fazer uso da palavra, a Assembleia Geral Extraordinária foi encerrada com a lavratura desta 
ata que, lida e conferida, foi tida conforme e por todos os presentes assinada. Mesa: Presidente: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa. Secretário: Thais de Castro Monteiro. Acionista: Travessia Assessoria 
Financeira Ltda. e Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavradas em livro próprio que fica arquivada na sede da Companhia. São Paulo, 31 de janeiro de 2025. 
Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente; Thais de Castro Monteiro - Secretário.

Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXXII S.A.
CNPJ/MF nº 59.073.909/0001-12 - NIRE 35300656083

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de janeiro de 2025
1. Data, Horário e Local: Em 31 de janeiro de 2025, às 10:00 horas, na sede social da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXXII S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, Rua Tabapua, nº 41, 13º andar, sala M32, Itaim Bibi, CEP 04533-900. 2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação exigidas no art. 124, §4º, da Lei n° 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se verifica as 
assinaturas apostas no “Livro de Presença dos Acionistas”. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa (“Presidente”) e secretariada pela Sra. Thais de Castro Monteiro (“Secretária”). 
4. Ordem do Dia: Nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, discutir e deliberar sobre: (i) a realização da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, em série única, no valor total de R$ 14.932.000,00 (quatorze milhões e novecentos e trinta e dois mil reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definido) (“Emissão” e “Debêntures”, respec-
tivamente), as quais serão objeto de colocação privada e subscrição pelos titulares das Debêntures (“Debenturistas”), conforme os termos e condições a serem previstos no “Instrumento Particular de 
Escritura da Primeira Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Colocação Privada, da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXXII 
S.A., Lastreadas em Direitos Creditórios” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado pela Companhia, na qualidade de emissora das Debêntures; (ii) a autorização à prática, pelos diretores, pelos representan-
tes legais e/ou pelos procuradores da Companhia, de todo e qualquer ato necessário à formalização da Emissão e aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, inclusive, mas não se limitando (a) à 
contratação dos prestadores de serviços da Emissão e aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios (conforme abaixo definido), incluindo, mas não se limitando, ao assessor financeiro, assessor legal, 
custodiante, auditor independente do patrimônio separado, entre outros, podendo, para tanto, negociar os termos e condições, assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; (b) à 
celebração da Escritura de Emissão, do contrato de estruturação a ser celebrado com o assessor financeiro (“Contrato de Estruturação”), termos e/ou instrumentos de cessão e/ou endosso, boletins de 
subscrição ou qualquer outro instrumento necessário para aquisição ou subscrição dos Direitos Creditórios; inclusive eventuais aditamentos a tais instrumentos; (c) à prática de todos os atos e celebração de 
todos os demais documentos e eventuais aditamentos necessários para fins de realização da Emissão e da aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, conforme aplicável; e (iii) a ratificação de todos 
os atos já praticados pela diretoria, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia no âmbito da Emissão e da aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios. 5. Deliberações: Dando 
início aos trabalhos, a Secretária esclareceu que a presente ata será lavrada na forma de sumário, conforme facultado pelo artigo 130, §1º da Lei das Sociedades por Ações, bem como será publicada na forma 
de extrato. Em seguida, após exame e discussões, os acionistas da Companhia deliberaram sobre os itens constantes da Ordem do Dia e decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 5.1. 
Aprovar a Emissão, com as seguintes principais características e condições: (i) Direitos Creditórios Vinculados às Debêntures. A emissão das Debêntures insere- se no contexto de uma operação de securiti-
zação de recebíveis, realizada em observância ao disposto na Lei n° 14.430, de 3 de agosto de 2022, conforme alterada. (“Lei n° 14.430”), de modo que, pela Escritura de Emissão, a Companhia vinculará, 
em caráter irrevogável e irretratável, a totalidade dos Direitos Creditórios às Debêntures, sendo o pagamento das Debentures condicionado ao recebimento, pela Companhia, de recursos provenientes dos 
Direitos Creditórios. Assim, por meio da Emissão, a Companhia constituirá, em caráter irrevogável e irretratável, regime fiduciário sobre o Fundo de Despesa, os Direitos Creditórios que sejam adquiridos por 
meio dos recursos oriundos das Debêntures ou aqueles utilizados para subscrição e integralização das Debêntures, ficando a totalidade do Fundo de Despesa e dos Direitos Creditórios (independentemente de 
qualquer ato ou fato futuro) objeto de afetação às Debêntures e suas obrigações, constituindo patrimônio separado, não respondendo o Fundo de Despesa e os Direitos Creditórios a outras obrigações eventu-
almente assumidas pela Companhia, de qualquer natureza. O pagamento das Debêntures e da Remuneração é primariamente condicionado ao recebimento, pela Companhia, de recursos provenientes dos 
Direitos Creditórios, que lastreiam a Emissão. As características dos Direitos Creditórios, vinculados a Escritura de Emissão, serão descritos e individualizados na Escritura de Emissão. (ii) Emissão Privada: 
A Emissão não será objeto de registro perante a CVM ou perante a ANBIMA, uma vez que as Debêntures serão objeto de colocação privada, sem (i) a intermediação de instituições integrantes do sistema de 
distribuição de valores mobiliários; ou (ii) qualquer esforço de venda perante investidores indeterminados. (iii) Destinação dos Recursos. Os recursos líquidos obtidos com a subscrição e integralização das 
Debêntures serão utilizados pela Companhia para (I) o pagamento das Despesas e custos adicionais relacionados com a Emissão; (II) composição do Fundo de Despesas; e (III) pagamento do preço de aquisição 
ou preço de subscrição dos (a) direitos e títulos representativos de crédito; (b) valores mobiliários representativos de crédito, incluindo, mas não se limitando a debêntures; (c) títulos bancários, incluindo cédula 
de crédito bancário; (c) certificados de recebíveis e outros valores mobiliários representativos de operações de securitização; ou (d) direitos de crédito que resultem de ações judiciais em curso, constituam 
seu objeto de litígio, ou tenham sido judicialmente penhorados ou dados em garantia, conforme descritos nas respectivas escrituras de debêntures listadas no Anexo I da Escritura de Emissão (“Direitos Cre-
ditórios”). (iv) Revolvência. Não será permitida a aquisição de novos direitos creditórios com a utilização de recursos originados pelos Direitos Creditórios e demais bens e direitos que compõem o lastro da 
emissão, exceto mediante aprovação dos titulares das Debêntures reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas. (v) Direitos Creditórios vinculados às Debêntures. Os Direitos Creditórios vinculados às 
Debêntures serão oriundos dos instrumentos lastro dos Direitos Creditórios adquiridos ou a serem adquiridos pela Companhia (“Instrumentos Lastro”). Os Direitos Creditórios, que, no limite do conhecimento 
da Emissora, se encontrarem livres e desembaraçados de quaisquer ônus, conforme disposto nos Instrumentos Lastro, corresponderão ao lastro das Debêntures objeto da Emissão, estando vinculados, em 
caráter irrevogável e irretratável, às Debêntures, sendo certo que referidos Direitos Creditórios serão segregados do restante do patrimônio comum da Companhia, mediante instituição de Regime Fiduciário, 
na forma prevista na Lei 14.430. Até a quitação integral das Debêntures, a Companhia obriga-se a manter (I) todos os valores e créditos decorrentes dos Direitos Creditórios; (II) a Conta Centralizadora e todos 
os valores depositados ou que venham a ser nelas depositados, incluindo o Fundo de Despesas e os Investimentos Permitidos; (III) todas as garantias, bens e/ou direitos decorrentes dos itens “(I)” e “(II)”, 
agrupados no Patrimônio Separado, constituído especialmente para esta finalidade, na forma descrita na Escritura de Emissão. (vi) Formalização da Aquisição dos Direitos Creditórios. Os Direitos Creditórios 
serão adquiridos pela Companhia a partir da Primeira Data de Integralização das Debêntures, utilizando-se os recursos decorrentes da integralização das Debêntures em dinheiro, em uma ou mais datas, por 
meio da celebração de termos de cessão e/ou contratos de endosso ou endosso em preto e/ou boletins de subscrição dos Direitos Creditórios, mediante o pagamento do preço de aquisição e/ou preço de 
subscrição. (vii) Número da Emissão. A Emissão constitui a primeira emissão de debêntures da Companhia. (viii) Número de Séries. A Emissão será realizada em série única. (ix) Valor Total da Emissão. O 
valor total da Emissão será de R$ 14.932.000,00 (quatorze milhões e novecentos e trinta e dois mil reais) na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”). (x) Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a 
data de emissão das Debêntures será o dia 31 de janeiro de 2025 (“Data de Emissão”). (xi) Conversibilidade. As Debêntures não serão conversíveis em ações da Companhia. (xii) Espécie. As Debêntures serão 
da espécie quirografária, nos termos do artigo 58, da Lei das Sociedades por Ações, sem prejuízo da plena constituição do Regime Fiduciário e do Patrimônio Separado. (xiii) Prazo de Vigência e Data de Ven-
cimento. As Debêntures terão prazo de vencimento de 9.131 (nove mil cento e trinta e um) meses contados da Data de Emissão, vencendo em 31 de janeiro de 2050 (“Data de Vencimento”). (xiv) Valor 
Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures, na Data de Emissão, será de R$ 1,00 (um real) (“Valor Nominal Unitário”). (xv) Quantidade de Debêntures. Serão emitidas 14.932.000,00 (quatorze 
milhões e novecentas e trinta e duas mil) Debêntures no âmbito da Emissão. (xvi) Preço de Subscrição das Debêntures. As Debêntures serão subscritas em uma ou mais datas, por meio de assinatura dos 
respectivos boletins de subscrição, na forma prevista na Escritura de Emissão (“Boletim de Subscrição”). As Debêntures serão integralizadas à vista pelo Valor Nominal Unitário, sendo a 1ª (primeira) data de 
integralização das Debêntures a “Primeira Data de Integralização” e, as demais uma “Data de Integralização”. (xvii) Pagamento Condicionado. Os pagamentos devidos pela Companhia no âmbito da Emissão, 
estão condicionados ao efetivo pagamento, em montante suficiente, dos Direitos Creditórios (“Pagamento Condicionado”). Deste modo, a não realização dos pagamentos relacionados à Debêntures e demais 
valores devidos pela Companhia à Debenturista, no âmbito da Emissão, em razão do não recebimento suficiente dos recursos devidos pelos Devedores no âmbito dos Direitos Creditórios, não constituirá em 
inadimplemento por parte da Companhia, não sendo devidos encargos moratórios ou qualquer outro tipo de remuneração ou indenização por parte da Emissora. (xviii) Local de Pagamento. Os pagamentos, a 
que fizerem jus a Debenturista serão efetuados pela Companhia mediante o depósito na conta de titularidade da Debenturista, a ser informada por escrito nos respectivos Boletins de Subscrição ou outra conta 
informada pelo Debenturista desde que informada em até 5 (cinco) Dias Úteis de antecedência ao dia do pagamento. (xix) Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia 
devida pela Companhia à Debenturista, desde que tenham recursos suficientes no Patrimônio Separado, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirão, independentemente de aviso, notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial, (I) juros de mora calculados desde a data do inadimplemento, inclusive, até a data do efetivo pagamento, exclusive, pela taxa de 1% (um por cento) ao mês sobre o 
montante devido, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; e (II) multa moratória convencional não compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não 
pago (“Encargos Moratórios”). (xx) Repactuação Programada. Não haverá repactuação programada das Debêntures. (xxi) Desmembramento. Não será admitido desmembramento do Valor Nominal, da remu-
neração nem dos demais direitos conferidos aos titulares das Debêntures, nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações. (xxii) Garantias. Não serão constituídas garantias com o 
objetivo de assegurar o fiel, pontual e integral pagamento das obrigações estabelecidas na Escritura de Emissão. (xxiii) Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitário das Debêntures ou seu saldo não serão 
objeto de atualização monetária. (xxiv) Remuneração das Debêntures. Exceto pelos pagamentos devidos no âmbito dos Eventos Extraordinários, não será devida qualquer remuneração sobre as Debêntures. 
(xxv) Eventos Extraordinários. Será devido aos titulares das debêntures o pagamento de prêmio extraordinário, conforme os termos a serem previstos na Escritura de Emissão. (xxvi) Aquisição Facultativa. As 
Debêntures não poderão ser objeto de aquisição facultativa pela Companhia. (xxvii) Demais características e aprovação da Escritura de Emissão: as demais características e condições da Emissão serão 
estabelecidas na Escritura de Emissão. 5.2. Autorizar a diretoria, os representantes legais e/ou os procuradores da Companhia, a discutir, negociar e definir os termos e condições da Escritura de Emissão e 
do Contrato de Estruturação, bem como praticar todo e qualquer ato e a assinar todo e qualquer documento necessário à formalização da Emissão ora aprovada, inclusive, mas não somente: (a) à contratação 
dos prestadores de serviços da Emissão e aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, incluindo, mas não se limitando, ao assessor financeiro, assessor legal, custodiante, auditor independente do 
patrimônio separado, entre outros, podendo, para tanto, negociar os termos e condições, assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; (b) à celebração da Escritura de Emissão, do 
Contrato de Estruturação, termos e/ou instrumentos de cessão e/ou endosso, boletins de subscrição ou qualquer outro instrumento necessário para aquisição ou subscrição dos Direitos Creditórios; inclusive 
eventuais aditamentos a tais instrumentos, bem como promover eventuais registros necessários; (c) à prática de todos os atos e celebração de todos os demais documentos e eventuais aditamentos neces-
sários para fins de realização da Emissão e da aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, conforme aplicável. 5.3. ratificar todos os atos já praticados pela diretoria, pelos representantes legais e/ou 
pelos procuradores da Companhia no âmbito da Emissão e da aquisição dos Direitos Creditórios. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como ninguém mais desejou fazer uso da palavra, a 
Assembleia Geral Extraordinária foi encerrada com a lavratura desta ata que, lida e conferida, foi tida conforme e por todos os presentes assinada. Mesa: Presidente: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa. 
Secretária: Thais de Castro Monteiro. Acionista: Travessia Assessoria Financeira Ltda. e Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavradas em livro próprio que fica 
arquivada na sede da Companhia. São Paulo, 31 de janeiro de 2025. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente; Thais de Castro Monteiro - Secretária.

Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXXIV S.A.
CNPJ/MF nº 59.157.087/0001-58 - NIRE 35300656482

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de janeiro de 2025
1. Data, Horário e Local: Em 31 de janeiro de 2025, às 10:00 horas, na sede social da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXXIV S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, Rua Tabapua, nº 41, 13º andar, sala M34, Itaim Bibi, CEP 04.533-010. 2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação exigidas no art. 124, §4º, da Lei n° 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se verifica as 
assinaturas apostas no “Livro de Presença dos Acionistas”. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa (“Presidente”) e secretariada pelo Sr. Thais de Castro Monteiro (“Secretário”). 
4. Ordem do Dia: Nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, discutir e deliberar sobre: (i) a realização da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, em série única, no valor total de R$ 796.000,00 (setecentos e noventa e seis mil reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definido) (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), as quais 
serão objeto de colocação privada e subscrição pelos titulares das Debêntures (“Debenturistas”), conforme os termos e condições a serem previstos no “Instrumento Particular de Escritura da Primeira 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Colocação Privada, da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXXIV S.A., Lastreadas em 
Direitos Creditórios” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado pela Companhia, na qualidade de emissora das Debêntures; (ii) a autorização à prática, pelos diretores, pelos representantes legais e/ou pelos 
procuradores da Companhia, de todo e qualquer ato necessário à formalização da Emissão e aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, inclusive, mas não se limitando (a) à contratação dos presta-
dores de serviços da Emissão e aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios (conforme abaixo definido), incluindo, mas não se limitando, ao assessor financeiro, assessor legal, custodiante, auditor 
independente do patrimônio separado, entre outros, podendo, para tanto, negociar os termos e condições, assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; (b) à celebração da Escritura 
de Emissão, do contrato de estruturação a ser celebrado com o assessor financeiro (“Contrato de Estruturação”), termos e/ou instrumentos de cessão e/ou endosso, boletins de subscrição ou qualquer outro 
instrumento necessário para aquisição ou subscrição dos Direitos Creditórios; inclusive eventuais aditamentos a tais instrumentos; (c) à prática de todos os atos e celebração de todos os demais documentos 
e eventuais aditamentos necessários para fins de realização da Emissão e da aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, conforme aplicável; e (iii) a ratificação de todos os atos já praticados pela 
diretoria, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia no âmbito da Emissão e da aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios. 5. Deliberações: Dando início aos trabalhos, o 
Secretário esclareceu que a presente ata será lavrada na forma de sumário, conforme facultado pelo artigo 130, §1º da Lei das Sociedades por Ações, bem como será publicada na forma de extrato. Em seguida, 
após exame e discussões, os acionistas da Companhia deliberaram sobre os itens constantes da Ordem do Dia e decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 5.1. Aprovar a Emissão, com 
as seguintes principais características e condições: (i) Direitos Creditórios Vinculados às Debêntures. A emissão das Debêntures insere- se no contexto de uma operação de securitização de recebíveis, realizada 
em observância ao disposto na Lei n° 14.430, de 3 de agosto de 2022, conforme alterada. (“Lei n° 14.430”), de modo que, pela Escritura de Emissão, a Companhia vinculará, em caráter irrevogável e irretra-
tável, a totalidade dos Direitos Creditórios às Debêntures, sendo o pagamento das Debentures condicionado ao recebimento, pela Companhia, de recursos provenientes dos Direitos Creditórios. Assim, por meio 
da Emissão, a Companhia constituirá, em caráter irrevogável e irretratável, regime fiduciário sobre o Fundo de Despesa, os Direitos Creditórios que sejam adquiridos por meio dos recursos oriundos das 
Debêntures ou aqueles utilizados para subscrição e integralização das Debêntures, ficando a totalidade do Fundo de Despesa e dos Direitos Creditórios (independentemente de qualquer ato ou fato futuro) objeto 
de afetação às Debêntures e suas obrigações, constituindo patrimônio separado, não respondendo o Fundo de Despesa e os Direitos Creditórios a outras obrigações eventualmente assumidas pela Companhia, 
de qualquer natureza. O pagamento das Debêntures e da Remuneração é primariamente condicionado ao recebimento, pela Companhia, de recursos provenientes dos Direitos Creditórios, que lastreiam a 
Emissão. As características dos Direitos Creditórios, vinculados a Escritura de Emissão, serão descritos e individualizados na Escritura de Emissão. (ii) Emissão Privada: A Emissão não será objeto de registro 
perante a CVM ou perante a ANBIMA, uma vez que as Debêntures serão objeto de colocação privada, sem (i) a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários; ou 
(ii) qualquer esforço de venda perante investidores indeterminados. (iii) Destinação dos Recursos. Os recursos líquidos obtidos com a subscrição e integralização das Debêntures serão utilizados pela Compa-
nhia para (I) o pagamento das Despesas e custos adicionais relacionados com a Emissão; (II) composição do Fundo de Despesas; e (III) pagamento do preço de aquisição ou preço de subscrição dos (a) 
direitos e títulos representativos de crédito; (b) valores mobiliários representativos de crédito, incluindo, mas não se limitando a debêntures; (c) títulos bancários, incluindo cédula de crédito bancário; (c) 
certificados de recebíveis e outros valores mobiliários representativos de operações de securitização; ou (d) direitos de crédito que resultem de ações judiciais em curso, constituam seu objeto de litígio, ou 
tenham sido judicialmente penhorados ou dados em garantia, conforme descritos nas respectivas escrituras de debêntures listadas no Anexo I da Escritura de Emissão (“Direitos Creditórios”). (iv) Revolvência. 
Não será permitida a aquisição de novos direitos creditórios com a utilização de recursos originados pelos Direitos Creditórios e demais bens e direitos que compõem o lastro da emissão, exceto mediante 
aprovação dos titulares das Debêntures reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas. (v) Direitos Creditórios vinculados às Debêntures. Os Direitos Creditórios vinculados às Debêntures serão oriundos dos 
instrumentos lastro dos Direitos Creditórios adquiridos ou a serem adquiridos pela Companhia (“Instrumentos Lastro”). Os Direitos Creditórios, que, no limite do conhecimento da Emissora, se encontrarem 
livres e desembaraçados de quaisquer ônus, conforme disposto nos Instrumentos Lastro, corresponderão ao lastro das Debêntures objeto da Emissão, estando vinculados, em caráter irrevogável e irretratável, 
às Debêntures, sendo certo que referidos Direitos Creditórios serão segregados do restante do patrimônio comum da Companhia, mediante instituição de Regime Fiduciário, na forma prevista na Lei 14.430. 
Até a quitação integral das Debêntures, a Companhia obriga-se a manter (I) todos os valores e créditos decorrentes dos Direitos Creditórios; (II) a Conta Centralizadora e todos os valores depositados ou que 
venham a ser nelas depositados, incluindo o Fundo de Despesas e os Investimentos Permitidos; (III) todas as garantias, bens e/ou direitos decorrentes dos itens “(I)” e “(II)”, agrupados no Patrimônio Separado, 
constituído especialmente para esta finalidade, na forma descrita na Escritura de Emissão. (vi) Formalização da Aquisição dos Direitos Creditórios. Os Direitos Creditórios serão adquiridos pela Companhia a 
partir da Primeira Data de Integralização das Debêntures, utilizando-se os recursos decorrentes da integralização das Debêntures em dinheiro, em uma ou mais datas, por meio da celebração de termos de 
cessão e/ou contratos de endosso ou endosso em preto e/ou boletins de subscrição dos Direitos Creditórios, mediante o pagamento do preço de aquisição e/ou preço de subscrição. (vii) Número da Emissão. 
A Emissão constitui a primeira emissão de debêntures da Companhia. (viii) Número de Séries. A Emissão será realizada em série única. (ix) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$ 796.000,00 
(setecentos e noventa e seis mil reais) na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”). (x) Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será o dia 31 de janeiro de 2025 
(“Data de Emissão”). (xi) Conversibilidade. As Debêntures não serão conversíveis em ações da Companhia. (xii) Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58, da Lei das 
Sociedades por Ações, sem prejuízo da plena constituição do Regime Fiduciário e do Patrimônio Separado. (xiii) Prazo de Vigência e Data de Vencimento. As Debêntures terão prazo de vencimento de 9.131 
(nove mil cento e trinta e um dias) meses contados da Data de Emissão, vencendo em 31 de janeiro de 2050 (“Data de Vencimento”). (xiv) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures, na 
Data de Emissão, será de R$ 1,00 (um real) (“Valor Nominal Unitário”). (xv) Quantidade de Debêntures. Serão emitidas 796.000 (setecentos e noventa e seis mil) Debêntures no âmbito da Emissão. (xvi) Preço 
de Subscrição das Debêntures. As Debêntures serão subscritas em uma ou mais datas, por meio de assinatura dos respectivos boletins de subscrição, na forma prevista na Escritura de Emissão (“Boletim de 
Subscrição”). As Debêntures serão integralizadas à vista pelo Valor Nominal Unitário, sendo a 1ª (primeira) data de integralização das Debêntures a “Primeira Data de Integralização” e, as demais uma “Data 
de Integralização”. (xvii) Pagamento Condicionado. Os pagamentos devidos pela Companhia no âmbito da Emissão, estão condicionados ao efetivo pagamento, em montante suficiente, dos Direitos Creditórios 
(“Pagamento Condicionado”). Deste modo, a não realização dos pagamentos relacionados à Debêntures e demais valores devidos pela Companhia à Debenturista, no âmbito da Emissão, em razão do não 
recebimento suficiente dos recursos devidos pelos Devedores no âmbito dos Direitos Creditórios, não constituirá em inadimplemento por parte da Companhia, não sendo devidos encargos moratórios ou 
qualquer outro tipo de remuneração ou indenização por parte da Emissora. (xviii) Local de Pagamento. Os pagamentos, a que fizerem jus a Debenturista serão efetuados pela Companhia mediante o depósito 
na conta de titularidade da Debenturista, a ser informada por escrito nos respectivos Boletins de Subscrição ou outra conta informada pelo Debenturista desde que informada em até 5 (cinco) Dias Úteis de 
antecedência ao dia do pagamento. (xix) Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida pela Companhia à Debenturista, desde que tenham recursos suficientes no 
Patrimônio Separado, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (I) juros de mora calculados desde a data do 
inadimplemento, inclusive, até a data do efetivo pagamento, exclusive, pela taxa de 1% (um por cento) ao mês sobre o montante devido, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial; e (II) multa moratória convencional não compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago (“Encargos Moratórios”). (xx) Repactuação Programada. Não haverá repactuação 
programada das Debêntures. (xxi) Desmembramento. Não será admitido desmembramento do Valor Nominal, da remuneração nem dos demais direitos conferidos aos titulares das Debêntures, nos termos do 
inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações. (xxii) Garantias. Não serão constituídas garantias com o objetivo de assegurar o fiel, pontual e integral pagamento das obrigações estabelecidas na 
Escritura de Emissão. (xxiii) Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitário das Debêntures ou seu saldo não serão objeto de atualização monetária. (xxiv) Remuneração das Debêntures. Exceto pelos paga-
mentos devidos no âmbito dos Eventos Extraordinários, não será devida qualquer remuneração sobre as Debêntures. (xxv) Eventos Extraordinários. Será devido aos titulares das debêntures o pagamento de 
prêmio extraordinário, conforme os termos a serem previstos na Escritura de Emissão. (xxvi) Aquisição Facultativa. As Debêntures não poderão ser objeto de aquisição facultativa pela Companhia. (xxvii) Demais 
características e aprovação da Escritura de Emissão: as demais características e condições da Emissão serão estabelecidas na Escritura de Emissão. 5.2. Autorizar a diretoria, os representantes legais e/ou 
os procuradores da Companhia, a discutir, negociar e definir os termos e condições da Escritura de Emissão e do Contrato de Estruturação, bem como praticar todo e qualquer ato e a assinar todo e qualquer 
documento necessário à formalização da Emissão ora aprovada, inclusive, mas não somente: (a) à contratação dos prestadores de serviços da Emissão e aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, 
incluindo, mas não se limitando, ao assessor financeiro, assessor legal, custodiante, auditor independente do patrimônio separado, entre outros, podendo, para tanto, negociar os termos e condições, assinar 
os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; (b) à celebração da Escritura de Emissão, do Contrato de Estruturação, termos e/ou instrumentos de cessão e/ou endosso, boletins de subscri-
ção ou qualquer outro instrumento necessário para aquisição ou subscrição dos Direitos Creditórios; inclusive eventuais aditamentos a tais instrumentos, bem como promover eventuais registros necessários; 
(c) à prática de todos os atos e celebração de todos os demais documentos e eventuais aditamentos necessários para fins de realização da Emissão e da aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, 
conforme aplicável. 5.3. ratificar todos os atos já praticados pela diretoria, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia no âmbito da Emissão e da aquisição dos Direitos Creditórios. 6. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como ninguém mais desejou fazer uso da palavra, a Assembleia Geral Extraordinária foi encerrada com a lavratura desta ata que, lida e conferida, foi tida conforme 
e por todos os presentes assinada. Mesa: Presidente: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa. Secretário: Thais de Castro Monteiro. Acionista: Travessia Assessoria Financeira Ltda. e Vinicius Bernardes Basile 
Silveira Stopa Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavradas em livro próprio que fica arquivada na sede da Companhia. São Paulo, 31 de janeiro de 2025. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - 
Presidente; Thais de Castro Monteiro - Secretário.

Citação. Prazo 20 dias. Proc. 1000079-42.2017.8.26.0009. A Dra. Márcia de Souza Donini Dias Leite, Juíza de Direito da 
2ª Vara Cível de Vila Prudente/SP. Faz saber a Valdir Santos CPF 037.803.788-92, que Jalles Machado SA ajuizou ação 
Execução de Título Extrajudicial, para receber a quantia de R$ 29.340,62 (jan/2017), referente às NFs 000134650 e 
000134197. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 3 dias, a fluir do prazo supra, pague 
o débito atualizado, com os honorários de 10% reduzidos pela metade ou apresente embargos em 15 dias, podendo, 
nesses 15 dias depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 vezes, com juros de 1% ao mês, sob 
pena de expedição de mandado de penhora e avaliação para praceamento de tantos bens quantos bastem para garantia 
da execução, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e publicado na forma da lei. | 04,05 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005955-05.2022.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara 
Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciano Gonçalves Paes Leme, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) MARIA LUCIA DE FREITAS CALOU, Brasileira, Casada, Prendas do Lar, RG 17.873.916-09, CPF 17021104863, 
com endereço à Rua Boicininga, 159, Vila Carrao, CEP 03427-070, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução 
de Título Extrajudicial por parte de Condomínio Edifício Costa Brava, e, encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, 
foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL da penhora havida sobre o apto. 52, 5º andar do Condomínio Edifício Costa Brava, 
à Rua da Meação 300, Tatuapé, incluído o direito de uso de 4 vagas na garagem coletiva, e 1 depósito, localizado no subsolo, 
matrícula 195.460, 9º CRI/SP, passando a fluir do prazo supra o prazo de 15 dias para impugnação. Será o presente edital, por 
extrato,afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 25 de junho de 2024.|   4,5 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1016688-48.2022.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 12ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Théo Assuar Gragnano, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a Msk Operações e Investimentos Ltda. CNPJ 23.206.780/0001-26, seus sócios Carlos Eduardo de Lucas CPF 
205.119.098-45 e Glaidson Tadeu Rosa CPF 273.830.478-85, e MSK Gestão de Recursos Ltda. (atual Denominação: Solaris 
Gestao de Recursos Ltda. CNPJ 36.520.680/0001-11, que Fabricia Vieira Nakhle El Moubabayed ajuizou ação Comum, 
objetivando seja julgada procedente, declarando a rescisão do distrato de adesão por inadimplemento, condenando os réus o 
pagamento de indenização por dano material em R$ 500.000,00, a título de ressarcimento, condenando ainda nas custas e 
honorários advocatícios. Estando os réus em lugar incerto, expede-se edital de citação, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, 
contestarem a ação, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de novembro de 2024.              | 04,05 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1021566-61.2023.8.26.0008 O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro 
Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Antonio Manssur Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER à corré CONSTRUTURA 
MENDES PEREIRA LTDA, CNPJ 51.863.876/0001-00, que lhe foi proposta, contra si e demais corréus, já citados, ação de Procedimento 
Comum Cível por parte de Patrícia Salgarella, Fernando Rafael Wiek e Helene Coutinho Coelho Pereira Fernandes, objetivando o 
procedimento do pedido para declarar a nulidade das Escrituras de Compra e Venda do imóvel matrícula 223.794, 9º CRI/SP, e 
cancelamento dos R.12, R.13 e R.14, condenando as rés em obrigação de fazer, para outorgar escritura do imóvel em favor dos autores 
Fernando e Helene, condenando ainda as rés em danos morais no montante de R$15.000,00, além das custas, despesas processuais e 
honorários advocatícios advocatícios. Estando a ré em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos 
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de dezembro de 2024.                                 | 04, 05 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapi-ão,PROCESSO Nº1075907-86.2022.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara 
de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Evandro Lambert De Faria, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Suzana 
Markovits, Espólio de Adélia Catharina Gibin, Angelo Gibin, Luiz Umbelino Gibin, Olga Gibin, Italia Nórcia Gibin, DIONISYA ANTONELLI GIBIN, Jorge 
Antonio Trunkel, MARIA VITÓRIA TESTASICCA TRUNKEL,, Ismael Klepacz, Sergio Klepacz, Anette Klepacz e Silva, Marcos Correia Silva, Reinaldo 
Crepaldi Klepack, Raquel Crepaldi Klepacz, José Gomes da Silva Filho, Arnaldo Klepacz, Paulete Klepacz, Janete Klepacz Mihailovici, DENIS ROBERTO 
MIHAILOVICI, Charles Klepacz, SIMONE KUPFERMANN KLEPACZ e Eliana Klepacz, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, 
bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Paulo de Jesus Gonçalves de Araújo e Mariusa de Fátima Alves Guerra de Araújo ajuizou(ram) ação de 
USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado à rua José Bento n.º 113, Cambuci, São Paulo ? SP, CEP: 01523-030, alegando 
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS..                          | 04,05 

13ª Vara Cível - Foro Central Cível 
D E C I S Ã O – E D I T A L Processo nº: 1138859-67.2023.8.26.0100 Classe – Assunto: Execução de Título Extrajudicial 
– Obrigações Exequente: Antonio Carlos Mazzarella Executado: Armarinhos Queiroz Ltda e outros Vistos. Tendo em 
vista que já foram esgotados todos os meios hábeis para a localização da parte ré, defiro a citação editalícia requerida, 
servindo a presente decisão como edital. Este Juízo FAZ SABER a FRANCISCO NOBRE DE QUEIROZ, domiciliado em 
local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação de EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL por Antonio Carlos 
Mazzarella. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para 
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, apresente pagamento ou oferte defesa nos termos legais. No silêncio, será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias.                                 | 04,05 

Reserva Casa Grande Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 17.976.394/0001-10 - NIRE 35.227.432.516

Edital de Convocação - Reunião de Sócios Quotistas
A Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações, sociedade por ações, com sede em São Paulo/
SP, na Rua do Rócio, 109, 2º andar, Sala 01 - parte, Vila Olímpia, CEP 04552-000, CNPJ 73.178.600/0001-18 e com seus 
atos constitutivos arquivados na JUCESP nº NIRE 35.300.137.728, neste ato representada nos termos de seus instru-
mentos societários por seus Diretores Rafaella Nogueira de Carvalho Corti, brasileira, casada, advogada, RG 
11.983.008-1 IFP/RJ, CPF 091.010.217-10 e Miguel Maia Mickelberg, brasileiro, casado, economista, RG 
62.680.742-6, CPF 006.105.080-67, ambos residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo/SP, com endereço comer-
cial na Rua do Rócio, 109, 3º andar, sala 01 - parte, Vila Olímpia, CEP 04552-000, na qualidade de sócia da Reserva 
Casa Grande Empreendimentos Imobiliários Ltda (“Sociedade”), pessoa jurídica de direito privado, com sede 
e foro em São Paulo/SP, na Rua do Rócio, 109, 3º andar, Sala 01 - Parte, Vila Olímpia, CEP 04552-000 – São Paulo/SP, 
CNPJ 17.976.394/0001-10, com seus atos constitutivos registrados na JUCESP sob NIRE 35.227.432.516 em sessão de 
22/04/2013 (“Sociedade”), nos poderes que lhe confere a Cláusula 13ª do Contrato Social da Sociedade, e em con-
sonância com o previsto no artigo 1.073, inciso I do Código Civil Brasileiro, neste ato convoca a totalidade dos sócios 
da Sociedade para Reunião de Sócios Quotistas, a ser realizada no dia 12.02.2025, às 11h00, em 1ª convocação, 
e às 11h30 do mesmo dia, em 2ª convocação, na Av. Paulista, nº 1063, 10º andar, Jardins Paulista, CEP 01311-200, São 
Paulo/SP, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: I) Deliberar, nos termos da cláusula 17, §2º, §3º e §5º do Ca-
pítulo V do Contrato Social da Sociedade, acerca da distribuição de lucros, respeitadas eventuais penhoras incidentes 
sobre o lucro atribuível aos sócios. São Paulo, 03.02.2025. Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Parti-
cipações - Miguel Maia Mickelberg - Diretor, Rafaella Nogueira de Carvalho Corti - Diretora

Maenza Participações S/A - NIRE: 35.300.368.738 | CNPJ/MF: 10.875.464/0001-03
Comunicado de Extravio de Livros Societários

Maenza Participações S/A, sociedade anônima de capital fechado, com seus atos constitutivos devidamente 
arquivados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob o NIRE 35.300.368.738 e inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 10.875.464/0001-03, com sede no Município de Diadema, Estado de São Paulo, na Avenida Casa Grande, nº 1.911, 
Sala 01, bairro Casa Grande, CEP 09.961-350 (“Companhia”), COMUNICA à praça e ao mercado em geral, para todos os 
fi ns de direito, o EXTRAVIO dos seguintes Livros Societários da Companhia: (i) Livro de Registro de Ações Nominativas, 
nº 01 (autenticado sob o nº 68824, em 06/08/2012); (ii) Livro de Registro de Transferência de Ações Nominativas, nº 01 
(autenticado sob o nº 68825, em 06/08/2012); (iii) Livro de Registro de Presença dos Acionistas, nº 01 (autenticado sob o 
nº 68826, em 06/08/2012); (iv) Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria, nº 01 (autenticado sob o nº 68820, em 
06/08/2012); e (v) Livro de Registro de Atas das Assembleias Gerais, nº 01 (autenticado sob o nº 68821, em 06/08/2012).

CÂMARA DE COMÉRCIO DINAMARQUÊS 
BRASILEIRA

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
São Paulo, 05 de fevereiro de 2025

Prezados associados, com a presente e de acordo com o art.20 e seguintes do seu Estatuto Social, a Câmara de Comércio 
Dinamarquês-Brasileira convoca V.Sas. para a Assembleia Geral Ordinária de 12 de março de 2025. Nesta reunião 
serão apresentadas as realizações do ano de 2024 e suas contas, assim como o cronograma de atividades de 2025 e 
2026, eleição dos membros da Diretoria Executiva, Conselho Fiscal e Conselho Consultivo e outros assuntos. A Assembleia 
será realizada online através da ferramenta Zoom no dia 12 de março de 2025, às 12h00 com o número de presentes. Pauta: 
1- Prestação de contas, pelo presidente, sobre atividades do ano de 2024; 2- Apreciação dos demonstrativos financeiros do 
ano de 2024; 3- Previsão, pelo presidente, sobre atividades para os anos de 2025 e 2026; 4- Assuntos de interesse geral.

Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0005976-24.2024.8.26.0009. O Dr. Otávio Augusto de Oliveira
Franco, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional de Vila Prudente/SP, Faz Saber a Natacha Martins Fernandes
da Silva (CPF. 347.251.778-65), que o mandado monitório, expedido nos autos da ação Monitória, ajuizada por
Fundação Getúlio Vargas, converteu-se em mandado executivo, constituindo-se título executivo judicial da quantia de
R$ 37.370,50 (julho de 2024). Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que
em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento
de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada
advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de
15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. SP, 26/09/2024.

WELHOME TECNOLOGIA E SERVIÇOS S.A.
CNPJ nº 38.713.161/0001-03 - NIRE 35.300.645.821

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - REALIZADA EM 02.09.2024
Data, horário e local: Ao 02.09.2024, às 11hs, na sede da Companhia no Município de São Paulo/SP. Convocação e presença: 
Dispensada a convocação nos termos do §4º do Artigo 124 da Lei 6.404/76, tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas 
subscritores. Composição da mesa: Foram nomeados pelos presentes para compor a mesa na qualidade de Presidente, Felipe Monassa 
Marcondes e Secretário, Felipe Toshio Sato da Silva. Resumo das deliberações: A Assembleia Geral, por unanimidade, e sem 
quaisquer ressalvas ou restrições, deliberam o quanto segue: (a) Alteração do quadro diretivo da Companhia aumentando número máximo 
de 5 (cinco) Diretores para 6 (seis) Diretores, alterar a redação do caput artigo 11º do Estatuto Social da Companhia, que passa a ser a 
seguinte: “Artigo 11º - A Companhia será administrada por uma Diretoria composta por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 6 (seis) 
Diretores, acionistas ou não, residentes no País ou não, eleitos pela assembleia geral e por ela destituíveis, a qualquer tempo, com 
mandato de 2 (dois) anos, permitida a reeleição.” (b) Eleger e nomear como membros da Diretoria da Companhia, com mandato de 02 
(dois) anos, contados a partir da presente data mediante assinatura do correspondente “Termo de Posse” lavrado no Livro de Atas de 
Reunião de Diretoria (Anexo 1), sendo permitida a reeleição, os membros eleitos com as respectivas funções são: Theresa Christina 
Oiticica Braconnot, RG nº 39.161.880-5/DF e inscrita no CPF nº 109.546.497-37, com endereço comercial na cidade de São Paulo/SP, 
para ocupar o cargo de Diretor(a) sem designação específica, sem prejuízo de suas atribuições legais e estatutárias, ficará a cargo de  
head de marketing da Companhia; Luciana Correa Meyer, RG nº 20.347.637-9/RJ) e inscrita no CPF nº 057.020.447-03, com endereço 
comercial na cidade de São Paulo/SP, para ocupar o cargo de Diretor(a) sem designação específica, sem prejuízo de suas atribuições legais 
e estatutárias, ficará a cargo de head de vendas da Companhia; e, Rafael Silva Pinotti, RG nº 3.635.401-5 (SSP/SP) e inscrito no CPF nº 
384.851.838-43, com endereço comercial na cidade de São Paulo/SP, para ocupar o cargo de Diretor(a) sem designação específica, sem 
prejuízos de suas atribuições legais e estatutárias, ficará a cargo de head de receita da Companhia. (c) Atribuir ao Diretor(a) Financeiro 
as seguintes competências: (i) transigir, renunciar, desistir, firmar compromissos, confessar dívidas, fazer acordos, contrair obrigações, 
abrir, movimentar e encerrar contas perante instituições financeiras, celebrar contratos, bem como praticar todo e qualquer ato para o fiel 
cumprimento e condução dos negócios sociais, inclusive podendo constituir procuradores, respeitado o disposto no Estatuto Social e 
Acordos de Acionistas da Sociedade; (ii) manter atualizado os registros, formulários, cadastros, obrigações e demais documentos 
societários exigidos da Sociedade em conformidade com a regulamentação aplicável de órgãos reguladores, autorreguladores e legislação 
vigente. (d) Atribuir aos Diretores Presidente e Financeiro e somente a estes designação de assinar os mandatos outorgados pela 
Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta ata que, lida e achada conforme, 
foi aprovada pelos presentes que a subscrevem. São Paulo, 02.09.2024. Membros da Mesa: Felipe Monassa Marcondes - Presidente; 
Felipe Toshio Sato da Silva -  Secretário. Acionistas: Beluca Participações S.A.,  ASGF Participações Ltda.  Membros da Diretoria 
eleitos: Theresa Christina Oiticica Braconnot - Head de Marketing,  Luciana Correa Meyer -  Head de Vendas, Rafael Silva Pinotti - 
Head de Receita. Advogado responsável: Luiz Eduardo Paciello Piccini - OAB/SP 291263. JUCESP nº 439.331/24-9 em 03.12.2024 
- Marina Centurion Dardani - Secretária-Geral em Exercício. 
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TELMEX DO BRASIL S.A.
CNPJ/MF 02.667.694/0001-40 - NIRE 35.300.183.835

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE DEZEMBRO DE 2024
1. Data, Horário e Local: Aos 30 dias de dezembro de 2024, às 09:30 horas, na sede da Telmex do Brasil S.A. (“Companhia”), localizada na Rua dos Ingleses, 
nº 600, 12º andar, Cidade e Estado de São Paulo. 2. Convocação e Presenças: Face à presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, foram dispensadas as formalidades de convocação, de acordo com o Art. 124, §4º, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”). 3. Mesa: Assumiu a presidência da 
mesa o Sr. Roberto Catalão Cardoso, que convidou o Sr. José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro para atuar como secretário. 4. Ordem do Dia e Deliberações: 
Por acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, foram adotadas as seguintes deliberações por unanimidade de votos e sem qualquer 
restrição ou ressalva: 4.1. Autorizar que a lavratura da ata que se refere à presente Assembleia Geral Extraordinária seja feita sob a forma de sumário como 
faculta o §1º do Art. 130 da LSA. 4.2. Aprovar um aumento de capital social da Companhia no montante de R$718.202.595,97 (setecentos e dezoitos milhões, 
duzentos e dois mil, quinhentos e noventa e cinco reais e noventa e sete centavos) mediante capitalização da reserva de lucros da Companhia constante no 
balanço de 30/12/2024, sem a emissão de novas ações, conforme faculta o Art. 169, caput e §1º, da LSA, passando o capital social da Companhia de  
R$ 3.878.553.035,91 (três bilhões, oitocentos e setenta e oito milhões, quinhentos e cinquenta e três mil, trinta e cinco reais e noventa e um centavos) para  
R$ 4.596.755.631,88 (quatro bilhões, quinhentos e noventa e seis milhões, setecentos e cinquenta e cinco mil, seiscentos e trinta e um reais e oitenta e  
oito centavos). 4.3. Aprovar, em consequência das deliberações retro, a alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passará a viger 
com a redação abaixo: “Artigo 5°: O capital social é de R$4.596.755.631,88 (quatro bilhões, quinhentos e noventa e seis milhões, setecentos e cinquenta e 
cinco mil, seiscentos e trinta e um reais e oitenta e oito centavos), totalmente subscrito e integralizado, representado por 917.152.225 (novecentos e dezessete 
milhões, cento e cinquenta e dois mil, duzentos e vinte e cinco) ações, sendo 838.086.440 (oitocentos e trinta e oito milhões, oitenta e seis mil, quatrocentos e 
quarenta) ações ordinárias e 79.065.785 (setenta e nove milhões, sessenta e cinco mil, setecentos e oitenta e cinco) ações preferenciais, todas nominativas sem 
valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional e bens tangíveis.” 4.4. Em face das deliberações retro, aprovar a consolidação 
do Estatuto Social que, devidamente rubricado, passa a integrar a presente ata na forma de seu Anexo I. 4.5. Aprovar e autorizar a administração da Sociedade 
a praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações acima tomadas. 5. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra 
a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foi suspensa a sessão pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual, reaberta a 
sessão, foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. Assinaturas: Roberto Catalão Cardoso - Presidente da Mesa; José Carlos Capdevilie Whitaker Carneiro 
- Secretário; Acionistas: José Formoso Martínez e Claro NXT Telecomunicações S.A., representada pelo Diretor Roberto Catalão Cardoso. Certifico que a 
presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo - SP, 30 de dezembro de 2024. Secretário. José Carlos Capdevilie Whitaker Carneiro - JUCESP 
nº 46.253./25-7 em 30/01/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício. Anexo I - Estatuto Social da Telmex do Brasil S.A. - Capítulo I - 
Denominação, Duração, Sede e Objeto: Artigo 1º: Telmex do Brasil S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, a ser regida por este Estatuto Social 
e demais disposições legais aplicáveis. Artigo 2º: A Companhia possui prazo de duração indeterminado. Artigo 3º: A Companhia tem sua sede social e foro no 
Estado de São Paulo, na Rua dos Ingleses, 600, 12° andar, CEP 01329-904. Parágrafo Único: A Companhia poderá criar, manter, encerrar ou suprimir 
sucursais, filiais e agências no País e no exterior por deliberação da Diretoria, satisfeitas as formalidades legais. Artigo 4º: A Companhia tem por objeto social: 
(a) a prestação de serviços de telecomunicações, de interesse coletivo e de âmbito nacional e internacional, para a transmissão de sinais, símbolos, imagens, 
voz, sons e informações de qualquer natureza; (b) a prestação de serviços de valor adicionado relacionados a serviços de telecomunicações; (c) a prestação de 
serviços de provimento de acesso à Internet; (d) a locação, fornecimento, importação, exportação ou a compra e venda de equipamentos e materiais de 
telecomunicações, bem como equipamentos e materiais a eles acessórios, inclusive infraestrutura de telecomunicações operação, exploração e prestação de 
serviços de valor adicionado; instalação, manutenção, operação e gerência de redes de telecomunicações e a prestação de outros serviços relacionados ao 
objeto social da companhia; (e) a projeção, planejamento, desenho, gerenciamento, construção, instalação, operação, exploração e manutenção de redes e 
infraestrutura, a cabo/fio e sem cabo/fio, para telecomunicações; (f) consultoria, gerenciamento e elaboração de projetos de engenharia em telecomunicações, 
diretamente ou através de terceiros; (g) a participação, como sócia, quotista ou acionista, em outras sociedades; e (h) a representação comercial de terceiros. 
Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5º: O capital social é de R$4.596.755.631,88 (quatro bilhões, quinhentos e noventa e seis milhões, setecentos e 
cinquenta e cinco mil, seiscentos e trinta e um reais e oitenta e oito centavos), totalmente subscrito e integralizado, representado por 917.152.225 (novecentos 
e dezessete milhões, cento e cinquenta e dois mil, duzentos e vinte e cinco) ações, sendo 838.086.440 (oitocentos e trinta e oito milhões, oitenta e seis mil, 
quatrocentos e quarenta) ações ordinárias e 79.065.785 (setenta e nove milhões, sessenta e cinco mil, setecentos e oitenta e cinco) ações preferenciais, todas 
nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional e bens tangíveis. Parágrafo Primeiro: Cada ação ordinária 
dará direito a 1 (um) voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Parágrafo Segundo: As ações preferenciais não têm direito a voto, sendo a elas assegurada 
prioridade no reembolso de capital, sem prêmio. Parágrafo Terceiro: A Companhia poderá adquirir as próprias ações para fins de cancelamento ou permanência 
em tesouraria, para posterior alienação, respeitadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. Parágrafo Quarto: A Companhia poderá emitir títulos 
múltiplos de ações ou cautelas que as representem, os quais, da mesma forma que as ações, serão sempre assinados por 02 (dois) Diretores ou 02 (dois) 
procuradores ou por 01 (um) Diretor em conjunto com 01 (um) procurador, admitida a chancela mecânica. Parágrafo Quinto: A Companhia deverá completar, 
dentro de 15 (quinze) dias da data do recebimento do pedido, os atos de registro, transferência de ações ou o desdobramento de títulos múltiplos, sendo-lhe 
facultado cobrar os custos decorrentes desses processamentos. Parágrafo Sexto: O capital social é representado por ações ordinárias e preferenciais, sem 
valor nominal, não havendo obrigatoriedade, em qualquer emissão de ações, de se guardar proporção entre elas, observadas as disposições legais e 
estatutárias. Capítulo III - Assembleias Gerais: Artigo 6º: A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente nos 04 (quatro) primeiros meses seguintes ao 
término do exercício social, para os fins do previsto em lei, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. Artigo 7º: As Assembleias Gerais 
da Companhia, convocada de acordo com a lei, serão instaladas e presididas por qualquer de seus acionistas presentes, pessoalmente ou por seu representante 
legal. O secretário da mesa será de livre escolha do presidente da Assembleia. Artigo 8º: Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, as deliberações da 
Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos dos presentes, não se computando os votos em branco. Artigo 9º: Cada ação ordinária tem direito a um 
voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Capítulo IV - Da Administração da Sociedade: Artigo 10º: A Administração da Sociedade será exercida por 
uma Diretoria. Artigo 11º: A Diretoria será composta por, no mínimo, 2 (dois) Diretores e, no máximo, 6 (seis) Diretores, sem denominação específica, eleitos e 
destituíveis em Assembleia Geral. Artigo 12º: Os Diretores serão eleitos por prazo de gestão de 03 (três) anos, podendo ser reeleitos. Artigo 13º: Ocorrendo 
vacância, por qualquer motivo, de qualquer cargo na Diretoria, os demais Diretores assumirão as funções do Diretor a deixar o cargo até o término de seu prazo 
de gestão. Artigo 14º: Os Diretores tomarão posse mediante assinatura do respectivo termo no livro das Atas da Diretoria, estando dispensados de prestar 
caução, e poderão receber uma remuneração mensal, que será levada à conta de despesas operacionais. Parágrafo Único: A forma e o montante da 
remuneração dos Diretores serão estabeleceis anualmente pela Assembleia Geral. Artigo 15º: Compete à Diretoria a administração e a gestão dos negócios 
sociais, podendo realizar todas as operações e praticar os atos necessários ou convenientes que se relacionarem com o objeto da sociedade, ressalvados 
aqueles para os quais seja, por lei ou pelo presente Estatuto, atribuída a competência à Assembleia Geral, cabendo-lhe: (a) Convocar as Assembleias Gerais 
dos acionistas; (b) Levantar balanços intermediários e propor a sua aprovação à Assembleia Geral, juntamente com a proposta de distribuição e aplicação dos 
lucros, respeitando o disposto no Capítulo VI; (c) Submeter à aprovação da Assembleia Geral o relatório anual e as demonstrações financeiras de cada exercício; 
(d) Autorizar a criação, a alteração de endereço e a extinção de sucursais, filiais, agências ou dependências, inclusive no exterior; (e) Elaborar, modificar e 
aprovar instruções, organogramas, regimentos e regulamentos internos que julgar úteis ou necessários; e (f) Distribuir, entre seus membros, as funções da 
administração da sociedade. Artigo 16º: A administração dos negócios sociais em geral, a representação e a prática de todos os atos necessários a Companhia 
será feita por meio de 2 (duas) assinaturas sendo a de 1 (um) diretor em conjunto com outro diretor, ou a de 1 (um) diretor em conjunto com 1 (um) procurador, 
ou por 2 (dois) procuradores em conjunto, observado o disposto nos Artigos 19º e 20º. Parágrafo Primeiro: No limite de suas atribuições, 02 (dois) diretores 
poderão constituir procuradores ou mandatários para, em conjunto de dois e na forma estabelecida nos respectivos instrumentos, representar a Companhia. 
Parágrafo Segundo: As procurações outorgadas pela Companhia, além de mencionarem expressamente os poderes conferidos, deverão, com exceção 
daquelas para fins judiciais ou representação em processos administrativos de natureza tributária, conter um período de validade não superiora 01 (um) ano. 
Artigo 17º: Ressalvado o disposto nos Artigos 18° e 19° deste Estatuto, caberá aos Diretores ou aos procuradores, nos termos do Artigo 16° acima, a prática 
de todos os atos necessários ou convenientes à administração e representação da Companhia dispondo eles dos poderes necessários para, entre outros:  
(a) Representação da companhia em Juízo e fora dele, ativa e passivamente, perante terceiros, quaisquer repartições públicas, autoridades federais, estaduais 
e municipais, bem como autarquias, sociedade de economia mista e entidades paraestatais; (b) A administração dos negócios sociais, inclusive compra, venda, 
troca ou a alienação por qualquer outra forma, de bens móveis da companhia, determinando os respectivos termos, preços e condições; e (c) A assinatura de 
quaisquer contratos ou documentos de natureza financeira, mesmo que importem em responsabilidade ou obrigação da companhia, incluindo, mas não se 
limitando a, escrituras, títulos de dívida, cambiais, movimentação de contas bancárias, emissão de cheques e/ou ordens de pagamento, trabalhistas ou não, sem 
limitação de valor. Artigo 18º: Dependerá de prévia aprovação da Assembleia Geral Extraordinária, a prática dos seguintes atos, respeitado o disposto no Artigo 
16°: (a) Adquirir, alienar, onerar ou criar gravames de qualquer natureza sobre participações societárias; (b) Adquirir, vender ou de qualquer outra forma dispor, 
dar em garantia ou onerar, bens, de qualquer natureza, da companhia, cujo valor de mercado exceda a importância em Reais correspondente a US$ 1.000.000,00 
(um milhão de dólares); (c) Celebrar contratos com os Diretores, ou modificar estes contratos, assim como assumir quaisquer obrigações que possam significar 
benefícios para as pessoas referidas; (d) Constituir, dissolver ou liquidar subsidiárias; e (e) Firmar quaisquer contratos, cujo valor, individual ou global exceda a 
importância de US$ 1.000.000,00 (um milhão de dólares), incluindo os de construção, comodato e locação. Artigo 19º: Os seguintes atos poderão ser praticados 
individualmente pelos diretores ou por procuradores constituídos nos termos do presente Estatuto: (a) Requerimentos com órgãos públicos ou particulares 
relativos a declarações sobre a companhia; (b) recebimento de citação inicial ou prestação de depoimento pessoal em Juízo; (c) recebimento de intimações e 
prestação de declarações extrajudiciais; (d) Inscrições e prestações de informações para órgãos públicos ou particulares; (e) Nomeação de prepostos para a 
Justiça do Trabalho; (f) Outorga de procurações exclusivamente para a representação perante órgãos públicos e particulares, com vistas ao cumprimento de 
formalidades necessárias à legalização e ao regular funcionamento da companhia; (g) Endosso de títulos para depósito em conta da companhia ou para 
cobrança bancária; (h) Declarações para importação e exportação; (i) Emissão de guias para recolhimento de impostos; (j) Contratos de qualquer valor ou 
natureza quando celebrados com quaisquer dos acionistas; e (k) Aplicações e resgates de recursos em instituições financeiras em nome e para a transferência 
para contas da própria Companhia. Artigo 20º: São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos que a envolverem 
em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas aos objetivos sociais, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias em favor de 
terceiros. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 21º: A Companhia terá um Conselho Fiscal não permanente, composto de no mínimo 3 (três) membros e no 
máximo 5 (cinco) membros efetivos e suplentes de igual número, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral que deliberar sua instalação e que fixará sua 
remuneração, respeitados os limites legais, sendo certo que qualquer acionista poderá, a qualquer tempo, requerer a instalação do Conselho Fiscal da 
Companhia. Quando de seu funcionamento, o Conselho Fiscal terá as atribuições e os poderes conferidos por lei. Capitulo VI - Exercício Social, Balanço e 
Lucros: Artigo 22º: O exercício social tem início em 1º de janeiro e termina em 31 de dezembro de cada ano. Ao finai de cada exercício social deverão ser 
levantadas as demonstrações financeiras, para submissão, dentro dos 4 (quatro) meses subsequentes ao término do exercício social, à aprovação da Assembleia 
Geral Ordinária. Parágrafo Único: É facultado à Diretoria determinar o levantamento de balanços em períodos menores, inclusive mensais, para fins de 
distribuição de dividendos intermediários ou intercalares que, quando distribuídos, poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Neste caso, 
quaisquer 2 (dois) Diretores, em conjunto, submeterão as demonstrações financeiras para aprovação da Assembleia Geral. Artigo 23º: Os acionistas terão 
direito ao recebimento de um dividendo anual obrigatório de, no mínimo, 1% (um por cento) do lucro líquido do exercício, deduzido ou acrescido dos seguintes 
valores: (a) Os prejuízos acumulados e a provisão para imposto de renda serão deduzidos dos resultados do exercício financeiro: (b) 5% (cinco por cento) do 
lucro líquido será destinado para constituição de reserva legal, que não deverá exceder 20% (vinte por cento) do capital da Companhia; e (c) o saldo remanescente 
do lucro terá o destino que lhe for determinado pela Assembleia Geral. Artigo 24º: A Companhia poderá pagar aos seus acionistas, mediante aprovação da 
Assembleia Geral, juros sobre o capital próprio, os quais poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Capítulo VII - Liquidação e Dissolução: 
Artigo 25º: A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos por lei ou por deliberação da Assembleia Geral, que estabelecerá o modo de liquidação e 
elegerá os liquidantes e o Conselho Fiscal, se requerida a instalação deste, que funcionarão no período de liquidação. Capítulo VIII - Disposições Gerais: 
Artigo 26º: O valor de reembolso das ações, nos casos em que é assegurado em lei, será igual ao valor de patrimônio líquido das ações, apurado com base em 
balanço levantado na forma prevista em lei. Artigo 27º: Caberá a Assembleia Geral deliberar a respeito das operações de transformação, fusão, incorporação 
e cisão da Companhia, sua dissolução e liquidação, eleição e destituição de liquidantes e julgamento de contas. Artigo 28º: Nos casos omissos ou duvidosos 
aplicar-se-ão as disposições legais em vigor.

Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXXI S.A.
CNPJ/MF nº 59.157.197/0001-10 - NIRE 35300656407

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de janeiro de 2025
1. Data, Horário e Local: Em 31 de janeiro de 2025, às 10:00 horas, na sede social da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXXI S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, Rua Tabapua, nº 41, 13º andar, sala M31, Itaim Bibi, CEP 04.533-010. 2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação exigidas no art. 124, §4º, da Lei n° 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se verifica as 
assinaturas apostas no “Livro de Presença dos Acionistas”. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa (“Presidente”) e secretariada pelo Sr. Thais de Castro Monteiro (“Secretário”). 
4. Ordem do Dia: Nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, discutir e deliberar sobre: (i) a realização da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, em série única, no valor total de R$ 1.857.000,00 (um milhão oitocentos e cinquenta e sete mil reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definido) (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), 
as quais serão objeto de colocação privada e subscrição pelos titulares das Debêntures (“Debenturistas”), conforme os termos e condições a serem previstos no “Instrumento Particular de Escritura da Primeira 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Colocação Privada, da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXXI S.A., Lastreadas em 
Direitos Creditórios” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado pela Companhia, na qualidade de emissora das Debêntures; (ii) a autorização à prática, pelos diretores, pelos representantes legais e/ou pelos 
procuradores da Companhia, de todo e qualquer ato necessário à formalização da Emissão e aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, inclusive, mas não se limitando (a) à contratação dos presta-
dores de serviços da Emissão e aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios (conforme abaixo definido), incluindo, mas não se limitando, ao assessor financeiro, assessor legal, custodiante, auditor 
independente do patrimônio separado, entre outros, podendo, para tanto, negociar os termos e condições, assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; (b) à celebração da Escritura 
de Emissão, do contrato de estruturação a ser celebrado com o assessor financeiro (“Contrato de Estruturação”), termos e/ou instrumentos de cessão e/ou endosso, boletins de subscrição ou qualquer outro 
instrumento necessário para aquisição ou subscrição dos Direitos Creditórios; inclusive eventuais aditamentos a tais instrumentos; (c) à prática de todos os atos e celebração de todos os demais documentos 
e eventuais aditamentos necessários para fins de realização da Emissão e da aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, conforme aplicável; e (iii) a ratificação de todos os atos já praticados pela 
diretoria, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia no âmbito da Emissão e da aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios. 5. Deliberações: Dando início aos trabalhos, o 
Secretário esclareceu que a presente ata será lavrada na forma de sumário, conforme facultado pelo artigo 130, §1º da Lei das Sociedades por Ações, bem como será publicada na forma de extrato. Em seguida, 
após exame e discussões, os acionistas da Companhia deliberaram sobre os itens constantes da Ordem do Dia e decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 5.1. Aprovar a Emissão, com 
as seguintes principais características e condições: (i) Direitos Creditórios Vinculados às Debêntures. A emissão das Debêntures insere- se no contexto de uma operação de securitização de recebíveis, realizada 
em observância ao disposto na Lei n° 14.430, de 3 de agosto de 2022, conforme alterada. (“Lei n° 14.430”), de modo que, pela Escritura de Emissão, a Companhia vinculará, em caráter irrevogável e irretra-
tável, a totalidade dos Direitos Creditórios às Debêntures, sendo o pagamento das Debentures condicionado ao recebimento, pela Companhia, de recursos provenientes dos Direitos Creditórios. Assim, por meio 
da Emissão, a Companhia constituirá, em caráter irrevogável e irretratável, regime fiduciário sobre o Fundo de Despesa, os Direitos Creditórios que sejam adquiridos por meio dos recursos oriundos das 
Debêntures ou aqueles utilizados para subscrição e integralização das Debêntures, ficando a totalidade do Fundo de Despesa e dos Direitos Creditórios (independentemente de qualquer ato ou fato futuro) objeto 
de afetação às Debêntures e suas obrigações, constituindo patrimônio separado, não respondendo o Fundo de Despesa e os Direitos Creditórios a outras obrigações eventualmente assumidas pela Companhia, 
de qualquer natureza. O pagamento das Debêntures e da Remuneração é primariamente condicionado ao recebimento, pela Companhia, de recursos provenientes dos Direitos Creditórios, que lastreiam a 
Emissão. As características dos Direitos Creditórios, vinculados a Escritura de Emissão, serão descritos e individualizados na Escritura de Emissão. (ii) Emissão Privada: A Emissão não será objeto de registro 
perante a CVM ou perante a ANBIMA, uma vez que as Debêntures serão objeto de colocação privada, sem (i) a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários; ou 
(ii) qualquer esforço de venda perante investidores indeterminados. (iii) Destinação dos Recursos. Os recursos líquidos obtidos com a subscrição e integralização das Debêntures serão utilizados pela Compa-
nhia para (I) o pagamento das Despesas e custos adicionais relacionados com a Emissão; (II) composição do Fundo de Despesas; e (III) pagamento do preço de aquisição ou preço de subscrição dos (a) 
direitos e títulos representativos de crédito; (b) valores mobiliários representativos de crédito, incluindo, mas não se limitando a debêntures; (c) títulos bancários, incluindo cédula de crédito bancário; (c) 
certificados de recebíveis e outros valores mobiliários representativos de operações de securitização; ou (d) direitos de crédito que resultem de ações judiciais em curso, constituam seu objeto de litígio, ou 
tenham sido judicialmente penhorados ou dados em garantia, conforme descritos nas respectivas escrituras de debêntures listadas no Anexo I da Escritura de Emissão (“Direitos Creditórios”). (iv) Revolvência. 
Não será permitida a aquisição de novos direitos creditórios com a utilização de recursos originados pelos Direitos Creditórios e demais bens e direitos que compõem o lastro da emissão, exceto mediante 
aprovação dos titulares das Debêntures reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas. (v) Direitos Creditórios vinculados às Debêntures. Os Direitos Creditórios vinculados às Debêntures serão oriundos dos 
instrumentos lastro dos Direitos Creditórios adquiridos ou a serem adquiridos pela Companhia (“Instrumentos Lastro”). Os Direitos Creditórios, que, no limite do conhecimento da Emissora, se encontrarem 
livres e desembaraçados de quaisquer ônus, conforme disposto nos Instrumentos Lastro, corresponderão ao lastro das Debêntures objeto da Emissão, estando vinculados, em caráter irrevogável e irretratável, 
às Debêntures, sendo certo que referidos Direitos Creditórios serão segregados do restante do patrimônio comum da Companhia, mediante instituição de Regime Fiduciário, na forma prevista na Lei 14.430. 
Até a quitação integral das Debêntures, a Companhia obriga-se a manter (I) todos os valores e créditos decorrentes dos Direitos Creditórios; (II) a Conta Centralizadora e todos os valores depositados ou que 
venham a ser nelas depositados, incluindo o Fundo de Despesas e os Investimentos Permitidos; (III) todas as garantias, bens e/ou direitos decorrentes dos itens “(I)” e “(II)”, agrupados no Patrimônio Separado, 
constituído especialmente para esta finalidade, na forma descrita na Escritura de Emissão. (vi) Formalização da Aquisição dos Direitos Creditórios. Os Direitos Creditórios serão adquiridos pela Companhia a 
partir da Primeira Data de Integralização das Debêntures, utilizando-se os recursos decorrentes da integralização das Debêntures em dinheiro, em uma ou mais datas, por meio da celebração de termos de 
cessão e/ou contratos de endosso ou endosso em preto e/ou boletins de subscrição dos Direitos Creditórios, mediante o pagamento do preço de aquisição e/ou preço de subscrição. (vii) Número da Emissão. 
A Emissão constitui a primeira emissão de debêntures da Companhia. (viii) Número de Séries. A Emissão será realizada em série única. (ix) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$ 
1.857.000,00 (um milhão oitocentos e cinquenta e sete mil reais) Debêntures na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”). (x) Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debên-
tures será o dia 31 de janeiro de 2025 (“Data de Emissão”). (xi) Conversibilidade. As Debêntures não serão conversíveis em ações da Companhia. (xii) Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária, 
nos termos do artigo 58, da Lei das Sociedades por Ações, sem prejuízo da plena constituição do Regime Fiduciário e do Patrimônio Separado. (xiii) Prazo de Vigência e Data de Vencimento. As Debêntures terão 
prazo de vencimento de 9.131 (nove mil cento e trinta e um dias) meses contados da Data de Emissão, vencendo em 31 de janeiro de 2050 (“Data de Vencimento”). (xiv) Valor Nominal Unitário. O valor 
nominal unitário das Debêntures, na Data de Emissão, será de R$ 1,00 (um real) (“Valor Nominal Unitário”). (xv) Quantidade de Debêntures. Serão emitidas 1.857.000,00 (um milhão oitocentos e cinquenta 
e sete mil) Debêntures no âmbito da Emissão. (xvi) Preço de Subscrição das Debêntures. As Debêntures serão subscritas em uma ou mais datas, por meio de assinatura dos respectivos boletins de subscrição, 
na forma prevista na Escritura de Emissão (“Boletim de Subscrição”). As Debêntures serão integralizadas à vista pelo Valor Nominal Unitário, sendo a 1ª (primeira) data de integralização das Debêntures a 
“Primeira Data de Integralização” e, as demais uma “Data de Integralização”. (xvii) Pagamento Condicionado. Os pagamentos devidos pela Companhia no âmbito da Emissão, estão condicionados ao efetivo 
pagamento, em montante suficiente, dos Direitos Creditórios (“Pagamento Condicionado”). Deste modo, a não realização dos pagamentos relacionados à Debêntures e demais valores devidos pela Companhia 
à Debenturista, no âmbito da Emissão, em razão do não recebimento suficiente dos recursos devidos pelos Devedores no âmbito dos Direitos Creditórios, não constituirá em inadimplemento por parte da 
Companhia, não sendo devidos encargos moratórios ou qualquer outro tipo de remuneração ou indenização por parte da Emissora. (xviii) Local de Pagamento. Os pagamentos, a que fizerem jus a Debenturista 
serão efetuados pela Companhia mediante o depósito na conta de titularidade da Debenturista, a ser informada por escrito nos respectivos Boletins de Subscrição ou outra conta informada pelo Debenturista 
desde que informada em até 5 (cinco) Dias Úteis de antecedência ao dia do pagamento. (xix) Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida pela Companhia à 
Debenturista, desde que tenham recursos suficientes no Patrimônio Separado, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, (I) juros de mora calculados desde a data do inadimplemento, inclusive, até a data do efetivo pagamento, exclusive, pela taxa de 1% (um por cento) ao mês sobre o montante devido, indepen-
dentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; e (II) multa moratória convencional não compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago (“Encargos Moratórios”). 
(xx) Repactuação Programada. Não haverá repactuação programada das Debêntures. (xxi) Desmembramento. Não será admitido desmembramento do Valor Nominal, da remuneração nem dos demais direitos 
conferidos aos titulares das Debêntures, nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações. (xxii) Garantias. Não serão constituídas garantias com o objetivo de assegurar o fiel, pontual e 
integral pagamento das obrigações estabelecidas na Escritura de Emissão. (xxiii) Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitário das Debêntures ou seu saldo não serão objeto de atualização monetária. (xxiv) 
Remuneração das Debêntures. Exceto pelos pagamentos devidos no âmbito dos Eventos Extraordinários, não será devida qualquer remuneração sobre as Debêntures. (xxv) Eventos Extraordinários. Será devido 
aos titulares das debêntures o pagamento de prêmio extraordinário, conforme os termos a serem previstos na Escritura de Emissão. (xxvi) Aquisição Facultativa. As Debêntures não poderão ser objeto de 
aquisição facultativa pela Companhia. (xxvii) Demais características e aprovação da Escritura de Emissão: as demais características e condições da Emissão serão estabelecidas na Escritura de Emissão. 5.2. 
Autorizar a diretoria, os representantes legais e/ou os procuradores da Companhia, a discutir, negociar e definir os termos e condições da Escritura de Emissão e do Contrato de Estruturação, bem como pra-
ticar todo e qualquer ato e a assinar todo e qualquer documento necessário à formalização da Emissão ora aprovada, inclusive, mas não somente: (a) à contratação dos prestadores de serviços da Emissão e 
aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, incluindo, mas não se limitando, ao assessor financeiro, assessor legal, custodiante, auditor independente do patrimônio separado, entre outros, podendo, 
para tanto, negociar os termos e condições, assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; (b) à celebração da Escritura de Emissão, do Contrato de Estruturação, termos e/ou instru-
mentos de cessão e/ou endosso, boletins de subscrição ou qualquer outro instrumento necessário para aquisição ou subscrição dos Direitos Creditórios; inclusive eventuais aditamentos a tais instrumentos, 
bem como promover eventuais registros necessários; (c) à prática de todos os atos e celebração de todos os demais documentos e eventuais aditamentos necessários para fins de realização da Emissão e da 
aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, conforme aplicável. 5.3. ratificar todos os atos já praticados pela diretoria, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia no âmbito da 
Emissão e da aquisição dos Direitos Creditórios. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como ninguém mais desejou fazer uso da palavra, a Assembleia Geral Extraordinária foi encerrada com a 
lavratura desta ata que, lida e conferida, foi tida conforme e por todos os presentes assinada. Mesa: Presidente: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa. Secretário: Thais de Castro Monteiro. Acionista: Tra-
vessia Assessoria Financeira Ltda. e Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavradas em livro próprio que fica arquivada na sede da Companhia. São Paulo, 31 de 
janeiro de 2025. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente; Thais de Castro Monteiro - Secretário. 

Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXIV S.A.
CNPJ/MF nº 58.553.962/0001-58 - NIRE n° 35.300.654.111

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31 de Janeiro de 2025
1. Data, horário e local: Em 31 de janeiro de 2025, às 18:00 horas, na sede social da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXIV S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, Rua Tabapua, nº 41, 13º andar, sala M24, Itaim Bibi, CEP 04.533-010. 2. Convocação e presença: Dispensadas as formalidades de convocação exigidas no artigo 124, §4º, da Lei n° 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se verifica 
as assinaturas apostas no “Livro de Presença dos Acionistas”. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa (“Presidente”) e secretariada pelo Sra. Thais de Castro Monteiro (“Secretária”). 
4. Ordem do dia: Nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, discutir e deliberar sobre: (i) a realização da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, em 3 (três) séries, no valor total de até R$ 77.920.000,00 (setenta e sete milhões e novecentos e vinte mil reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definido), sendo (a) até R$ 66.659.998,00 
(sessenta e seis milhões, seiscentos e cinquenta e nove mil e novecentos e noventa e oito reais) relativos às Debêntures Seniores; (b) R$ 2,00 (dois reais) relativos às Debêntures Mezanino; e (c) R$ 11.260.000,00 
(onze milhões e duzentos e sessenta mil reais) relativos às Debêntures Subordinadas (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), as quais serão objeto de colocação privada e subscrição pelos titulares das 
Debêntures (“Debenturistas”), conforme os termos e condições a serem previstos no “Instrumento Particular de Escritura da Primeira Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em 3 (três) séries, para Colocação Privada, da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXIV S.A., Lastreadas em Direitos Creditórios” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado pela Com-
panhia, na qualidade de emissora das Debêntures; (ii) a autorização à prática, pelos diretores, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia, de todo e qualquer ato necessário à formali-
zação da Emissão e aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, inclusive, mas não se limitando (a) à contratação dos prestadores de serviços da Emissão e aquisição e/ou subscrição dos Direitos Cre-
ditórios (conforme abaixo definido), incluindo, mas não se limitando, ao assessor financeiro, assessor legal, custodiante, auditor independente do patrimônio separado, entre outros, podendo, para tanto, 
negociar os termos e condições, assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; (b) à celebração da Escritura de Emissão, do contrato de estruturação a ser celebrado com o assessor 
financeiro (“Contrato de Estruturação”), termos e/ou instrumentos de cessão e/ou endosso, boletins de subscrição ou qualquer outro instrumento necessário para aquisição ou subscrição dos Direitos Creditórios; 
inclusive eventuais aditamentos a tais instrumentos; (c) à prática de todos os atos e celebração de todos os demais documentos e eventuais aditamentos necessários para fins de realização da Emissão e da 
aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, conforme aplicável; e (iii) a ratificação de todos os atos já praticados pela diretoria, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia no 
âmbito da Emissão e da aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios. 5. Deliberações: Dando início aos trabalhos, a Secretária esclareceu que a presente ata será lavrada na forma de sumário, conforme 
facultado pelo artigo 130, §1º da Lei das Sociedades por Ações, bem como será publicada na forma de extrato. Em seguida, após exame e discussões, os acionistas da Companhia deliberaram sobre os itens 
constantes da Ordem do Dia e decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 5.1. Aprovar a Emissão, com as seguintes principais características e condições: (i) Direitos creditórios vincula-
dos às debêntures: A emissão das Debêntures insere- se no contexto de uma operação de securitização de recebíveis, realizada em observância ao disposto na Lei n° 14.430, de 3 de agosto de 2022, conforme 
alterada. (“Lei n° 14.430”), de modo que, pela Escritura de Emissão, a Companhia vinculará, em caráter irrevogável e irretratável, a totalidade dos Direitos Creditórios às Debêntures, sendo o pagamento das 
Debentures condicionado ao recebimento, pela Companhia, de recursos provenientes dos Direitos Creditórios. Assim, por meio da Emissão, a Companhia constituirá, em caráter irrevogável e irretratável, regime 
fiduciário sobre o Fundo de Despesa, os Direitos Creditórios que sejam adquiridos por meio dos recursos oriundos das Debêntures ou aqueles utilizados para subscrição e integralização das Debêntures, ficando 
a totalidade do Fundo de Despesa e dos Direitos Creditórios (independentemente de qualquer ato ou fato futuro) objeto de afetação às Debêntures e suas obrigações, constituindo patrimônio separado, não 
respondendo o Fundo de Despesa e os Direitos Creditórios a outras obrigações eventualmente assumidas pela Companhia, de qualquer natureza. O pagamento das Debêntures e da Remuneração é primariamente 
condicionado ao recebimento, pela Companhia, de recursos provenientes dos Direitos Creditórios, que lastreiam a Emissão. As características dos Direitos Creditórios, vinculados a Escritura de Emissão, serão 
descritos e individualizados na Escritura de Emissão. (ii) Emissão privada: A Emissão não será objeto de registro perante a CVM ou perante a ANBIMA, uma vez que as Debêntures serão objeto de colocação 
privada, sem (i) a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários; ou (ii) qualquer esforço de venda perante investidores indeterminados. (iii) Destinação dos recursos: 
Os recursos líquidos obtidos com a subscrição e integralização das Debêntures serão utilizados pela Companhia para (I) o pagamento das Despesas e custos adicionais relacionados com a Emissão; (II) com-
posição do Fundo de Despesas; e (III) pagamento do preço de aquisição ou preço de subscrição das debêntures listadas no Anexo I da Escritura de Emissão (“Direitos Creditórios da Emissão”), que por sua vez, 
terão como destinação, o pagamento do preço de aquisição ou preço de subscrição dos (a) direitos e títulos representativos de crédito; (b) valores mobiliários representativos de crédito, incluindo, mas não se 
limitando a debêntures; (c) títulos bancários, incluindo cédula de crédito bancário; (c) certificados de recebíveis e outros valores mobiliários representativos de operações de securitização; ou (d) direitos de 
crédito que resultem de ações judiciais em curso, constituam seu objeto de litígio, ou tenham sido judicialmente penhorados ou dados em garantia, conforme descritos nas respectivas escrituras de debêntures 
listadas no Anexo I da Escritura de Emissão (“Direitos Creditórios Finais” e, em conjunto com os Direitos Creditórios da Emissão, “Direitos Creditórios”). (iv) Revolvência: Não será permitida a aquisição de novos 
direitos creditórios com a utilização de recursos originados pelos Direitos Creditórios e demais bens e direitos que compõem o lastro da emissão, exceto mediante aprovação dos Debenturistas titulares das 
Debêntures Seniores reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas. (v) Direitos creditórios vinculados às debêntures: Os Direitos Creditórios vinculados às Debêntures serão oriundos dos instrumentos lastro 
dos Direitos Creditórios adquiridos ou a serem adquiridos pela Companhia, incluindo a CCB Integralização (conforme abaixo definido) (“Instrumentos Lastro”). Os Direitos Creditórios, que, no limite do conheci-
mento da Emissora, se encontrarem livres e desembaraçados de quaisquer ônus, conforme disposto nos Instrumentos Lastro, corresponderão ao lastro das Debêntures objeto da Emissão, estando vinculados, 
em caráter irrevogável e irretratável, às Debêntures, sendo certo que referidos Direitos Creditórios serão segregados do restante do patrimônio comum da Companhia, mediante instituição de Regime Fiduciário, 
na forma prevista na Lei 14.430. Até a quitação integral das Debêntures, a Companhia obriga-se a manter (I) todos os valores e créditos decorrentes dos Direitos Creditórios; (II) a Conta Centralizadora e todos 
os valores depositados ou que venham a ser nelas depositados, incluindo o Fundo de Despesas e os Investimentos Permitidos; (III) todas as garantias, bens e/ou direitos decorrentes dos itens “(I)” e “(II)”, 
agrupados no Patrimônio Separado, constituído especialmente para esta finalidade, na forma descrita na Escritura de Emissão. (vi) Formalização da aquisição dos direitos creditórios: Os Direitos Creditórios 
serão adquiridos pela Companhia a partir da Primeira Data de Integralização das Debêntures, utilizando-se os recursos decorrentes da integralização das Debêntures em dinheiro ou ativos representado pela 
CCB Integralização, em uma ou mais datas, por meio da celebração de termos de cessão e/ou contratos de endosso ou endosso em preto e/ou boletins de subscrição dos Direitos Creditórios, mediante o pagamento 
do preço de aquisição e/ou preço de subscrição, inclusive mediante integralização em ativos representados pela CCB Integralização. (vii) Número da emissão: A Emissão constitui a primeira emissão de debên-
tures da Companhia. (viii) Número de séries: A Emissão será realizada em 3 (três) séries, sendo: (I) a primeira série, as debêntures seniores, que não se subordinam e possuem preferência em relação às 
debêntures mezanino e às debêntures subordinadas, para efeito de pagamento de remuneração, amortização e/ou resgate (“Debêntures Seniores”); (II) a segunda série, as debêntures mezanino, que se 
subordinam às Debêntures Seniores e possuem preferência em relação às debêntures subordinadas para efeito de pagamento de remuneração, amortização e/ou resgate, observadas as disposições da Escritura 
de Emissão (“Debêntures Mezanino”); e (iii) a terceira série, as debêntures subordinadas, que se subordinam às Debêntures Seniores e as Debêntures Mezanino para efeito de pagamento de remuneração, 
amortização e/ou resgate, observadas as disposições da Escritura de Emissão (“Debêntures Subordinadas”). (ix) Valor total da emissão: O valor total da Emissão será de até R$ 77.920.000,00 (setenta e sete 
milhões e novecentos e vinte mil reais) Debêntures na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”), sendo (a) até R$ 66.659.998,00 (sessenta e seis milhões, seiscentos e cinquenta e nove mil e novecentos e 
noventa e oito reais) relativos às Debêntures Seniores; (b) R$ 2,00 (dois reais) relativos às Debêntures Mezanino; e (c) R$ R$ 11.260.000,00 (onze milhões e duzentos e sessenta mil reais) relativos às Debên-
tures Subordinadas. (x) Razão de subordinação: Não será necessário observar nenhuma razão de subordinação no âmbito da Emissão. (xi) Data de emissão: Para todos os efeitos legais, a data de emissão das 
Debêntures será o dia 31 de janeiro de 2025 (“Data de Emissão”). (xii) Conversibilidade: As Debêntures não serão conversíveis em ações da Companhia. (xiii) Espécie: As Debêntures serão da espécie quiro-
grafária, nos termos do artigo 58, da Lei das Sociedades por Ações, sem prejuízo da plena constituição do Regime Fiduciário e do Patrimônio Separado. (xiv) Prazo de vigência e data de vencimento: As Debên-
tures terão os seguintes prazos de vigência de 9.132 (nove mil, cento e trinta e dois) dias contados da Data de Emissão, vencendo em 01 de fevereiro de 20250 (“Data de Vencimento”). (xv) Valor nominal 
unitário: O valor nominal unitário das Debêntures Seniores, Debêntures Mezanino e Debêntures Subordinadas, na Data de Emissão, será de R$ 1,00 (um real) (“Valor Nominal Unitário”). (xvi) Quantidade de 
debêntures: Serão emitidas até 77.920.000 (setenta e sete milhões e novecentas e vinte mil) Debêntures no âmbito da Emissão, em 3 (três) séries, sendo: (a) até 66.659.998 (sessenta e seis milhões, seiscen-
tas e cinquenta e nove mil e novecentas e noventa e oito) Debêntures Seniores; (b) 02 (duas) Debêntures Mezanino; e (c) 11.260.000 (onze milhões e duzentas e sessenta mil) Debêntures Subordinadas. Caso 
as Debêntures Seniores não sejam totalmente subscritas e integralizadas nos termos deste item, a Escritura de Emissão deverá ser aditada para retificar a quantidade de Debêntures efetivamente subscritas e 
integralizadas, observado que eventual saldo será automaticamente cancelado e não produzirá qualquer efeito. (xvii) Preço de subscrição das debêntures: As Debêntures serão subscritas em uma ou mais datas, 
por meio de assinatura dos respectivos boletins de subscrição, na forma prevista na Escritura de Emissão (“Boletim de Subscrição”), observado que as Debêntures Seniores e as Debêntures Mezanino serão 
subscritas e integralizadas somente após a integralização das Debêntures Subordinadas. As Debêntures serão integralizadas à vista pelo Valor Nominal Unitário, na 1ª (primeira) data de integralização das 
Debêntures da respectiva Série (“Primeira Data de Integralização”). Caso parte das Debêntures Seniores sejam integralizadas posteriormente à Primeira Data de Integralização das Debêntures Seniores, estas 
serão integralizadas pelo Valor Nominal Unitário, acrescido da respectiva Remuneração das Debêntures Seniores, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização das Debêntures Seniores 
até a data de sua efetiva integralização (cada data, uma “Data de Integralização”). As Debêntures não poderão ser subscritas com ágio ou deságio. (xviii) Forma de integralização das debêntures seniores e 
mezanino: As Debêntures Seniores e Debentures Mezanino serão integralizadas em moeda corrente nacional mediante a transferência de recursos para a conta bancária da Companhia, vinculada ao Patrimônio 
Separado (“Conta Centralizadora”). (xix) Forma de integralização das debêntures subordinadas: As Debêntures Subordinadas serão integralizadas com os créditos decorrentes de determina cédula de crédito 
bancário (“CCB Integralização”), com o consequente endosso e/ou cessão da CCB Integralização para a Companhia, de forma que a CCB Integralização automaticamente passará a ser parte integrante do 
Patrimonio Separado e da definição de Direitos Creditórios adquiridos pela Companhia, conforme as condições a serem previstas na Escritura de Emissão. (xx) Pagamento condicionado: Os pagamentos devidos 
pela Companhia no âmbito da Emissão, estão condicionados ao efetivo pagamento, em montante suficiente, dos Direitos Creditórios (“Pagamento Condicionado”). Deste modo, a não realização dos pagamentos 
relacionados à Debêntures e demais valores devidos pela Companhia aos Debenturistas, no âmbito da Emissão, em razão do não recebimento suficiente dos recursos devidos pelos Devedores no âmbito dos 
Direitos Creditórios, não constituirá em inadimplemento por parte da Companhia, não sendo devidos encargos moratórios ou qualquer outro tipo de remuneração ou indenização por parte da Emissora. (xxi) Local 
de pagamento: Os pagamentos, a que fizerem jus os Debenturistas serão efetuados pela Companhia mediante o depósito na conta de titularidade dos Debenturistas, a ser informada por escrito nos respectivos 
Boletins de Subscrição ou outra conta informada pelo Debenturista desde que informada em até 5 (cinco) Dias Úteis de antecedência ao dia do pagamento. (xxii) Encargos moratórios: Ocorrendo impontualidade 
no pagamento de qualquer quantia devida pela Companhia aos Debenturistas, desde que tenham recursos suficientes no Patrimônio Separado, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirão, indepen-
dentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (I) juros de mora calculados desde a data do inadimplemento, inclusive, até a data do efetivo pagamento, exclusive, pela taxa de 1% 
(um por cento) ao mês sobre o montante devido, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; e (II) multa moratória convencional não compensatória de 2% (dois por cento) 
sobre o valor devido e não pago (“Encargos Moratórios”). (xxiii) Repactuação programada: Não haverá repactuação programada das Debêntures. (xxiv) Desmembramento:. Não será admitido desmembramento 
do Valor Nominal, da Remuneração nem dos demais direitos conferidos aos Debenturistas, nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações. (xxv) Garantias: Não serão constituídas garantias 
com o objetivo de assegurar o fiel, pontual e integral pagamento das obrigações estabelecidas na Escritura de Emissão. (xxvi) Atualização monetária: O Valor Nominal Unitário das Debêntures ou seu saldo não 
serão objeto de atualização monetária. Remuneração das debêntures seniores: Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures Seniores ou saldo do Valor Nominal das Debêntures Seniores incidirão juros 
remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao 
ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão (“B3”), no informativo diário disponível em sua página na internet 
(http://www.b3.com.br) (“Taxa DI-Over”), acrescida de sobretaxa equivalente a 6,00% (seis por cento) ao ano (“Remuneração das Debêntures Seniores”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata 
temporis, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures Seniores, conforme o caso, para cada Período de 
Capitalização das Debêntures Seniores, calculada de acordo com a fórmula prevista na Escritura de Emissão. Para fins da Escritura de Emissão: “Período de Capitalização das Debêntures Seniores” significa: 
para o primeiro período de capitalização das Debêntures Seniores, o intervalo de tempo que se inicia na Primeira Data de Integralização das Debêntures Seniores, inclusive, e termina na data de pagamento dos 
Eventos Extraordinários, exclusive, e, para os demais períodos de capitalização das Debêntures Seniores, o intervalo de tempo que se inicia na data de pagamento dos Eventos Extraordinários imediatamente 
anterior, inclusive, e termina na data de pagamento dos Eventos Extraordinários subsequente, exclusive. Cada Período de Capitalização das Debêntures Seniores sucede o anterior sem solução de continuidade, 
até a Data de Vencimento das Debêntures Seniores. (xxvii) Remuneração das debêntures mezanino: Não será devida qualquer remuneração sobre as Debêntures Mezanino. (xxviii) Remuneração das debêntures 
subordinadas: Não será devida qualquer remuneração sobre as Debêntures Subordinadas. (xxix) Amortização programada: As Debêntures serão amortizadas em uma única parcela, na Data de Vencimento de 
cada uma das Séries. (xxx) Pagamento da remuneração das debêntures seniores: Sem prejuízo do mecanismo disposto na Cláusula 5.4 abaixo, a Remuneração das Debêntures Seniores será paga em uma única 
parcela, na Data de Vencimento das Debêntures Seniores. (xxxi) Eventos extraordinários: Será devido aos titulares das debêntures o pagamento de prêmio extraordinário, conforme os termos a serem previstos 
na Escritura de Emissão (xxxii) Aquisição facultativa: As Debêntures não poderão ser objeto de aquisição facultativa pela Companhia. (xxxiii) Demais características e aprovação da escritura de emissão: as 
demais características e condições da Emissão serão estabelecidas na Escritura de Emissão. 5.2. Autorizar a diretoria, os representantes legais e/ou os procuradores da Companhia, a discutir, negociar e definir 
os termos e condições da Escritura de Emissão e do Contrato de Estruturação, bem como praticar todo e qualquer ato e a assinar todo e qualquer documento necessário à formalização da Emissão ora aprovada, 
inclusive, mas não somente: (a) à contratação dos prestadores de serviços da Emissão e aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, incluindo, mas não se limitando, ao assessor financeiro, assessor 
legal, custodiante, auditor independente do patrimônio separado, entre outros, podendo, para tanto, negociar os termos e condições, assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; (b) 
à celebração da Escritura de Emissão, do Contrato de Estruturação, termos e/ou instrumentos de cessão e/ou endosso, boletins de subscrição ou qualquer outro instrumento necessário para aquisição ou 
subscrição dos Direitos Creditórios; inclusive eventuais aditamentos a tais instrumentos, bem como promover eventuais registros necessários; (c) à prática de todos os atos e celebração de todos os demais 
documentos e eventuais aditamentos necessários para fins de realização da Emissão e da aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, conforme aplicável. 5.3. ratificar todos os atos já praticados pela 
diretoria, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia no âmbito da Emissão e da aquisição dos Direitos Creditórios. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como ninguém mais 
desejou fazer uso da palavra, a Assembleia Geral Extraordinária foi encerrada com a lavratura desta ata que, lida e conferida, foi tida conforme e por todos os presentes assinada. Mesa: Presidente: Vinicius 
Bernardes Basile Silveira Stopa. Secretária: Thais de Castro Monteiro. Acionista: Travessia Assessoria Financeira Ltda. e Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa Certifico que a presente é cópia fiel da ata 
lavradas em livro próprio que fica arquivada na sede da Companhia. São Paulo, 31 de janeiro de 2025. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente; Thais de Castro Monteiro - Secretário.

Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXIX S.A.
CNPJ/MF nº 59.157.240/0001-47 - NIRE 35300656393

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de janeiro de 2025
1. Data, Horário e Local: Em 31 de janeiro de 2025, às 10:00 horas, na sede social da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXIX S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, Rua Tabapua, nº 41, 13º andar, sala M29, Itaim Bibi, CEP 04.533-010. 2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação exigidas no art. 124, §4º, da Lei n° 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se verifica as 
assinaturas apostas no “Livro de Presença dos Acionistas”. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa (“Presidente”) e secretariada pelo Sr. Thais de Castro Monteiro (“Secretário”). 
4. Ordem do Dia: Nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, discutir e deliberar sobre: (i) a realização da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, em série única, no valor total de R$ 1.326.000,00 (um milhão trezentos e vinte e seis mil reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definido) (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), as 
quais serão objeto de colocação privada e subscrição pelos titulares das Debêntures (“Debenturistas”), conforme os termos e condições a serem previstos no “Instrumento Particular de Escritura da Primeira 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Colocação Privada, da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXIX S.A., Lastreadas em 
Direitos Creditórios” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado pela Companhia, na qualidade de emissora das Debêntures; (ii) a autorização à prática, pelos diretores, pelos representantes legais e/ou pelos 
procuradores da Companhia, de todo e qualquer ato necessário à formalização da Emissão e aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, inclusive, mas não se limitando (a) à contratação dos prestado-
res de serviços da Emissão e aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios (conforme abaixo definido), incluindo, mas não se limitando, ao assessor financeiro, assessor legal, custodiante, auditor inde-
pendente do patrimônio separado, entre outros, podendo, para tanto, negociar os termos e condições, assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; (b) à celebração da Escritura de 
Emissão, do contrato de estruturação a ser celebrado com o assessor financeiro (“Contrato de Estruturação”), termos e/ou instrumentos de cessão e/ou endosso, boletins de subscrição ou qualquer outro ins-
trumento necessário para aquisição ou subscrição dos Direitos Creditórios; inclusive eventuais aditamentos a tais instrumentos; (c) à prática de todos os atos e celebração de todos os demais documentos e 
eventuais aditamentos necessários para fins de realização da Emissão e da aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, conforme aplicável; e (iii) a ratificação de todos os atos já praticados pela dire-
toria, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia no âmbito da Emissão e da aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios. 5. Deliberações: Dando início aos trabalhos, o Secre-
tário esclareceu que a presente ata será lavrada na forma de sumário, conforme facultado pelo artigo 130, §1º da Lei das Sociedades por Ações, bem como será publicada na forma de extrato. Em seguida, após 
exame e discussões, os acionistas da Companhia deliberaram sobre os itens constantes da Ordem do Dia e decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 5.1. Aprovar a Emissão, com as 
seguintes principais características e condições: (i) Direitos Creditórios Vinculados às Debêntures. A emissão das Debêntures insere- se no contexto de uma operação de securitização de recebíveis, realizada 
em observância ao disposto na Lei n° 14.430, de 3 de agosto de 2022, conforme alterada. (“Lei n° 14.430”), de modo que, pela Escritura de Emissão, a Companhia vinculará, em caráter irrevogável e irretra-
tável, a totalidade dos Direitos Creditórios às Debêntures, sendo o pagamento das Debentures condicionado ao recebimento, pela Companhia, de recursos provenientes dos Direitos Creditórios. Assim, por meio 
da Emissão, a Companhia constituirá, em caráter irrevogável e irretratável, regime fiduciário sobre o Fundo de Despesa, os Direitos Creditórios que sejam adquiridos por meio dos recursos oriundos das 
Debêntures ou aqueles utilizados para subscrição e integralização das Debêntures, ficando a totalidade do Fundo de Despesa e dos Direitos Creditórios (independentemente de qualquer ato ou fato futuro) objeto 
de afetação às Debêntures e suas obrigações, constituindo patrimônio separado, não respondendo o Fundo de Despesa e os Direitos Creditórios a outras obrigações eventualmente assumidas pela Companhia, 
de qualquer natureza. O pagamento das Debêntures e da Remuneração é primariamente condicionado ao recebimento, pela Companhia, de recursos provenientes dos Direitos Creditórios, que lastreiam a 
Emissão. As características dos Direitos Creditórios, vinculados a Escritura de Emissão, serão descritos e individualizados na Escritura de Emissão. (ii) Emissão Privada: A Emissão não será objeto de registro 
perante a CVM ou perante a ANBIMA, uma vez que as Debêntures serão objeto de colocação privada, sem (i) a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários; ou (ii) 
qualquer esforço de venda perante investidores indeterminados. (iii) Destinação dos Recursos. Os recursos líquidos obtidos com a subscrição e integralização das Debêntures serão utilizados pela Companhia 
para (I) o pagamento das Despesas e custos adicionais relacionados com a Emissão; (II) composição do Fundo de Despesas; e (III) pagamento do preço de aquisição ou preço de subscrição dos (a) direitos e 
títulos representativos de crédito; (b) valores mobiliários representativos de crédito, incluindo, mas não se limitando a debêntures; (c) títulos bancários, incluindo cédula de crédito bancário; (c) certificados de 
recebíveis e outros valores mobiliários representativos de operações de securitização; ou (d) direitos de crédito que resultem de ações judiciais em curso, constituam seu objeto de litígio, ou tenham sido judi-
cialmente penhorados ou dados em garantia, conforme descritos nas respectivas escrituras de debêntures listadas no Anexo I da Escritura de Emissão (“Direitos Creditórios”). (iv) Revolvência. Não será per-
mitida a aquisição de novos direitos creditórios com a utilização de recursos originados pelos Direitos Creditórios e demais bens e direitos que compõem o lastro da emissão, exceto mediante aprovação dos 
titulares das Debêntures reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas. (v) Direitos Creditórios vinculados às Debêntures. Os Direitos Creditórios vinculados às Debêntures serão oriundos dos instrumentos 
lastro dos Direitos Creditórios adquiridos ou a serem adquiridos pela Companhia (“Instrumentos Lastro”). Os Direitos Creditórios, que, no limite do conhecimento da Emissora, se encontrarem livres e desem-
baraçados de quaisquer ônus, conforme disposto nos Instrumentos Lastro, corresponderão ao lastro das Debêntures objeto da Emissão, estando vinculados, em caráter irrevogável e irretratável, às Debêntures, 
sendo certo que referidos Direitos Creditórios serão segregados do restante do patrimônio comum da Companhia, mediante instituição de Regime Fiduciário, na forma prevista na Lei 14.430. Até a quitação 
integral das Debêntures, a Companhia obriga-se a manter (I) todos os valores e créditos decorrentes dos Direitos Creditórios; (II) a Conta Centralizadora e todos os valores depositados ou que venham a ser 
nelas depositados, incluindo o Fundo de Despesas e os Investimentos Permitidos; (III) todas as garantias, bens e/ou direitos decorrentes dos itens “(I)” e “(II)”, agrupados no Patrimônio Separado, constituído 
especialmente para esta finalidade, na forma descrita na Escritura de Emissão. (vi) Formalização da Aquisição dos Direitos Creditórios. Os Direitos Creditórios serão adquiridos pela Companhia a partir da 
Primeira Data de Integralização das Debêntures, utilizando-se os recursos decorrentes da integralização das Debêntures em dinheiro, em uma ou mais datas, por meio da celebração de termos de cessão e/ou 
contratos de endosso ou endosso em preto e/ou boletins de subscrição dos Direitos Creditórios, mediante o pagamento do preço de aquisição e/ou preço de subscrição. (vii) Número da Emissão. A Emissão 
constitui a primeira emissão de debêntures da Companhia. (viii) Número de Séries. A Emissão será realizada em série única. (ix) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$ 1.326.000,00 (um 
milhão trezentos e vinte e seis mil reais) na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”). (x) Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será o dia 31 de janeiro de 2025 
(“Data de Emissão”). (xi) Conversibilidade. As Debêntures não serão conversíveis em ações da Companhia. (xii) Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58, da Lei das 
Sociedades por Ações, sem prejuízo da plena constituição do Regime Fiduciário e do Patrimônio Separado. (xiii) Prazo de Vigência e Data de Vencimento. As Debêntures terão prazo de vencimento de 9.131 (nove 
mil cento e trinta e um dias) meses contados da Data de Emissão, vencendo em 31 de janeiro de 2050 (“Data de Vencimento”). (xiv) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures, na Data 
de Emissão, será de R$ 1,00 (um real) (“Valor Nominal Unitário”). (xv) Quantidade de Debêntures. Serão emitidas 1.326.000 (um milhão trezentos e vinte e seis mil) Debêntures no âmbito da Emissão. (xvi) 
Preço de Subscrição das Debêntures. As Debêntures serão subscritas em uma ou mais datas, por meio de assinatura dos respectivos boletins de subscrição, na forma prevista na Escritura de Emissão (“Bole-
tim de Subscrição”). As Debêntures serão integralizadas à vista pelo Valor Nominal Unitário, sendo a 1ª (primeira) data de integralização das Debêntures a “Primeira Data de Integralização” e, as demais uma 
“Data de Integralização”. (xvii) Pagamento Condicionado. Os pagamentos devidos pela Companhia no âmbito da Emissão, estão condicionados ao efetivo pagamento, em montante suficiente, dos Direitos 
Creditórios (“Pagamento Condicionado”). Deste modo, a não realização dos pagamentos relacionados à Debêntures e demais valores devidos pela Companhia à Debenturista, no âmbito da Emissão, em razão 
do não recebimento suficiente dos recursos devidos pelos Devedores no âmbito dos Direitos Creditórios, não constituirá em inadimplemento por parte da Companhia, não sendo devidos encargos moratórios ou 
qualquer outro tipo de remuneração ou indenização por parte da Emissora. (xviii) Local de Pagamento. Os pagamentos, a que fizerem jus a Debenturista serão efetuados pela Companhia mediante o depósito 
na conta de titularidade da Debenturista, a ser informada por escrito nos respectivos Boletins de Subscrição ou outra conta informada pelo Debenturista desde que informada em até 5 (cinco) Dias Úteis de 
antecedência ao dia do pagamento. (xix) Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida pela Companhia à Debenturista, desde que tenham recursos suficientes no 
Patrimônio Separado, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (I) juros de mora calculados desde a data do 
inadimplemento, inclusive, até a data do efetivo pagamento, exclusive, pela taxa de 1% (um por cento) ao mês sobre o montante devido, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial; e (II) multa moratória convencional não compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago (“Encargos Moratórios”). (xx) Repactuação Programada. Não haverá repactuação 
programada das Debêntures. (xxi) Desmembramento. Não será admitido desmembramento do Valor Nominal, da remuneração nem dos demais direitos conferidos aos titulares das Debêntures, nos termos do 
inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações. (xxii) Garantias. Não serão constituídas garantias com o objetivo de assegurar o fiel, pontual e integral pagamento das obrigações estabelecidas na 
Escritura de Emissão. (xxiii) Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitário das Debêntures ou seu saldo não serão objeto de atualização monetária. (xxiv) Remuneração das Debêntures. Exceto pelos paga-
mentos devidos no âmbito dos Eventos Extraordinários, não será devida qualquer remuneração sobre as Debêntures. (xxv) Eventos Extraordinários. Será devido aos titulares das debêntures o pagamento de 
prêmio extraordinário, conforme os termos a serem previstos na Escritura de Emissão. (xxvi) Aquisição Facultativa. As Debêntures não poderão ser objeto de aquisição facultativa pela Companhia. (xxvii) Demais 
características e aprovação da Escritura de Emissão: as demais características e condições da Emissão serão estabelecidas na Escritura de Emissão. 5.2. Autorizar a diretoria, os representantes legais e/ou os 
procuradores da Companhia, a discutir, negociar e definir os termos e condições da Escritura de Emissão e do Contrato de Estruturação, bem como praticar todo e qualquer ato e a assinar todo e qualquer 
documento necessário à formalização da Emissão ora aprovada, inclusive, mas não somente: (a) à contratação dos prestadores de serviços da Emissão e aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, 
incluindo, mas não se limitando, ao assessor financeiro, assessor legal, custodiante, auditor independente do patrimônio separado, entre outros, podendo, para tanto, negociar os termos e condições, assinar 
os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; (b) à celebração da Escritura de Emissão, do Contrato de Estruturação, termos e/ou instrumentos de cessão e/ou endosso, boletins de subscrição 
ou qualquer outro instrumento necessário para aquisição ou subscrição dos Direitos Creditórios; inclusive eventuais aditamentos a tais instrumentos, bem como promover eventuais registros necessários; (c) 
à prática de todos os atos e celebração de todos os demais documentos e eventuais aditamentos necessários para fins de realização da Emissão e da aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, conforme 
aplicável. 5.3. ratificar todos os atos já praticados pela diretoria, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia no âmbito da Emissão e da aquisição dos Direitos Creditórios. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, e como ninguém mais desejou fazer uso da palavra, a Assembleia Geral Extraordinária foi encerrada com a lavratura desta ata que, lida e conferida, foi tida conforme e por todos 
os presentes assinada. Mesa: Presidente: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa. Secretário: Thais de Castro Monteiro. Acionista: Travessia Assessoria Financeira Ltda. e Vinicius Bernardes Basile Silveira 
Stopa Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavradas em livro próprio que fica arquivada na sede da Companhia. São Paulo, 31 de janeiro de 2025. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente; 
Thais de Castro Monteiro - Secretário.

w w w . j o r n a l o d i a s p . c o m . b r

Intimação. Prazo 20 dias. Proc. nº 0034246-13.2023.8. 
26.0100. O Dr. Rogério Aguiar Munhoz Soares, Juiz de Direito 
da 45ª Vara Cível - Foro Central Cível/SP. Faz saber a Adeli 
Consultoria Educacional Eirel, CNPJ 31.728.114/0001-86, que 
Mairla Fernandes Silva dos Santos requereu o cumprimento 
da sentença, para receber a quantia de R$ 190.215,76 
(julho/2023). Estando a executada em lugar ignorado, expede-
se edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, pague o 
débito, atualizado e acrescido das importâncias de direito e 
demais cominações legais, sob pena de multa e honorários 
advocatícios de 10%, sobre o valor total da dívida (art. 523, 
§1º do CPC), iniciando-se o prazo de 15 dias para que, 
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente 
impugnação (art. 525 do CPC). Será o edital, afixado e 
publicado na forma da Lei. São Paulo, 19/11/2024.           | 04,05 



Página 4 Jornal O DIA SP Edição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legalATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

QUARTA-FEIRA, 29 DE NOVEMBRO DE 2023 Página 5Jornal O DIA SPEdição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal

QUARTA-FEIRA, 27 DE ABRIL DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES
Edição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal

Página 7QUARTA-FEIRA, 5 DE FEVEREIRO DE 2025
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXIV S.A.
CNPJ/MF nº 58.553.962/0001-58 - NIRE n° 35.300.654.111

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31 de Janeiro de 2025
1. Data, horário e local: Em 31 de janeiro de 2025, às 18:00 horas, na sede social da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXIV S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, Rua Tabapua, nº 41, 13º andar, sala M24, Itaim Bibi, CEP 04.533-010. 2. Convocação e presença: Dispensadas as formalidades de convocação exigidas no artigo 124, §4º, da Lei n° 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se verifica 
as assinaturas apostas no “Livro de Presença dos Acionistas”. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa (“Presidente”) e secretariada pelo Sra. Thais de Castro Monteiro (“Secretária”). 
4. Ordem do dia: Nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, discutir e deliberar sobre: (i) a realização da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, em 3 (três) séries, no valor total de até R$ 77.920.000,00 (setenta e sete milhões e novecentos e vinte mil reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definido), sendo (a) até R$ 66.659.998,00 
(sessenta e seis milhões, seiscentos e cinquenta e nove mil e novecentos e noventa e oito reais) relativos às Debêntures Seniores; (b) R$ 2,00 (dois reais) relativos às Debêntures Mezanino; e (c) R$ 11.260.000,00 
(onze milhões e duzentos e sessenta mil reais) relativos às Debêntures Subordinadas (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), as quais serão objeto de colocação privada e subscrição pelos titulares das 
Debêntures (“Debenturistas”), conforme os termos e condições a serem previstos no “Instrumento Particular de Escritura da Primeira Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em 3 (três) séries, para Colocação Privada, da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXIV S.A., Lastreadas em Direitos Creditórios” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado pela Com-
panhia, na qualidade de emissora das Debêntures; (ii) a autorização à prática, pelos diretores, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia, de todo e qualquer ato necessário à formali-
zação da Emissão e aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, inclusive, mas não se limitando (a) à contratação dos prestadores de serviços da Emissão e aquisição e/ou subscrição dos Direitos Cre-
ditórios (conforme abaixo definido), incluindo, mas não se limitando, ao assessor financeiro, assessor legal, custodiante, auditor independente do patrimônio separado, entre outros, podendo, para tanto, 
negociar os termos e condições, assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; (b) à celebração da Escritura de Emissão, do contrato de estruturação a ser celebrado com o assessor 
financeiro (“Contrato de Estruturação”), termos e/ou instrumentos de cessão e/ou endosso, boletins de subscrição ou qualquer outro instrumento necessário para aquisição ou subscrição dos Direitos Creditórios; 
inclusive eventuais aditamentos a tais instrumentos; (c) à prática de todos os atos e celebração de todos os demais documentos e eventuais aditamentos necessários para fins de realização da Emissão e da 
aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, conforme aplicável; e (iii) a ratificação de todos os atos já praticados pela diretoria, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia no 
âmbito da Emissão e da aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios. 5. Deliberações: Dando início aos trabalhos, a Secretária esclareceu que a presente ata será lavrada na forma de sumário, conforme 
facultado pelo artigo 130, §1º da Lei das Sociedades por Ações, bem como será publicada na forma de extrato. Em seguida, após exame e discussões, os acionistas da Companhia deliberaram sobre os itens 
constantes da Ordem do Dia e decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 5.1. Aprovar a Emissão, com as seguintes principais características e condições: (i) Direitos creditórios vincula-
dos às debêntures: A emissão das Debêntures insere- se no contexto de uma operação de securitização de recebíveis, realizada em observância ao disposto na Lei n° 14.430, de 3 de agosto de 2022, conforme 
alterada. (“Lei n° 14.430”), de modo que, pela Escritura de Emissão, a Companhia vinculará, em caráter irrevogável e irretratável, a totalidade dos Direitos Creditórios às Debêntures, sendo o pagamento das 
Debentures condicionado ao recebimento, pela Companhia, de recursos provenientes dos Direitos Creditórios. Assim, por meio da Emissão, a Companhia constituirá, em caráter irrevogável e irretratável, regime 
fiduciário sobre o Fundo de Despesa, os Direitos Creditórios que sejam adquiridos por meio dos recursos oriundos das Debêntures ou aqueles utilizados para subscrição e integralização das Debêntures, ficando 
a totalidade do Fundo de Despesa e dos Direitos Creditórios (independentemente de qualquer ato ou fato futuro) objeto de afetação às Debêntures e suas obrigações, constituindo patrimônio separado, não 
respondendo o Fundo de Despesa e os Direitos Creditórios a outras obrigações eventualmente assumidas pela Companhia, de qualquer natureza. O pagamento das Debêntures e da Remuneração é primariamente 
condicionado ao recebimento, pela Companhia, de recursos provenientes dos Direitos Creditórios, que lastreiam a Emissão. As características dos Direitos Creditórios, vinculados a Escritura de Emissão, serão 
descritos e individualizados na Escritura de Emissão. (ii) Emissão privada: A Emissão não será objeto de registro perante a CVM ou perante a ANBIMA, uma vez que as Debêntures serão objeto de colocação 
privada, sem (i) a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários; ou (ii) qualquer esforço de venda perante investidores indeterminados. (iii) Destinação dos recursos: 
Os recursos líquidos obtidos com a subscrição e integralização das Debêntures serão utilizados pela Companhia para (I) o pagamento das Despesas e custos adicionais relacionados com a Emissão; (II) com-
posição do Fundo de Despesas; e (III) pagamento do preço de aquisição ou preço de subscrição das debêntures listadas no Anexo I da Escritura de Emissão (“Direitos Creditórios da Emissão”), que por sua vez, 
terão como destinação, o pagamento do preço de aquisição ou preço de subscrição dos (a) direitos e títulos representativos de crédito; (b) valores mobiliários representativos de crédito, incluindo, mas não se 
limitando a debêntures; (c) títulos bancários, incluindo cédula de crédito bancário; (c) certificados de recebíveis e outros valores mobiliários representativos de operações de securitização; ou (d) direitos de 
crédito que resultem de ações judiciais em curso, constituam seu objeto de litígio, ou tenham sido judicialmente penhorados ou dados em garantia, conforme descritos nas respectivas escrituras de debêntures 
listadas no Anexo I da Escritura de Emissão (“Direitos Creditórios Finais” e, em conjunto com os Direitos Creditórios da Emissão, “Direitos Creditórios”). (iv) Revolvência: Não será permitida a aquisição de novos 
direitos creditórios com a utilização de recursos originados pelos Direitos Creditórios e demais bens e direitos que compõem o lastro da emissão, exceto mediante aprovação dos Debenturistas titulares das 
Debêntures Seniores reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas. (v) Direitos creditórios vinculados às debêntures: Os Direitos Creditórios vinculados às Debêntures serão oriundos dos instrumentos lastro 
dos Direitos Creditórios adquiridos ou a serem adquiridos pela Companhia, incluindo a CCB Integralização (conforme abaixo definido) (“Instrumentos Lastro”). Os Direitos Creditórios, que, no limite do conheci-
mento da Emissora, se encontrarem livres e desembaraçados de quaisquer ônus, conforme disposto nos Instrumentos Lastro, corresponderão ao lastro das Debêntures objeto da Emissão, estando vinculados, 
em caráter irrevogável e irretratável, às Debêntures, sendo certo que referidos Direitos Creditórios serão segregados do restante do patrimônio comum da Companhia, mediante instituição de Regime Fiduciário, 
na forma prevista na Lei 14.430. Até a quitação integral das Debêntures, a Companhia obriga-se a manter (I) todos os valores e créditos decorrentes dos Direitos Creditórios; (II) a Conta Centralizadora e todos 
os valores depositados ou que venham a ser nelas depositados, incluindo o Fundo de Despesas e os Investimentos Permitidos; (III) todas as garantias, bens e/ou direitos decorrentes dos itens “(I)” e “(II)”, 
agrupados no Patrimônio Separado, constituído especialmente para esta finalidade, na forma descrita na Escritura de Emissão. (vi) Formalização da aquisição dos direitos creditórios: Os Direitos Creditórios 
serão adquiridos pela Companhia a partir da Primeira Data de Integralização das Debêntures, utilizando-se os recursos decorrentes da integralização das Debêntures em dinheiro ou ativos representado pela 
CCB Integralização, em uma ou mais datas, por meio da celebração de termos de cessão e/ou contratos de endosso ou endosso em preto e/ou boletins de subscrição dos Direitos Creditórios, mediante o pagamento 
do preço de aquisição e/ou preço de subscrição, inclusive mediante integralização em ativos representados pela CCB Integralização. (vii) Número da emissão: A Emissão constitui a primeira emissão de debên-
tures da Companhia. (viii) Número de séries: A Emissão será realizada em 3 (três) séries, sendo: (I) a primeira série, as debêntures seniores, que não se subordinam e possuem preferência em relação às 
debêntures mezanino e às debêntures subordinadas, para efeito de pagamento de remuneração, amortização e/ou resgate (“Debêntures Seniores”); (II) a segunda série, as debêntures mezanino, que se 
subordinam às Debêntures Seniores e possuem preferência em relação às debêntures subordinadas para efeito de pagamento de remuneração, amortização e/ou resgate, observadas as disposições da Escritura 
de Emissão (“Debêntures Mezanino”); e (iii) a terceira série, as debêntures subordinadas, que se subordinam às Debêntures Seniores e as Debêntures Mezanino para efeito de pagamento de remuneração, 
amortização e/ou resgate, observadas as disposições da Escritura de Emissão (“Debêntures Subordinadas”). (ix) Valor total da emissão: O valor total da Emissão será de até R$ 77.920.000,00 (setenta e sete 
milhões e novecentos e vinte mil reais) Debêntures na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”), sendo (a) até R$ 66.659.998,00 (sessenta e seis milhões, seiscentos e cinquenta e nove mil e novecentos e 
noventa e oito reais) relativos às Debêntures Seniores; (b) R$ 2,00 (dois reais) relativos às Debêntures Mezanino; e (c) R$ R$ 11.260.000,00 (onze milhões e duzentos e sessenta mil reais) relativos às Debên-
tures Subordinadas. (x) Razão de subordinação: Não será necessário observar nenhuma razão de subordinação no âmbito da Emissão. (xi) Data de emissão: Para todos os efeitos legais, a data de emissão das 
Debêntures será o dia 31 de janeiro de 2025 (“Data de Emissão”). (xii) Conversibilidade: As Debêntures não serão conversíveis em ações da Companhia. (xiii) Espécie: As Debêntures serão da espécie quiro-
grafária, nos termos do artigo 58, da Lei das Sociedades por Ações, sem prejuízo da plena constituição do Regime Fiduciário e do Patrimônio Separado. (xiv) Prazo de vigência e data de vencimento: As Debên-
tures terão os seguintes prazos de vigência de 9.132 (nove mil, cento e trinta e dois) dias contados da Data de Emissão, vencendo em 01 de fevereiro de 20250 (“Data de Vencimento”). (xv) Valor nominal 
unitário: O valor nominal unitário das Debêntures Seniores, Debêntures Mezanino e Debêntures Subordinadas, na Data de Emissão, será de R$ 1,00 (um real) (“Valor Nominal Unitário”). (xvi) Quantidade de 
debêntures: Serão emitidas até 77.920.000 (setenta e sete milhões e novecentas e vinte mil) Debêntures no âmbito da Emissão, em 3 (três) séries, sendo: (a) até 66.659.998 (sessenta e seis milhões, seiscen-
tas e cinquenta e nove mil e novecentas e noventa e oito) Debêntures Seniores; (b) 02 (duas) Debêntures Mezanino; e (c) 11.260.000 (onze milhões e duzentas e sessenta mil) Debêntures Subordinadas. Caso 
as Debêntures Seniores não sejam totalmente subscritas e integralizadas nos termos deste item, a Escritura de Emissão deverá ser aditada para retificar a quantidade de Debêntures efetivamente subscritas e 
integralizadas, observado que eventual saldo será automaticamente cancelado e não produzirá qualquer efeito. (xvii) Preço de subscrição das debêntures: As Debêntures serão subscritas em uma ou mais datas, 
por meio de assinatura dos respectivos boletins de subscrição, na forma prevista na Escritura de Emissão (“Boletim de Subscrição”), observado que as Debêntures Seniores e as Debêntures Mezanino serão 
subscritas e integralizadas somente após a integralização das Debêntures Subordinadas. As Debêntures serão integralizadas à vista pelo Valor Nominal Unitário, na 1ª (primeira) data de integralização das 
Debêntures da respectiva Série (“Primeira Data de Integralização”). Caso parte das Debêntures Seniores sejam integralizadas posteriormente à Primeira Data de Integralização das Debêntures Seniores, estas 
serão integralizadas pelo Valor Nominal Unitário, acrescido da respectiva Remuneração das Debêntures Seniores, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização das Debêntures Seniores 
até a data de sua efetiva integralização (cada data, uma “Data de Integralização”). As Debêntures não poderão ser subscritas com ágio ou deságio. (xviii) Forma de integralização das debêntures seniores e 
mezanino: As Debêntures Seniores e Debentures Mezanino serão integralizadas em moeda corrente nacional mediante a transferência de recursos para a conta bancária da Companhia, vinculada ao Patrimônio 
Separado (“Conta Centralizadora”). (xix) Forma de integralização das debêntures subordinadas: As Debêntures Subordinadas serão integralizadas com os créditos decorrentes de determina cédula de crédito 
bancário (“CCB Integralização”), com o consequente endosso e/ou cessão da CCB Integralização para a Companhia, de forma que a CCB Integralização automaticamente passará a ser parte integrante do 
Patrimonio Separado e da definição de Direitos Creditórios adquiridos pela Companhia, conforme as condições a serem previstas na Escritura de Emissão. (xx) Pagamento condicionado: Os pagamentos devidos 
pela Companhia no âmbito da Emissão, estão condicionados ao efetivo pagamento, em montante suficiente, dos Direitos Creditórios (“Pagamento Condicionado”). Deste modo, a não realização dos pagamentos 
relacionados à Debêntures e demais valores devidos pela Companhia aos Debenturistas, no âmbito da Emissão, em razão do não recebimento suficiente dos recursos devidos pelos Devedores no âmbito dos 
Direitos Creditórios, não constituirá em inadimplemento por parte da Companhia, não sendo devidos encargos moratórios ou qualquer outro tipo de remuneração ou indenização por parte da Emissora. (xxi) Local 
de pagamento: Os pagamentos, a que fizerem jus os Debenturistas serão efetuados pela Companhia mediante o depósito na conta de titularidade dos Debenturistas, a ser informada por escrito nos respectivos 
Boletins de Subscrição ou outra conta informada pelo Debenturista desde que informada em até 5 (cinco) Dias Úteis de antecedência ao dia do pagamento. (xxii) Encargos moratórios: Ocorrendo impontualidade 
no pagamento de qualquer quantia devida pela Companhia aos Debenturistas, desde que tenham recursos suficientes no Patrimônio Separado, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirão, indepen-
dentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (I) juros de mora calculados desde a data do inadimplemento, inclusive, até a data do efetivo pagamento, exclusive, pela taxa de 1% 
(um por cento) ao mês sobre o montante devido, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; e (II) multa moratória convencional não compensatória de 2% (dois por cento) 
sobre o valor devido e não pago (“Encargos Moratórios”). (xxiii) Repactuação programada: Não haverá repactuação programada das Debêntures. (xxiv) Desmembramento:. Não será admitido desmembramento 
do Valor Nominal, da Remuneração nem dos demais direitos conferidos aos Debenturistas, nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações. (xxv) Garantias: Não serão constituídas garantias 
com o objetivo de assegurar o fiel, pontual e integral pagamento das obrigações estabelecidas na Escritura de Emissão. (xxvi) Atualização monetária: O Valor Nominal Unitário das Debêntures ou seu saldo não 
serão objeto de atualização monetária. Remuneração das debêntures seniores: Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures Seniores ou saldo do Valor Nominal das Debêntures Seniores incidirão juros 
remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao 
ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão (“B3”), no informativo diário disponível em sua página na internet 
(http://www.b3.com.br) (“Taxa DI-Over”), acrescida de sobretaxa equivalente a 6,00% (seis por cento) ao ano (“Remuneração das Debêntures Seniores”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata 
temporis, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures Seniores, conforme o caso, para cada Período de 
Capitalização das Debêntures Seniores, calculada de acordo com a fórmula prevista na Escritura de Emissão. Para fins da Escritura de Emissão: “Período de Capitalização das Debêntures Seniores” significa: 
para o primeiro período de capitalização das Debêntures Seniores, o intervalo de tempo que se inicia na Primeira Data de Integralização das Debêntures Seniores, inclusive, e termina na data de pagamento dos 
Eventos Extraordinários, exclusive, e, para os demais períodos de capitalização das Debêntures Seniores, o intervalo de tempo que se inicia na data de pagamento dos Eventos Extraordinários imediatamente 
anterior, inclusive, e termina na data de pagamento dos Eventos Extraordinários subsequente, exclusive. Cada Período de Capitalização das Debêntures Seniores sucede o anterior sem solução de continuidade, 
até a Data de Vencimento das Debêntures Seniores. (xxvii) Remuneração das debêntures mezanino: Não será devida qualquer remuneração sobre as Debêntures Mezanino. (xxviii) Remuneração das debêntures 
subordinadas: Não será devida qualquer remuneração sobre as Debêntures Subordinadas. (xxix) Amortização programada: As Debêntures serão amortizadas em uma única parcela, na Data de Vencimento de 
cada uma das Séries. (xxx) Pagamento da remuneração das debêntures seniores: Sem prejuízo do mecanismo disposto na Cláusula 5.4 abaixo, a Remuneração das Debêntures Seniores será paga em uma única 
parcela, na Data de Vencimento das Debêntures Seniores. (xxxi) Eventos extraordinários: Será devido aos titulares das debêntures o pagamento de prêmio extraordinário, conforme os termos a serem previstos 
na Escritura de Emissão (xxxii) Aquisição facultativa: As Debêntures não poderão ser objeto de aquisição facultativa pela Companhia. (xxxiii) Demais características e aprovação da escritura de emissão: as 
demais características e condições da Emissão serão estabelecidas na Escritura de Emissão. 5.2. Autorizar a diretoria, os representantes legais e/ou os procuradores da Companhia, a discutir, negociar e definir 
os termos e condições da Escritura de Emissão e do Contrato de Estruturação, bem como praticar todo e qualquer ato e a assinar todo e qualquer documento necessário à formalização da Emissão ora aprovada, 
inclusive, mas não somente: (a) à contratação dos prestadores de serviços da Emissão e aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, incluindo, mas não se limitando, ao assessor financeiro, assessor 
legal, custodiante, auditor independente do patrimônio separado, entre outros, podendo, para tanto, negociar os termos e condições, assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; (b) 
à celebração da Escritura de Emissão, do Contrato de Estruturação, termos e/ou instrumentos de cessão e/ou endosso, boletins de subscrição ou qualquer outro instrumento necessário para aquisição ou 
subscrição dos Direitos Creditórios; inclusive eventuais aditamentos a tais instrumentos, bem como promover eventuais registros necessários; (c) à prática de todos os atos e celebração de todos os demais 
documentos e eventuais aditamentos necessários para fins de realização da Emissão e da aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, conforme aplicável. 5.3. ratificar todos os atos já praticados pela 
diretoria, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia no âmbito da Emissão e da aquisição dos Direitos Creditórios. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como ninguém mais 
desejou fazer uso da palavra, a Assembleia Geral Extraordinária foi encerrada com a lavratura desta ata que, lida e conferida, foi tida conforme e por todos os presentes assinada. Mesa: Presidente: Vinicius 
Bernardes Basile Silveira Stopa. Secretária: Thais de Castro Monteiro. Acionista: Travessia Assessoria Financeira Ltda. e Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa Certifico que a presente é cópia fiel da ata 
lavradas em livro próprio que fica arquivada na sede da Companhia. São Paulo, 31 de janeiro de 2025. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente; Thais de Castro Monteiro - Secretário.

Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXIX S.A.
CNPJ/MF nº 59.157.240/0001-47 - NIRE 35300656393

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de janeiro de 2025
1. Data, Horário e Local: Em 31 de janeiro de 2025, às 10:00 horas, na sede social da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXIX S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, Rua Tabapua, nº 41, 13º andar, sala M29, Itaim Bibi, CEP 04.533-010. 2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação exigidas no art. 124, §4º, da Lei n° 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se verifica as 
assinaturas apostas no “Livro de Presença dos Acionistas”. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa (“Presidente”) e secretariada pelo Sr. Thais de Castro Monteiro (“Secretário”). 
4. Ordem do Dia: Nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, discutir e deliberar sobre: (i) a realização da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, em série única, no valor total de R$ 1.326.000,00 (um milhão trezentos e vinte e seis mil reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definido) (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), as 
quais serão objeto de colocação privada e subscrição pelos titulares das Debêntures (“Debenturistas”), conforme os termos e condições a serem previstos no “Instrumento Particular de Escritura da Primeira 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Colocação Privada, da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXIX S.A., Lastreadas em 
Direitos Creditórios” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado pela Companhia, na qualidade de emissora das Debêntures; (ii) a autorização à prática, pelos diretores, pelos representantes legais e/ou pelos 
procuradores da Companhia, de todo e qualquer ato necessário à formalização da Emissão e aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, inclusive, mas não se limitando (a) à contratação dos prestado-
res de serviços da Emissão e aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios (conforme abaixo definido), incluindo, mas não se limitando, ao assessor financeiro, assessor legal, custodiante, auditor inde-
pendente do patrimônio separado, entre outros, podendo, para tanto, negociar os termos e condições, assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; (b) à celebração da Escritura de 
Emissão, do contrato de estruturação a ser celebrado com o assessor financeiro (“Contrato de Estruturação”), termos e/ou instrumentos de cessão e/ou endosso, boletins de subscrição ou qualquer outro ins-
trumento necessário para aquisição ou subscrição dos Direitos Creditórios; inclusive eventuais aditamentos a tais instrumentos; (c) à prática de todos os atos e celebração de todos os demais documentos e 
eventuais aditamentos necessários para fins de realização da Emissão e da aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, conforme aplicável; e (iii) a ratificação de todos os atos já praticados pela dire-
toria, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia no âmbito da Emissão e da aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios. 5. Deliberações: Dando início aos trabalhos, o Secre-
tário esclareceu que a presente ata será lavrada na forma de sumário, conforme facultado pelo artigo 130, §1º da Lei das Sociedades por Ações, bem como será publicada na forma de extrato. Em seguida, após 
exame e discussões, os acionistas da Companhia deliberaram sobre os itens constantes da Ordem do Dia e decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 5.1. Aprovar a Emissão, com as 
seguintes principais características e condições: (i) Direitos Creditórios Vinculados às Debêntures. A emissão das Debêntures insere- se no contexto de uma operação de securitização de recebíveis, realizada 
em observância ao disposto na Lei n° 14.430, de 3 de agosto de 2022, conforme alterada. (“Lei n° 14.430”), de modo que, pela Escritura de Emissão, a Companhia vinculará, em caráter irrevogável e irretra-
tável, a totalidade dos Direitos Creditórios às Debêntures, sendo o pagamento das Debentures condicionado ao recebimento, pela Companhia, de recursos provenientes dos Direitos Creditórios. Assim, por meio 
da Emissão, a Companhia constituirá, em caráter irrevogável e irretratável, regime fiduciário sobre o Fundo de Despesa, os Direitos Creditórios que sejam adquiridos por meio dos recursos oriundos das 
Debêntures ou aqueles utilizados para subscrição e integralização das Debêntures, ficando a totalidade do Fundo de Despesa e dos Direitos Creditórios (independentemente de qualquer ato ou fato futuro) objeto 
de afetação às Debêntures e suas obrigações, constituindo patrimônio separado, não respondendo o Fundo de Despesa e os Direitos Creditórios a outras obrigações eventualmente assumidas pela Companhia, 
de qualquer natureza. O pagamento das Debêntures e da Remuneração é primariamente condicionado ao recebimento, pela Companhia, de recursos provenientes dos Direitos Creditórios, que lastreiam a 
Emissão. As características dos Direitos Creditórios, vinculados a Escritura de Emissão, serão descritos e individualizados na Escritura de Emissão. (ii) Emissão Privada: A Emissão não será objeto de registro 
perante a CVM ou perante a ANBIMA, uma vez que as Debêntures serão objeto de colocação privada, sem (i) a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários; ou (ii) 
qualquer esforço de venda perante investidores indeterminados. (iii) Destinação dos Recursos. Os recursos líquidos obtidos com a subscrição e integralização das Debêntures serão utilizados pela Companhia 
para (I) o pagamento das Despesas e custos adicionais relacionados com a Emissão; (II) composição do Fundo de Despesas; e (III) pagamento do preço de aquisição ou preço de subscrição dos (a) direitos e 
títulos representativos de crédito; (b) valores mobiliários representativos de crédito, incluindo, mas não se limitando a debêntures; (c) títulos bancários, incluindo cédula de crédito bancário; (c) certificados de 
recebíveis e outros valores mobiliários representativos de operações de securitização; ou (d) direitos de crédito que resultem de ações judiciais em curso, constituam seu objeto de litígio, ou tenham sido judi-
cialmente penhorados ou dados em garantia, conforme descritos nas respectivas escrituras de debêntures listadas no Anexo I da Escritura de Emissão (“Direitos Creditórios”). (iv) Revolvência. Não será per-
mitida a aquisição de novos direitos creditórios com a utilização de recursos originados pelos Direitos Creditórios e demais bens e direitos que compõem o lastro da emissão, exceto mediante aprovação dos 
titulares das Debêntures reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas. (v) Direitos Creditórios vinculados às Debêntures. Os Direitos Creditórios vinculados às Debêntures serão oriundos dos instrumentos 
lastro dos Direitos Creditórios adquiridos ou a serem adquiridos pela Companhia (“Instrumentos Lastro”). Os Direitos Creditórios, que, no limite do conhecimento da Emissora, se encontrarem livres e desem-
baraçados de quaisquer ônus, conforme disposto nos Instrumentos Lastro, corresponderão ao lastro das Debêntures objeto da Emissão, estando vinculados, em caráter irrevogável e irretratável, às Debêntures, 
sendo certo que referidos Direitos Creditórios serão segregados do restante do patrimônio comum da Companhia, mediante instituição de Regime Fiduciário, na forma prevista na Lei 14.430. Até a quitação 
integral das Debêntures, a Companhia obriga-se a manter (I) todos os valores e créditos decorrentes dos Direitos Creditórios; (II) a Conta Centralizadora e todos os valores depositados ou que venham a ser 
nelas depositados, incluindo o Fundo de Despesas e os Investimentos Permitidos; (III) todas as garantias, bens e/ou direitos decorrentes dos itens “(I)” e “(II)”, agrupados no Patrimônio Separado, constituído 
especialmente para esta finalidade, na forma descrita na Escritura de Emissão. (vi) Formalização da Aquisição dos Direitos Creditórios. Os Direitos Creditórios serão adquiridos pela Companhia a partir da 
Primeira Data de Integralização das Debêntures, utilizando-se os recursos decorrentes da integralização das Debêntures em dinheiro, em uma ou mais datas, por meio da celebração de termos de cessão e/ou 
contratos de endosso ou endosso em preto e/ou boletins de subscrição dos Direitos Creditórios, mediante o pagamento do preço de aquisição e/ou preço de subscrição. (vii) Número da Emissão. A Emissão 
constitui a primeira emissão de debêntures da Companhia. (viii) Número de Séries. A Emissão será realizada em série única. (ix) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$ 1.326.000,00 (um 
milhão trezentos e vinte e seis mil reais) na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”). (x) Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será o dia 31 de janeiro de 2025 
(“Data de Emissão”). (xi) Conversibilidade. As Debêntures não serão conversíveis em ações da Companhia. (xii) Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58, da Lei das 
Sociedades por Ações, sem prejuízo da plena constituição do Regime Fiduciário e do Patrimônio Separado. (xiii) Prazo de Vigência e Data de Vencimento. As Debêntures terão prazo de vencimento de 9.131 (nove 
mil cento e trinta e um dias) meses contados da Data de Emissão, vencendo em 31 de janeiro de 2050 (“Data de Vencimento”). (xiv) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures, na Data 
de Emissão, será de R$ 1,00 (um real) (“Valor Nominal Unitário”). (xv) Quantidade de Debêntures. Serão emitidas 1.326.000 (um milhão trezentos e vinte e seis mil) Debêntures no âmbito da Emissão. (xvi) 
Preço de Subscrição das Debêntures. As Debêntures serão subscritas em uma ou mais datas, por meio de assinatura dos respectivos boletins de subscrição, na forma prevista na Escritura de Emissão (“Bole-
tim de Subscrição”). As Debêntures serão integralizadas à vista pelo Valor Nominal Unitário, sendo a 1ª (primeira) data de integralização das Debêntures a “Primeira Data de Integralização” e, as demais uma 
“Data de Integralização”. (xvii) Pagamento Condicionado. Os pagamentos devidos pela Companhia no âmbito da Emissão, estão condicionados ao efetivo pagamento, em montante suficiente, dos Direitos 
Creditórios (“Pagamento Condicionado”). Deste modo, a não realização dos pagamentos relacionados à Debêntures e demais valores devidos pela Companhia à Debenturista, no âmbito da Emissão, em razão 
do não recebimento suficiente dos recursos devidos pelos Devedores no âmbito dos Direitos Creditórios, não constituirá em inadimplemento por parte da Companhia, não sendo devidos encargos moratórios ou 
qualquer outro tipo de remuneração ou indenização por parte da Emissora. (xviii) Local de Pagamento. Os pagamentos, a que fizerem jus a Debenturista serão efetuados pela Companhia mediante o depósito 
na conta de titularidade da Debenturista, a ser informada por escrito nos respectivos Boletins de Subscrição ou outra conta informada pelo Debenturista desde que informada em até 5 (cinco) Dias Úteis de 
antecedência ao dia do pagamento. (xix) Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida pela Companhia à Debenturista, desde que tenham recursos suficientes no 
Patrimônio Separado, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (I) juros de mora calculados desde a data do 
inadimplemento, inclusive, até a data do efetivo pagamento, exclusive, pela taxa de 1% (um por cento) ao mês sobre o montante devido, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial; e (II) multa moratória convencional não compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago (“Encargos Moratórios”). (xx) Repactuação Programada. Não haverá repactuação 
programada das Debêntures. (xxi) Desmembramento. Não será admitido desmembramento do Valor Nominal, da remuneração nem dos demais direitos conferidos aos titulares das Debêntures, nos termos do 
inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações. (xxii) Garantias. Não serão constituídas garantias com o objetivo de assegurar o fiel, pontual e integral pagamento das obrigações estabelecidas na 
Escritura de Emissão. (xxiii) Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitário das Debêntures ou seu saldo não serão objeto de atualização monetária. (xxiv) Remuneração das Debêntures. Exceto pelos paga-
mentos devidos no âmbito dos Eventos Extraordinários, não será devida qualquer remuneração sobre as Debêntures. (xxv) Eventos Extraordinários. Será devido aos titulares das debêntures o pagamento de 
prêmio extraordinário, conforme os termos a serem previstos na Escritura de Emissão. (xxvi) Aquisição Facultativa. As Debêntures não poderão ser objeto de aquisição facultativa pela Companhia. (xxvii) Demais 
características e aprovação da Escritura de Emissão: as demais características e condições da Emissão serão estabelecidas na Escritura de Emissão. 5.2. Autorizar a diretoria, os representantes legais e/ou os 
procuradores da Companhia, a discutir, negociar e definir os termos e condições da Escritura de Emissão e do Contrato de Estruturação, bem como praticar todo e qualquer ato e a assinar todo e qualquer 
documento necessário à formalização da Emissão ora aprovada, inclusive, mas não somente: (a) à contratação dos prestadores de serviços da Emissão e aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, 
incluindo, mas não se limitando, ao assessor financeiro, assessor legal, custodiante, auditor independente do patrimônio separado, entre outros, podendo, para tanto, negociar os termos e condições, assinar 
os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; (b) à celebração da Escritura de Emissão, do Contrato de Estruturação, termos e/ou instrumentos de cessão e/ou endosso, boletins de subscrição 
ou qualquer outro instrumento necessário para aquisição ou subscrição dos Direitos Creditórios; inclusive eventuais aditamentos a tais instrumentos, bem como promover eventuais registros necessários; (c) 
à prática de todos os atos e celebração de todos os demais documentos e eventuais aditamentos necessários para fins de realização da Emissão e da aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, conforme 
aplicável. 5.3. ratificar todos os atos já praticados pela diretoria, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia no âmbito da Emissão e da aquisição dos Direitos Creditórios. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, e como ninguém mais desejou fazer uso da palavra, a Assembleia Geral Extraordinária foi encerrada com a lavratura desta ata que, lida e conferida, foi tida conforme e por todos 
os presentes assinada. Mesa: Presidente: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa. Secretário: Thais de Castro Monteiro. Acionista: Travessia Assessoria Financeira Ltda. e Vinicius Bernardes Basile Silveira 
Stopa Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavradas em livro próprio que fica arquivada na sede da Companhia. São Paulo, 31 de janeiro de 2025. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente; 
Thais de Castro Monteiro - Secretário.

Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXVI S.A.
CNPJ/MF nº 58.674.519/0001-35 - NIRE 35300654838

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de janeiro de 2025
1. Data, Horário e Local: Em 31 de janeiro de 2025, às 10:00 horas, na sede social da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXVI S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, Rua Tabapua, nº 41, 13º andar, sala M 26, Itaim Bibi, CEP 04.533-900. 2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação exigidas no art. 124, §4º, da Lei n° 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se verifica 
as assinaturas apostas no “Livro de Presença dos Acionistas”. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa (“Presidente”) e secretariada pela Sra. Thais de Castro Monteiro (“Secretá-
ria”). 4. Ordem do Dia: Nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, discutir e deliberar sobre: (i) a realização da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da 
espécie quirografária, em série única, no valor total de R$ 9.681.000,00 (nove milhões e seiscentos e oitenta e um mil reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definido) (“Emissão” e “Debêntures”, 
respectivamente), as quais serão objeto de colocação privada e subscrição pelos titulares das Debêntures (“Debenturistas”), conforme os termos e condições a serem previstos no “Instrumento Particular de 
Escritura da Primeira Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Colocação Privada, da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXVI 
S.A., Lastreadas em Direitos Creditórios” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado pela Companhia, na qualidade de emissora das Debêntures; (ii) a autorização à prática, pelos diretores, pelos representan-
tes legais e/ou pelos procuradores da Companhia, de todo e qualquer ato necessário à formalização da Emissão e aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, inclusive, mas não se limitando (a) à 
contratação dos prestadores de serviços da Emissão e aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios (conforme abaixo definido), incluindo, mas não se limitando, ao assessor financeiro, assessor legal, 
custo diante, auditor independente do patrimônio separado, entre outros, podendo, para tanto, negociar os termos e condições, assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; (b) à 
celebração da Escritura de Emissão, do contrato de estruturação a ser celebrado com o assessor financeiro (“Contrato de Estruturação”), termos e/ou instrumentos de cessão e/ou endosso, boletins de 
subscrição ou qualquer outro instrumento necessário para aquisição ou subscrição dos Direitos Creditórios; inclusive eventuais aditamentos a tais instrumentos; (c) à prática de todos os atos e celebração de 
todos os demais documentos e eventuais aditamentos necessários para fins de realização da Emissão e da aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, conforme aplicável; e (iii) a ratificação de todos 
os atos já praticados pela diretoria, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia no âmbito da Emissão e da aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios. 5. Deliberações: Dando 
início aos trabalhos, a Secretária esclareceu que a presente ata será lavrada na forma de sumário, conforme facultado pelo artigo 130, §1º da Lei das Sociedades por Ações, bem como será publicada na forma 
de extrato. Em seguida, após exame e discussões, os acionistas da Companhia deliberaram sobre os itens constantes da Ordem do Dia e decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 5.1. 
Aprovar a Emissão, com as seguintes principais características e condições: (i) Direitos Creditórios Vinculados às Debêntures. A emissão das Debêntures insere- se no contexto de uma operação de securiti-
zação de recebíveis, realizada em observância ao disposto na Lei n° 14.430, de 3 de agosto de 2022, conforme alterada. (“Lei n° 14.430”), de modo que, pela Escritura de Emissão, a Companhia vinculará, 
em caráter irrevogável e irretratável, a totalidade dos Direitos Creditórios às Debêntures, sendo o pagamento das Debentures condicionado ao recebimento, pela Companhia, de recursos provenientes dos 
Direitos Creditórios. Assim, por meio da Emissão, a Companhia constituirá, em caráter irrevogável e irretratável, regime fiduciário sobre o Fundo de Despesa, os Direitos Creditórios que sejam adquiridos por 
meio dos recursos oriundos das Debêntures ou aqueles utilizados para subscrição e integralização das Debêntures, ficando a totalidade do Fundo de Despesa e dos Direitos Creditórios (independentemente de 
qualquer ato ou fato futuro) objeto de afetação às Debêntures e suas obrigações, constituindo patrimônio separado, não respondendo o Fundo de Despesa e os Direitos Creditórios a outras obrigações eventu-
almente assumidas pela Companhia, de qualquer natureza. O pagamento das Debêntures e da Remuneração é primariamente condicionado ao recebimento, pela Companhia, de recursos provenientes dos 
Direitos Creditórios, que lastreiam a Emissão. As características dos Direitos Creditórios, vinculados a Escritura de Emissão, serão descritos e individualizados na Escritura de Emissão. (ii) Emissão Privada: 
A Emissão não será objeto de registro perante a CVM ou perante a ANBIMA, uma vez que as Debêntures serão objeto de colocação privada, sem (i) a intermediação de instituições integrantes do sistema de 
distribuição de valores mobiliários; ou (ii) qualquer esforço de venda perante investidores indeterminados. (iii) Destinação dos Recursos. Os recursos líquidos obtidos com a subscrição e integralização das 
Debêntures serão utilizados pela Companhia para (I) o pagamento das Despesas e custos adicionais relacionados com a Emissão; (II) composição do Fundo de Despesas; e (III) pagamento do preço de aquisição 
ou preço de subscrição dos (a) direitos e títulos representativos de crédito; (b) valores mobiliários representativos de crédito, incluindo, mas não se limitando a debêntures; (c) títulos bancários, incluindo cédula 
de crédito bancário; (c) certificados de recebíveis e outros valores mobiliários representativos de operações de securitização; ou (d) direitos de crédito que resultem de ações judiciais em curso, constituam 
seu objeto de litígio, ou tenham sido judicialmente penhorados ou dados em garantia, conforme descritos nas respectivas escrituras de debêntures listadas no Anexo I da Escritura de Emissão (“Direitos Cre-
ditórios”). (iv) Revolvência. Não será permitida a aquisição de novos direitos creditórios com a utilização de recursos originados pelos Direitos Creditórios e demais bens e direitos que compõem o lastro da 
emissão, exceto mediante aprovação dos titulares das Debêntures reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas. (v) Direitos Creditórios vinculados às Debêntures. Os Direitos Creditórios vinculados às 
Debêntures serão oriundos dos instrumentos lastro dos Direitos Creditórios adquiridos ou a serem adquiridos pela Companhia (“Instrumentos Lastro”). Os Direitos Creditórios, que, no limite do conhecimento 
da Emissora, se encontrarem livres e desembaraçados de quaisquer ônus, conforme disposto nos Instrumentos Lastro, corresponderão ao lastro das Debêntures objeto da Emissão, estando vinculados, em 
caráter irrevogável e irretratável, às Debêntures, sendo certo que referidos Direitos Creditórios serão segregados do restante do patrimônio comum da Companhia, mediante instituição de Regime Fiduciário, 
na forma prevista na Lei 14.430. Até a quitação integral das Debêntures, a Companhia obriga-se a manter (I) todos os valores e créditos decorrentes dos Direitos Creditórios; (II) a Conta Centralizadora e todos 
os valores depositados ou que venham a ser nelas depositados, incluindo o Fundo de Despesas e os Investimentos Permitidos; (III) todas as garantias, bens e/ou direitos decorrentes dos itens “(I)” e “(II)”, 
agrupados no Patrimônio Separado, constituído especialmente para esta finalidade, na forma descrita na Escritura de Emissão. (vi) Formalização da Aquisição dos Direitos Creditórios. Os Direitos Creditórios 
serão adquiridos pela Companhia a partir da Primeira Data de Integralização das Debêntures, utilizando-se os recursos decorrentes da integralização das Debêntures em dinheiro, em uma ou mais datas, por 
meio da celebração de termos de cessão e/ou contratos de endosso ou endosso em preto e/ou boletins de subscrição dos Direitos Creditórios, mediante o pagamento do preço de aquisição e/ou preço de 
subscrição. (vii) Número da Emissão. A Emissão constitui a primeira emissão de debêntures da Companhia. (viii) Número de Séries. A Emissão será realizada em série única. (ix) Valor Total da Emissão. O 
valor total da Emissão será de R$ 9.681.000,00 (nove milhões e seiscentos e oitenta e um mil reais) na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”). (x) Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data 
de emissão das Debêntures será o dia 31 de janeiro de 2025 (“Data de Emissão”). (xi) Conversibilidade. As Debêntures não serão conversíveis em ações da Companhia. (xii) Espécie. As Debêntures serão da 
espécie quirografária, nos termos do artigo 58, da Lei das Sociedades por Ações, sem prejuízo da plena constituição do Regime Fiduciário e do Patrimônio Separado. (xiii) Prazo de Vigência e Data de Vencimento. 
As Debêntures terão prazo de vencimento de 9.131 (nove mil cento e trinta e um) meses contados da Data de Emissão, vencendo em 31 de janeiro de 2050 (“Data de Vencimento”). (xiv) Valor Nominal Unitá-
rio. O valor nominal unitário das Debêntures, na Data de Emissão, será de R$ 1,00 (um real) (“Valor Nominal Unitário”). (xv) Quantidade de Debêntures. Serão emitidas 9.681.000 (nove milhões e seiscentos 
e oitenta e uma mil) Debêntures no âmbito da Emissão. (xvi) Preço de Subscrição das Debêntures. As Debêntures serão subscritas em uma ou mais datas, por meio de assinatura dos respectivos boletins de 
subscrição, na forma prevista na Escritura de Emissão (“Boletim de Subscrição”). As Debêntures serão integralizadas à vista pelo Valor Nominal Unitário, sendo a 1ª (primeira) data de integralização das 
Debêntures a “Primeira Data de Integralização” e, as demais uma “Data de Integralização”. (xvii) Pagamento Condicionado. Os pagamentos devidos pela Companhia no âmbito da Emissão, estão condiciona-
dos ao efetivo pagamento, em montante suficiente, dos Direitos Creditórios (“Pagamento Condicionado”). Deste modo, a não realização dos pagamentos relacionados à Debêntures e demais valores devidos 
pela Companhia à Debenturista, no âmbito da Emissão, em razão do não recebimento suficiente dos recursos devidos pelos Devedores no âmbito dos Direitos Creditórios, não constituirá em inadimplemento 
por parte da Companhia, não sendo devidos encargos moratórios ou qualquer outro tipo de remuneração ou indenização por parte da Emissora. (xviii) Local de Pagamento. Os pagamentos, a que fizerem jus a 
Debenturista serão efetuados pela Companhia mediante o depósito na conta de titularidade da Debenturista, a ser informada por escrito nos respectivos Boletins de Subscrição ou outra conta informada pelo 
Debenturista desde que informada em até 5 (cinco) Dias Úteis de antecedência ao dia do pagamento. (xix) Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida pela 
Companhia à Debenturista, desde que tenham recursos suficientes no Patrimônio Separado, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação 
judicial ou extrajudicial, (I) juros de mora calculados desde a data do inadimplemento, inclusive, até a data do efetivo pagamento, exclusive, pela taxa de 1% (um por cento) ao mês sobre o montante devido, 
independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; e (II) multa moratória convencional não compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago (“Encargos 
Moratórios”). (xx) Repactuação Programada. Não haverá repactuação programada das Debêntures. (xxi) Desmembramento. Não será admitido desmembramento do Valor Nominal, da remuneração nem dos 
demais direitos conferidos aos titulares das Debêntures, nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações. (xxii) Garantias. Não serão constituídas garantias com o objetivo de assegurar o 
fiel, pontual e integral pagamento das obrigações estabelecidas na Escritura de Emissão. (xxiii) Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitário das Debêntures ou seu saldo não serão objeto de atualização 
monetária. (xxiv) Remuneração das Debêntures. Exceto pelos pagamentos devidos no âmbito dos Eventos Extraordinários, não será devida qualquer remuneração sobre as Debêntures. (xxv) Eventos Extraor-
dinários. Será devido aos titulares das debêntures o pagamento de prêmio extraordinário, conforme os termos a serem previstos na Escritura de Emissão. (xxvi) Aquisição Facultativa. As Debêntures não 
poderão ser objeto de aquisição facultativa pela Companhia. (xxvii) Demais características e aprovação da Escritura de Emissão: as demais características e condições da Emissão serão estabelecidas na 
Escritura de Emissão. 5.2. Autorizar a diretoria, os representantes legais e/ou os procuradores da Companhia, a discutir, negociar e definir os termos e condições da Escritura de Emissão e do Contrato de 
Estruturação, bem como praticar todo e qualquer ato e a assinar todo e qualquer documento necessário à formalização da Emissão ora aprovada, inclusive, mas não somente: (a) à contratação dos prestado-
res de serviços da Emissão e aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, incluindo, mas não se limitando, ao assessor financeiro, assessor legal, custodiante, auditor independente do patrimônio 
separado, entre outros, podendo, para tanto, negociar os termos e condições, assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; (b) à celebração da Escritura de Emissão, do Contrato de 
Estruturação, termos e/ou instrumentos de cessão e/ou endosso, boletins de subscrição ou qualquer outro instrumento necessário para aquisição ou subscrição dos Direitos Creditórios; inclusive eventuais 
aditamentos a tais instrumentos, bem como promover eventuais registros necessários; (c) à prática de todos os atos e celebração de todos os demais documentos e eventuais aditamentos necessários para 
fins de realização da Emissão e da aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, conforme aplicável. 5.3. ratificar todos os atos já praticados pela diretoria, pelos representantes legais e/ou pelos procu-
radores da Companhia no âmbito da Emissão e da aquisição dos Direitos Creditórios. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como ninguém mais desejou fazer uso da palavra, a Assembleia Geral 
Extraordinária foi encerrada com a lavratura desta ata que, lida e conferida, foi tida conforme e por todos os presentes assinada. Mesa: Presidente: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa. Secretária: Thais 
de Castro Monteiro. Acionista: Travessia Assessoria Financeira Ltda. e Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavradas em livro próprio que fica arquivada na sede 
da Companhia. São Paulo, 31 de janeiro de 2025. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente; Thais de Castro Monteiro - Secretária.

Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXXVIII S.A.
CNPJ/MF nº 59.064.771/0001-95 - NIRE 35300655826

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de janeiro de 2025
1. Data, Horário e Local: Em 31 de janeiro de 2025, às 10:00 horas, na sede social da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXXVIII S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, Rua Tabapua, nº 41, 13º andar, sala M38, Itaim Bibi, CEP 04533-900. 2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação exigidas no art. 124, §4º, da Lei n° 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se verifica as 
assinaturas apostas no “Livro de Presença dos Acionistas”. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa (“Presidente”) e secretariada pela Sra. Thais de Castro Monteiro (“Secretária”). 
4. Ordem do Dia: Nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, discutir e deliberar sobre: (i) a realização da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, em série única, no valor total de R$ 2.652.000,00 (dois milhões e seiscentos e cinquenta e dois mil reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definido) (“Emissão” e “Debêntures”, respecti-
vamente), as quais serão objeto de colocação privada e subscrição pelos titulares das Debêntures (“Debenturistas”), conforme os termos e condições a serem previstos no “Instrumento Particular de Escritura 
da Primeira Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Colocação Privada, da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXXVIII S.A., 
Lastreadas em Direitos Creditórios” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado pela Companhia, na qualidade de emissora das Debêntures; (ii) a autorização à prática, pelos diretores, pelos representantes 
legais e/ou pelos procuradores da Companhia, de todo e qualquer ato necessário à formalização da Emissão e aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, inclusive, mas não se limitando (a) à contra-
tação dos prestadores de serviços da Emissão e aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios (conforme abaixo definido), incluindo, mas não se limitando, ao assessor financeiro, assessor legal, custodiante, 
auditor independente do patrimônio separado, entre outros, podendo, para tanto, negociar os termos e condições, assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; (b) à celebração da 
Escritura de Emissão, do contrato de estruturação a ser celebrado com o assessor financeiro (“Contrato de Estruturação”), termos e/ou instrumentos de cessão e/ou endosso, boletins de subscrição ou qualquer 
outro instrumento necessário para aquisição ou subscrição dos Direitos Creditórios; inclusive eventuais aditamentos a tais instrumentos; (c) à prática de todos os atos e celebração de todos os demais 
documentos e eventuais aditamentos necessários para fins de realização da Emissão e da aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, conforme aplicável; e (iii) a ratificação de todos os atos já prati-
cados pela diretoria, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia no âmbito da Emissão e da aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios. 5. Deliberações: Dando início aos 
trabalhos, a Secretária esclareceu que a presente ata será lavrada na forma de sumário, conforme facultado pelo artigo 130, §1º da Lei das Sociedades por Ações, bem como será publicada na forma de extrato. 
Em seguida, após exame e discussões, os acionistas da Companhia deliberaram sobre os itens constantes da Ordem do Dia e decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 5.1. Aprovar a 
Emissão, com as seguintes principais características e condições: (i) Direitos Creditórios Vinculados às Debêntures. A emissão das Debêntures insere- se no contexto de uma operação de securitização de 
recebíveis, realizada em observância ao disposto na Lei n° 14.430, de 3 de agosto de 2022, conforme alterada. (“Lei n° 14.430”), de modo que, pela Escritura de Emissão, a Companhia vinculará, em caráter 
irrevogável e irretratável, a totalidade dos Direitos Creditórios às Debêntures, sendo o pagamento das Debentures condicionado ao recebimento, pela Companhia, de recursos provenientes dos Direitos Credi-
tórios. Assim, por meio da Emissão, a Companhia constituirá, em caráter irrevogável e irretratável, regime fiduciário sobre o Fundo de Despesa, os Direitos Creditórios que sejam adquiridos por meio dos 
recursos oriundos das Debêntures ou aqueles utilizados para subscrição e integralização das Debêntures, ficando a totalidade do Fundo de Despesa e dos Direitos Creditórios (independentemente de qualquer 
ato ou fato futuro) objeto de afetação às Debêntures e suas obrigações, constituindo patrimônio separado, não respondendo o Fundo de Despesa e os Direitos Creditórios a outras obrigações eventualmente 
assumidas pela Companhia, de qualquer natureza. O pagamento das Debêntures e da Remuneração é primariamente condicionado ao recebimento, pela Companhia, de recursos provenientes dos Direitos 
Creditórios, que lastreiam a Emissão. As características dos Direitos Creditórios, vinculados a Escritura de Emissão, serão descritos e individualizados na Escritura de Emissão. (ii) Emissão Privada: A Emissão 
não será objeto de registro perante a CVM ou perante a ANBIMA, uma vez que as Debêntures serão objeto de colocação privada, sem (i) a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição 
de valores mobiliários; ou (ii) qualquer esforço de venda perante investidores indeterminados. (iii) Destinação dos Recursos. Os recursos líquidos obtidos com a subscrição e integralização das Debêntures 
serão utilizados pela Companhia para (I) o pagamento das Despesas e custos adicionais relacionados com a Emissão; (II) composição do Fundo de Despesas; e (III) pagamento do preço de aquisição ou preço 
de subscrição dos (a) direitos e títulos representativos de crédito; (b) valores mobiliários representativos de crédito, incluindo, mas não se limitando a debêntures; (c) títulos bancários, incluindo cédula de 
crédito bancário; (c) certificados de recebíveis e outros valores mobiliários representativos de operações de securitização; ou (d) direitos de crédito que resultem de ações judiciais em curso, constituam seu 
objeto de litígio, ou tenham sido judicialmente penhorados ou dados em garantia, conforme descritos nas respectivas escrituras de debêntures listadas no Anexo I da Escritura de Emissão (“Direitos Creditórios”). 
(iv) Revolvência. Não será permitida a aquisição de novos direitos creditórios com a utilização de recursos originados pelos Direitos Creditórios e demais bens e direitos que compõem o lastro da emissão, 
exceto mediante aprovação dos titulares das Debêntures reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas. (v) Direitos Creditórios vinculados às Debêntures. Os Direitos Creditórios vinculados às Debêntures 
serão oriundos dos instrumentos lastro dos Direitos Creditórios adquiridos ou a serem adquiridos pela Companhia (“Instrumentos Lastro”). Os Direitos Creditórios, que, no limite do conhecimento da Emissora, 
se encontrarem livres e desembaraçados de quaisquer ônus, conforme disposto nos Instrumentos Lastro, corresponderão ao lastro das Debêntures objeto da Emissão, estando vinculados, em caráter irrevo-
gável e irretratável, às Debêntures, sendo certo que referidos Direitos Creditórios serão segregados do restante do patrimônio comum da Companhia, mediante instituição de Regime Fiduciário, na forma prevista 
na Lei 14.430. Até a quitação integral das Debêntures, a Companhia obriga-se a manter (I) todos os valores e créditos decorrentes dos Direitos Creditórios; (II) a Conta Centralizadora e todos os valores 
depositados ou que venham a ser nelas depositados, incluindo o Fundo de Despesas e os Investimentos Permitidos; (III) todas as garantias, bens e/ou direitos decorrentes dos itens “(I)” e “(II)”, agrupados 
no Patrimônio Separado, constituído especialmente para esta finalidade, na forma descrita na Escritura de Emissão. (vi) Formalização da Aquisição dos Direitos Creditórios. Os Direitos Creditórios serão 
adquiridos pela Companhia a partir da Primeira Data de Integralização das Debêntures, utilizando-se os recursos decorrentes da integralização das Debêntures em dinheiro, em uma ou mais datas, por meio 
da celebração de termos de cessão e/ou contratos de endosso ou endosso em preto e/ou boletins de subscrição dos Direitos Creditórios, mediante o pagamento do preço de aquisição e/ou preço de subscrição. 
(vii) Número da Emissão. A Emissão constitui a primeira emissão de debêntures da Companhia. (viii) Número de Séries. A Emissão será realizada em série única. (ix) Valor Total da Emissão. O valor total da 
Emissão será de R$ 2.652.000,00 (dois milhões e seiscentos e cinquenta e dois mil reais) na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”). (x) Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de emissão 
das Debêntures será o dia 31 de janeiro de 2025 (“Data de Emissão”). (xi) Conversibilidade. As Debêntures não serão conversíveis em ações da Companhia. (xii) Espécie. As Debêntures serão da espécie 
quirografária, nos termos do artigo 58, da Lei das Sociedades por Ações, sem prejuízo da plena constituição do Regime Fiduciário e do Patrimônio Separado. (xiii) Prazo de Vigência e Data de Vencimento. As 
Debêntures terão prazo de vencimento de 9.131 (nove mil cento e trinta e um) meses contados da Data de Emissão, vencendo em 31 de janeiro de 2050 (“Data de Vencimento”). (xiv) Valor Nominal Unitário. 
O valor nominal unitário das Debêntures, na Data de Emissão, será de R$ 1,00 (um real) (“Valor Nominal Unitário”). (xv) Quantidade de Debêntures. Serão emitidas 2.652.000,00 (duas milhões e seiscentos 
e cinquenta e duas mil) Debêntures no âmbito da Emissão. (xvi) Preço de Subscrição das Debêntures. As Debêntures serão subscritas em uma ou mais datas, por meio de assinatura dos respectivos boletins 
de subscrição, na forma prevista na Escritura de Emissão (“Boletim de Subscrição”). As Debêntures serão integralizadas à vista pelo Valor Nominal Unitário, sendo a 1ª (primeira) data de integralização das 
Debêntures a “Primeira Data de Integralização” e, as demais uma “Data de Integralização”. (xvii) Pagamento Condicionado. Os pagamentos devidos pela Companhia no âmbito da Emissão, estão condiciona-
dos ao efetivo pagamento, em montante suficiente, dos Direitos Creditórios (“Pagamento Condicionado”). Deste modo, a não realização dos pagamentos relacionados à Debêntures e demais valores devidos 
pela Companhia à Debenturista, no âmbito da Emissão, em razão do não recebimento suficiente dos recursos devidos pelos Devedores no âmbito dos Direitos Creditórios, não constituirá em inadimplemento 
por parte da Companhia, não sendo devidos encargos moratórios ou qualquer outro tipo de remuneração ou indenização por parte da Emissora. (xviii) Local de Pagamento. Os pagamentos, a que fizerem jus a 
Debenturista serão efetuados pela Companhia mediante o depósito na conta de titularidade da Debenturista, a ser informada por escrito nos respectivos Boletins de Subscrição ou outra conta informada pelo 
Debenturista desde que informada em até 5 (cinco) Dias Úteis de antecedência ao dia do pagamento. (xix) Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida pela 
Companhia à Debenturista, desde que tenham recursos suficientes no Patrimônio Separado, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação 
judicial ou extrajudicial, (I) juros de mora calculados desde a data do inadimplemento, inclusive, até a data do efetivo pagamento, exclusive, pela taxa de 1% (um por cento) ao mês sobre o montante devido, 
independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; e (II) multa moratória convencional não compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago (“Encargos 
Moratórios”). (xx) Repactuação Programada. Não haverá repactuação programada das Debêntures. (xxi) Desmembramento. Não será admitido desmembramento do Valor Nominal, da remuneração nem dos 
demais direitos conferidos aos titulares das Debêntures, nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações. (xxii) Garantias. Não serão constituídas garantias com o objetivo de assegurar o 
fiel, pontual e integral pagamento das obrigações estabelecidas na Escritura de Emissão. (xxiii) Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitário das Debêntures ou seu saldo não serão objeto de atualização 
monetária. (xxiv) Remuneração das Debêntures. Exceto pelos pagamentos devidos no âmbito dos Eventos Extraordinários, não será devida qualquer remuneração sobre as Debêntures. (xxv) Eventos Extraor-
dinários. Será devido aos titulares das debêntures o pagamento de prêmio extraordinário, conforme os termos a serem previstos na Escritura de Emissão. (xxvi) Aquisição Facultativa. As Debêntures não 
poderão ser objeto de aquisição facultativa pela Companhia. (xxvii) Demais características e aprovação da Escritura de Emissão: as demais características e condições da Emissão serão estabelecidas na 
Escritura de Emissão. 5.2. Autorizar a diretoria, os representantes legais e/ou os procuradores da Companhia, a discutir, negociar e definir os termos e condições da Escritura de Emissão e do Contrato de 
Estruturação, bem como praticar todo e qualquer ato e a assinar todo e qualquer documento necessário à formalização da Emissão ora aprovada, inclusive, mas não somente: (a) à contratação dos prestado-
res de serviços da Emissão e aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, incluindo, mas não se limitando, ao assessor financeiro, assessor legal, custodiante, auditor independente do patrimônio 
separado, entre outros, podendo, para tanto, negociar os termos e condições, assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; (b) à celebração da Escritura de Emissão, do Contrato de 
Estruturação, termos e/ou instrumentos de cessão e/ou endosso, boletins de subscrição ou qualquer outro instrumento necessário para aquisição ou subscrição dos Direitos Creditórios; inclusive eventuais 
aditamentos a tais instrumentos, bem como promover eventuais registros necessários; (c) à prática de todos os atos e celebração de todos os demais documentos e eventuais aditamentos necessários para 
fins de realização da Emissão e da aquisição e/ou subscrição dos Direitos Creditórios, conforme aplicável. 5.3. ratificar todos os atos já praticados pela diretoria, pelos representantes legais e/ou pelos procu-
radores da Companhia no âmbito da Emissão e da aquisição dos Direitos Creditórios. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como ninguém mais desejou fazer uso da palavra, a Assembleia Geral 
Extraordinária foi encerrada com a lavratura desta ata que, lida e conferida, foi tida conforme e por todos os presentes assinada. Mesa: Presidente: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa. Secretária: Thais 
de Castro Monteiro. Acionista: Travessia Assessoria Financeira Ltda. e Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavradas em livro próprio que fica arquivada na sede 
da Companhia. São Paulo, 31 de janeiro de 2025. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente; Thais de Castro Monteiro - Secretária.
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Intimação. Prazo 20 dias. Proc. nº 0034246-13.2023.8. 
26.0100. O Dr. Rogério Aguiar Munhoz Soares, Juiz de Direito 
da 45ª Vara Cível - Foro Central Cível/SP. Faz saber a Adeli 
Consultoria Educacional Eirel, CNPJ 31.728.114/0001-86, que 
Mairla Fernandes Silva dos Santos requereu o cumprimento 
da sentença, para receber a quantia de R$ 190.215,76 
(julho/2023). Estando a executada em lugar ignorado, expede-
se edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, pague o 
débito, atualizado e acrescido das importâncias de direito e 
demais cominações legais, sob pena de multa e honorários 
advocatícios de 10%, sobre o valor total da dívida (art. 523, 
§1º do CPC), iniciando-se o prazo de 15 dias para que, 
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente 
impugnação (art. 525 do CPC). Será o edital, afixado e 
publicado na forma da Lei. São Paulo, 19/11/2024.           | 04,05 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 1019294-46.2022.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 2ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, 
Estado de São Paulo, Dr(a). Tatiana Federighi Saba, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a MARIA ALICE GOMES, 
qualificação ignorada, antiga funcionária de Marimilia 
Teixeira do Amaral, que foi proposta ação de Inventário dos 
bens deixados por Marimilia Teixeira do Amaral, estando 
consignado em testamento o usufruto vitalício de um bem 
em favor da citanda. Encontrando-se em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para 
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital,apresente resposta.Será o presente edital,por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.         | 04,05 

Bradescard Elo Participações S.A.
CNPJ no 09.226.818/0001-00  –  NIRE 35.300.349.415

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária  
realizada em 27 de dezembro de 2024

Data, Hora, Local: Em 27.12.2024, às 9h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Vinicius Urias Favarão; 
Secretário: Rafael Padilha de Lima Costa. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. 
Edital de Convocação: Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no parágrafo 
4o do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberações: 1) aprovado o aumento do capital social no 
valor R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), elevando-o de R$1.395.252.886,98, (um 
bilhão, trezentos e noventa e cinco milhões, duzentos e cinquenta e dois mil, oitocentos e oitenta 
e seis reais e noventa e oito centavos) para R$1.895.252.886,98 (um bilhão, oitocentos e noventa 
e cinco milhões, duzentos e cinquenta e dois mil, oitocentos e oitenta e seis reais e noventa e oito 
centavos), com a consequente alteração do “caput” do artigo 6o do estatuto social. Em seguida, 
disse o senhor Presidente que: • foram emitidas 943.005.199 (novecentos e quarenta e três 
milhões, cinco mil, cento e noventa e nove) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor 
nominal, ao preço de R$0,53021977 cada uma, com integralização à vista, no ato da subscrição, 
de 100% do valor das ações subscritas; • o preço de emissão teve como base o valor patrimonial 
contábil ajustado por ação da Sociedade em 30.11.2024, em conformidade com o disposto no 
inciso II do parágrafo primeiro do artigo 170 da Lei no 6.404/76; • o acionista Bradesco Holding de 
Investimentos S.A., por seus representantes legais, assinou o respectivo Boletim de Subscrição, 
subscrevendo 943.005.199 (novecentos e quarenta e três milhões, cinco mil, cento e noventa e 
nove) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal, e integralizando em moeda 
corrente nacional; • as ações subscritas no referido aumento de capital terão direito a dividendos 
e/ou juros sobre o capital próprio que vierem a ser declarados a partir da data de integralização 
do referido aumento de capital, fazendo jus também, de forma integral, a eventuais vantagens 
atribuídas às demais ações, a partir daquela data. 2) considerando a subscrição e integralização 
do aumento ora aprovado, o “caput” do artigo 6o do estatuto social passa a vigorar com a seguinte 
redação: “Artigo 6o) O capital social é de R$1.895.252.886,98 (um bilhão, oitocentos e noventa e 
cinco milhões, duzentos e cinquenta e dois mil, oitocentos e oitenta e seis reais e noventa e oito 
centavos) dividido em 5.436.027.484 (cinco bilhões, quatrocentos e trinta e seis milhões, vinte e sete 
mil, quatrocentas e oitenta e quatro) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal.”. 
Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente esclareceu 
que, para as deliberações tomadas o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se 
encontrar instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos 
os presentes será encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Vinicius Urias 
Favarão; Secretário: Rafael Padilha de Lima Costa; Acionista: Bradesco Holding de Investimentos 
S.A. representada por seus Diretores, senhores Vinicius Urias Favarão e Rafael Padilha de Lima 
Costa. Declaração: Declaro para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no 
livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. aa) Vinicius 
Urias Favarão - Presidente; Rafael Padilha de Lima Costa - Secretário. Certidão - Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 42.324/25-7, em 
22.1.2025. a) Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em exercício.

Smart Compass S.A.
CNPJ 52.858.530/0001-79

Balanço Patrimonial
Descrição Saldo Atual
Ativo 906.927,04d
 Ativo Circulante 563.672,21d
  Caixa e Equivalentes de Caixa 471.579,65d
   Numerários Livres 200,00d
   Bancos Conta Movimento 290.342,37d
   Aplicações Financeiras 181.037,28d
  Duplicatas a Receber 15.426,14d
   Duplicatas a Receber 15.426,14d
  Outros Créditos 76.648,88d
   Despesas Reembolsáveis 60.460,31d
   Adiantamentos 12.587,95d
   Tributos a Recuperar / Compensar 3.600,62d
  Despesas - Exercícios Seguintes 17,54d
   Despesas Antecipadas 17,54d
 Ativo Não-Circulante 343.254,83d
  Imobilizado 343.254,83d
   Bens Tangíveis 383.102,33d
   (-) Depreciações Acumuladas - Imobilizado 36.514,87c
   (-) Amortização Acumulada - Imobilizado 3.332,63c
Passivo 906.927,04c
 Passivo Circulante 159.300,62c
  Fornecedores a Pagar 34.818,19c
   Fornecedores 34.818,19c
  Empréstimos e Financiamentos 200,00c
   Tit. / Empréstimos Pessoais 200,00c
  Obrigações Tributárias 95.214,01c
   Obrigações Fiscais 95.214,01c
  Obrig. Trabalhistas e Previdenciárias 28.336,65c
   Obrigações Trabalhistas 21.256,68c
   Contribuições a Recolher / Pagar 7.079,97c
  Outras Obrigações 731,77c
   Contas a Pagar 731,77c
 Passivo Não-Circulante 509.561,93c
  Empréstimos / Financiamentos 509.561,93c
   Títulos / Empréstimos 606.906,18c

   (-) Enc. Financeiros a Apropriar 97.344,25d
 Patrimônio Líquido 238.064,49c
  Capital Social 1.302.000,00c
   Capital Subscrito 1.302.000,00c
  Outras Contas 1.063.935,51d
   Lucros / Prejuízos Acumulados 1.575.007,51d
   Outras Contas 511.072,00c

Demonstração do Resultado do Exercício em 31/12/2024
Descrição Saldo Atual
Receita Líquida 1.635.798,06
 Receitas Brutas Operacionais 1.846.954,60
 (-) Deduções da Receita Bruta (211.156,54)
Custos dos Serviços Prestados (2.195.008,70)
 (-) Custos dos Serviços Prestados (2.195.008,70)
Resultado Operacional Bruto (559.210,64)
Despesas Operacionais: (883.198,54)
Despesas Administrativas (859.756,02)
 (-) Despesas Administrativas (859.756,02)
Outras Receitas / Despesas Operacionais (23.442,52)
 Outras Receitas Operacionais 10.977,75
 (-) Outras Despesas Operacionais (34.420,27)
Resultado Operacional antes
 do Resultado Financeiro (1.442.409,18)
Resultado Financeiro 241,30
Receitas Financeiras 494,54
  Receitas Financeiras 494,54
Despesas Financeiras (253,24)
 (-) Encargos Financeiros
  Despesas Financeiras (253,24)
Resultado antes dos Tributos sobre o Lucro (1.442.167,88)
Resultado Líquido do Exercício (1.442.167,88)

Diretoria
Bruno Rafael Costa dos Santos

Diretor
José Roberto Melani

Contador CRC - SP nº 1SP129058/O-5

Smart Compass S.A.
CNPJ/ME nº 52.858.530/0001-79 - NIRE nº 35300629698

Ata da Assembleia Geral Ordinária - Realizada em 25.04.2024
Data, hora e local: Realizada no dia 25.04.2024, às 10hs, na sede social da Smart Compass S.A. (“Companhia”), na Av. Selma Parada, 
201, Conjunto 303, Bloco 03, Jardim Madalena, Campinas/SP, CEP 13091-904. Convocação e presenças: Dispensada a convocação, 
nos termos do §4º do artigo 124, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), uma vez que estão presentes os acionistas 
representantes da totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas no Livro de Presença de Acionistas da 
Companhia. Mesa: Assumiu a Presidência dos trabalhos o Sr. Bruno Rafael Costa dos Santos para conduzir e presidir a presente AGO com 
Presidente e o Sr. Victor Mendes Colares para secretariá-lo. Ordem do dia: i) Discussão e aprovação das contas relativa ao exercício de 
2023; ii) Discussão e aprovação de aumento do capital social mediante a capitalização de reserva de capital, com a correspondente 
criação de ações ordinárias nominativas; iii) Aprovação da alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia para refletir as 
alterações aprovadas. Deliberações: Instalada a Assembleia, após a discussão da matéria da ordem do dia, os acionistas presentes 
deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer reservas, ressalvas ou restrições: Em AGO: 1. Aprovadas as contas relativas ao 
exercício de 2023 por unanimidade; 2. Aprovada por unanimidade pelos acionistas da Companhia o aumento do capital social, mediante a 
capitalização de saldo da reserva de capital existente em 31/03/2.024 na contabilidade da Companhia, no valor de R$1.300.000,00 (um 
milhão e trezentos mil reais). Sendo que, desta forma, o capital social da Companhia que é de R$2.000,00 (dois mil reais), passará a ser 
de R$1.302.000,00 (um milhão e trezentos e dois mil reais), com a criação de 1.300.000 (um milhão e trezentas mil) novas ações 
ordinárias nominativas, em favor da acionista Indomitable Holding S.A. 3. Aprovada a alteração e consolidação do Estatuto Social da 
Companhia como anexo I para refletir as alterações aprovadas. Declaracões finais: Foi determinada a lavratura da ata na forma sumária, 
nos termos do art. 130 e seus parágrafos da Lei das S.A. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e na ausência de manifestação por 
qualquer dos presentes, foram os trabalhos suspensos para a lavratura desta ata que, após lida e aprovada, foi sido assinada por todos os 
presentes. Assinaturas: Presidente: Bruno Rafael Costa dos Santos; Secretário: Victor Mendes Colares. Acionistas Presente: Indomitable 
Holding S.A. - CNPJ 52.566.475/0001-43, e Bruno Rafael Costa dos Santos. A presente ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio. 
Campinas/SP, 25.04.2024. Bruno Rafael Costa dos Santos - Presidente, Victor Mendes Colares - Secretário. Acionistas presente: 
Indomitable Holding S.A. - Bruno Rafael Costa dos Santos - Diretor, Bruno Rafael Costa dos Santos. JUCESP nº 205.607/24-0 em 
17.05.2024 - Maria Cristina Frei - Secretária-Geral.

MAC Portugal  Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 08.290.903/0001-66 - NIRE 35.220.910.846

Extrato da Ata da Reunião dos Sócios
Data, hora, local. 03.02.2025, às 11hs, na sede social, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.092, 17º andar, 
conjunto E-173, parte, São Paulo/SP. Presença. Totalidade do capital social. Mesa. Presidente: David Ades, 
Secretário: Moise Matalon. Deliberações aprovadas. 1. Com fundamento no artigo 1.082, inciso II, do Código 
Civil, a redução do capital social em R$ 2.164.870,00, considerados excessivos em relação ao objeto, com o 
cancelamento de 2.164.870 quotas do Capital Social, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, de propriedade da 
sócia Mac Empreendimentos Imobiliários Ltda., passando o capital social de R$ 2.174.870,00, para 
R$ 10.000,00, dividido em 10.000 quotas de valor nominal de R$ 1,00. 2. Autorizar os administradores a assinar e 
firmar todos os documentos necessários, após o quê, os sócios arquivarão a alteração do contrato social. 
Encerramento. Nada mais. São Paulo, 03.02.2025. Mesa: David Ades - Presidente, Moise Matalon - 
Secretário. Sócios: Mac Empreendimentos Imobiliários Ltda., Moise Matalon e David Ades.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 205ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA 

FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), observado o Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 205ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo de 
Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem da assembleia 
Especial (“assembleia”) a ser realizada, em 2ª (segunda) convocação, em 25 de fevereiro de 2025, às 11h30, de modo exclusivamente 
digital, por meio de videoconferência via plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução 
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) e Resolução da CVM 81, de 29 de 
abril de 2022, (“Resolução CVM 81”), cujo acesso deve ser feito por meio de link, a ser encaminhado aos Titulares de CRI Credenciados 
(conforme definido abaixo), sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à 
realização do conclave, para deliberar sobre o assunto que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, das 
demonstrações financeiras do Patrimônio Separado referentes ao exercício encerrado em 30 de setembro de 2024 (“Demonstrações 
Financeiras”), emitidas e apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.fortesec.com.br) sem ressalvas e sem 
opinião modificada, acompanhadas do relatório da Grant Thornton Auditores Independentes Ltda., na qualidade de auditor independente, 
elaboradas conforme Resolução CVM 60, Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas contábeis, legais 
e regulatórias aplicáveis. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que 
venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora 
https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. Ademais, a 
Securitizadora se coloca à disposição dos Titulares de CRI para prestar outros esclarecimentos que porventura se façam necessários, os 
quais poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br. A assembleia  
instalar-se-á, (i) em 2ª (segunda) convocação, com a presença de qualquer número de Titulares de CRI, excluídos os Titulares de CRI que 
eventualmente não possuírem direito de voto conforme previsto no Termo de Securitização. Documentos de Representação: A 
assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a 
Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico agentefiduciario@
vortx.com.br em 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia 
digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato 
social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação 
legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último 
regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política 
de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Especial de Titulares de CRI; e 
(iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) 
acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com 
poderes específicos para sua representação na Assembleia. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI 
se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar 
via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, 
com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail: agentefiduciario@vortx.com.br para: (i) enviar os documentos de representação 
necessários (especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica), em formato PDF; e (ii) receber as 
credenciais de acesso e instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito 
aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), observado que as credenciais de 
acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente 
Fiduciário, dos respectivos documentos de representação aplicáveis. Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de 
CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da 
realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de 
CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na 
Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no 
parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, 
os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o 
contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual 
para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá 
entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com o Agente Fiduciário pelo 
e-mail agentefiduciario@vortx.com.br, ou pelo telefone (11) 4118-4292 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao 
horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado 
mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com 
antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares 
de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da 
Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por 
qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou 
incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI 
poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução 
de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização 
da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua 
página na rede mundial de computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de 
voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio 
de plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência 
acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou 
Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão 
os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 04 de fevereiro de 2025. FORTE SECURITIZADORA S.A.

Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXII S.A.
CNPJ nº 58.169.190/0001-55 - NIRE 35300651642

Ata de Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas da 
Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXII S.A., realizada em 28 de janeiro de 2025

1. Data, Hora e Local: Aos 28 de janeiro de 2025, às 10 horas, na sede social da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXII S.A. 
(“Companhia” ou “Emissora”), na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, sala M22, CEP 04.533-010. 
2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, diante da presença de acionistas representando a totalidade das ações de emissão 
da Companhia, nos termos do §4º, do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 
Ações”). 3. Mesa: Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente; Thaís de Castro Monteiro - Secretária. 4. Ordem do dia: (I) discutir 
e deliberar, nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, conforme alterada, sobre a 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures 
Simples, Em Séries Única, Espécie Quirografária, Para Colocação Privada, da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXII S.A..” 
(“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente); e (II) autorizar os diretores da Companhia para praticar os atos necessários à formalização 
da competente escritura de emissão das Debêntures e tomar todas as demais providências necessárias para a efetivação da Emissão. 5. 
Deliberações: após os esclarecimentos e discussões necessários, os acionistas da Companhia, sem quaisquer ressalvas ou restrições, 
decidiram aprovar: (I) a Emissão, nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, a ser regida pelo competente “Instrumento 
Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis Em Ações, Da Espécie Quirografária, Em Série 
Única, Para Colocação Privada, da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXII S.A.”. a ser celebrado pela Companhia (“Escritura”), 
a qual terá as seguintes características e condições: i. Número da emissão: a Emissão constituirá a 1ª (primeira) emissão de Debêntures 
da Companhia; ii. Data de Emissão: para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 28 de janeiro de 2025(“Data 
de Emissão”); iii. Número de Séries: Série Única; iv. Valor Total da Emissão: até R$20.000.000,00; v. Quantidade de Debêntures: 20.000 
Debêntures; vi. Forma, Circulação e Comprovação de Titularidade das Debêntures: As Debêntures serão da forma nominativa e escritural, 
sem a emissão de cautelas ou de certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada 
pelo registro no Livro de Registro de Debêntures Nominativas da Emissora, nos termos dos artigos 63 e 31 da Lei das Sociedades por 
Ações. vii. Destinação dos Recursos: Os recursos em moeda corrente nacional decorrentes (a) da integralização das Debêntures e (b) dos 
pagamentos dos Direitos Creditórios Vinculados, inclusive os decorrentes dos Direitos Creditórios Vinculados inadimplidos (acrescidos de 
todos os encargos pagos pelo respectivo Devedor) (os “Recursos”) serão utilizados pela Emissora para a aquisição de Direitos Creditórios 
Vinculados. Os Direitos Creditórios Vinculados serão adquiridos com os Recursos, conforme os termos dos Contratos de Cessão, e que 
representarão, quando adquiridos, o Lastro das Debêntures; viii. Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, e não contam 
com garantia real ou fidejussória, ou qualquer segregação de bens da Emissora como garantia ao Debenturista; ix. Valor Nominal Unitário: 
R$1.000,00. x. Datas de Pagamento: O Valor Nominal Unitário das Debêntures será pago na Data de Vencimento das Debêntures, ressalvada 
a hipótese de Evento de Vencimento Antecipado das Debêntures, de Amortização Extraordinária ou de Resgate Antecipado das Debêntures 
(“Amortização Ordinária das Debêntures”), conforme será previsto na Escritura; xi. Vencimento: As Debêntures terão prazo de vencimento de 
120 meses contados da Data de Emissão, vencendo-se em 28 de janeiro de 2035. xii. Atualização Monetária: O Valor Nominal Unitário das 
Debêntures não será objeto de atualização monetária; xiii. Remuneração das Debêntures: Observados os termos da Escritura, especialmente 
quanto à Ordem de Alocação de Recursos e ao Pagamento Condicionado, sobre o valor Nominal Unitário das Debêntures ou o saldo do 
Valor Nominal Unitário das Debentures não incidirá qualquer espécie ou forma de remuneração. As Debêntures não farão jus a qualquer 
remuneração e nem sobre eventual montante que incida sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures exclusivamente para fins de cálculo 
do Preço de Integralização das Debêntures. xiv. Prêmio Sobre a Receita dos Direitos Creditórios Vinculados. Após a Amortização Ordinária 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures, a Amortização Extraordinária e o Resgate Antecipado, os Debenturistas receberão, na Data de 
Vencimento das Debêntures um prêmio equivalente a 100% da receita residual do Lastro das Debêntures, observada a Ordem de Alocação 
de Recursos; xv. Amortização Extraordinária (Cash Sweep): A Emissora poderá, a partir do final do 24º mês contado da Data de Emissão, 
mediante decisão de titulares representando a maioria das Debêntures em ciruclação, utilizar todos os Recursos na Conta Centralizadora 
para o pagamento de (i) Despesas e do Prêmio Sobre a Receita dos Direitos Creditórios, e (ii) Amortização Extraordinária do Valor Nominal 
Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, caso os Recursos provenientes do Lastro das Debêntures excedam os 
valores necessários para realização do pagamento da Amortização Ordinária do Valor Nominal Unitário das Debêntures ou saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures; xvi. Aquisição Facultativa: A Emissora renunciou expressamente à faculdade prevista no artigo 55, § 3º, 
da Lei das Sociedades por Ações, de nodo que a não poderá fazer a aquisição facultativa; xvii. Repactuação Programada: As Debêntures 
não serão objeto de repactuação programada; xviii. Conversibilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não serão conversíveis em 
ações de emissão da Companhia; xix. Local de Pagamento: Os pagamentos a que fazem jus as Debêntures serão efetuados (i) na sede da 
Emissora; ou (ii) nas contas bancárias indicadas pelos Debenturistas; xx. Encargos Moratórios: Ocorrendo impontualidade no pagamento 
pela Emissora de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures, os débitos vencidos e não pagos serão acrescidos de juros 
de mora de 1% ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, bem como de 
multa não compensatória de 2% sobre o valor devido, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; xxi. 
Vencimento Antecipado: As Debêntures e todas as obrigações delas decorrentes poderão ser vencidas antecipadamente na ocorrência de 
qualquer das hipóteses de vencimento antecipado a serem definidas na Escritura de Emissão. (II) A autorização aos Diretores da Companhia 
para, observadas as disposições legais: (a) contratar os prestadores de serviços da Emissão; e (b) negociar, firmar os termos e celebrar 
todos os instrumentos e praticar todos os atos necessários à efetivação da Emissão, incluindo, mas não se limitando, à celebração da 
Escritura e documentos relacionados à contratação dos prestadores de serviços da Emissão. 6. Encerramento: nada mais tendo sido 
tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário, que, após lida e achada conforme, foi lavrada e assinada na 
forma do §1º do artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. Certifico que a presente é cópia autêntica do original lavrado em livro próprio. 
São Paulo/SP, 28 de janeiro de 2025. Mesa: Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente; Thaís de Castro Monteiro - Secretária. 
Acionistas: Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa; Travessia Assessoria Financeira Ltda. - Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa.

TIMPEL S.A.
NIRE: 35.300.315.952 | CNPJ/MF: 06.370.174/0001-22

COMUNICADO DE EXTRAVIO DE LIVROS SOCIETÁRIOS
TIMPEL S.A, sociedade anônima de capital fechado, com seus atos constitutivos devidamente arquiva-
dos perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob o NIRE 35.300.315.952 e inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 06.370.174/0001-22, com sede no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Simão Alvares, n° 356, Conjuntos 51, 41 e 42, bairro Pinheiros, CEP 05417-020 (“Companhia”), COMUNICA 
à praça e ao mercado em geral, para todos os fins de direito, o EXTRAVIO do Livro de Registro de Atas de 
Reuniões do Conselho de Administração (autenticado sob o nº 389356, em 08/06/2021).

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0034183-88.2023.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Marina San Juan Melo, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) SHIRLEY DANTAS E-COMMERCE LTDA, CNPJ - 41.800.869/0001-06 que lhe foi proposta uma 
ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica Inversa por parte de Fundo Garantidor de Liquidez E 
Recuperação Patrimonial - FGL. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, 
por EDITAL, para, nos termos do art. 135 do Código de Processo Civil, manifestar-se e requerer as provas cabíveis, no 
prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, nos termos do art. 231, IV, do Código 
de Processo Civil. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                    | 04,05 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1014007-50.2018.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª 
Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo de Azevedo Costa, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) MARIA ELISA BIERREMBACK SAVOY, Brasileira, Casada, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento 
Comum Cível por parte de Solange Gouveia e outros, objetivando a outorga da escritura definitiva do imóvel à Rua João 
Cassimiro Magalhães Gloria, 13, Lote P da quadra B, transcrição 68.690 - 3º CRI/SP. Encontrando-se o réu em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de janeiro de 2024.                                         | 04,05 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1050846-29.2022.8.26.0100.O(A) MM.Juiz(a) de 
Direito da 2ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Evandro Lambert De Faria, na forma da 
Lei,etc.FAZ SABER a(o) Alberto Serafim,Marcia Iracema Boschi Casagrande,Luiz Carlos Casagrande,Rosa Maria Boschi Gime-
nes, Christhiany Ferreira Boschi Monteiro, Marcio da Silva Monteiro, Danila Ferreira Boschi Tanikawa, Ricardo Kazufumi Tanikawa, 
Geni Monezi e Paulo Deruzzi,réus ausentes,incertos,desconhecidos,eventuais interessados,bem como seus cônjuges e/ou suces-
sores, que Marilza Teles Raimundo ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel localizado na 
Rua Antonio Mariani,179,Jardim Previdência,São Paulo/SP,CEP:05530-000,alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Es-
tando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.             | 04,05 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1037633-95.2018.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 9ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ANDERSON CORTEZ MENDES,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ESPÓLIO ANDRÉ ALEXANDRE FERDINAND DE REYNIER REPRESENTADO
PELA INVENTARIANTE CAROLE LOUISE DE REYNIER, CPF 148.803.128-27, que lhe foi proposta uma ação de
Procedimento Comum Cível por parte de Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein, objetivando
o recebimento da quantia de R$ 15.721,44 (julho de 2018), decorrente da prestação de serviços médico-hospitalares
constante das notas fiscais n°s 07125951 e 08018933. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de janeiro de 2025.
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Página 8 Nacional
Jornal O DIA SP

QUARTA-FEIRA, 5 DE FEVEREIRO DE 2025

Depois de encerrar 2024 aci-
ma de R$ 7,3 trilhões e em nível
recorde, a Dívida Pública Federal
(DPF) deverá chegar ao fim des-
te ano entre R$ 8,1 trilhões e R$
8,5 trilhões. Os números foram
divulgados na terça-feira (4) pelo
Tesouro Nacional, que apresen-
tou o Plano Anual de Financia-
mento (PAF) da dívida pública
para 2025.

O plano apresenta metas para
a dívida pública para este ano.
Assim como no ano passado,
governo criou um espaço para
diminuir a fatia de títulos prefixa-
dos (com taxas de juros fixas e
definidas antecipadamente) e
aumentar a participação dos pa-
péis corrigidos pela taxa Selic (ju-
ros básicos da economia). Isso
ajudaria a atrair os investidores
aos títulos vinculados à Selic,
que estão no nível mais alto em
quase dois anos.

Segundo o documento, a par-

cela da DPF vinculada à Selic
deverá encerrar o ano numa faixa
entre 48% e 52%, contra interva-
lo de 43% e 47%. Atualmente,
está em 46,29%. A fatia dos títu-
los prefixados deverá encerrar o
ano entre 22% e 26%, praticamen-
te estável em relação aos 21,99%
registrados atualmente.

A proporção da dívida públi-
ca corrigida por índices de pre-
ços deverá ficar entre 25% e 29%.
Hoje está em 26,96%. Já a partici-
pação da dívida corrigida pelo
câmbio, considerando a dívida
pública externa, deverá encerrar
o ano entre 3% e 7%. O percen-
tual atual está em 4,76%. Os nú-
meros não levam em conta as
operações de compra e venda de
dólares no mercado futuro pelo
Banco Central, que interferem no
resultado.

No ano passado, segundo a
versão revisada em setembro, o
PAF previa que a Dívida Pública

Federal poderia encerrar 2024 en-
tre R$ 7 trilhões e R$ 7,4 trilhões.

Composição
Em 2024, a DPF teve grande

aumento de títulos corrigidos
pela Selic, que subiram de 39,66%
em dezembro de 2023 para 46,29%
no mês retrasado, dentro da ban-
da revisada de 43% a 47% em vi-
gor para o último ano. Segundo
o Tesouro, isso se deveu à alta
da taxa Selic (juros básicos da
economia), que atraiu de volta os
investidores desses papéis.

A participação de papéis pre-
fixados (com juros definidos no
momento da emissão) caiu de
26,53% em 2023 para 21,99% em
2024. O percentual ficou próximo
do limite máximo estabelecido
pelo PAF de 2024, que estimava
que a participação encerraria o
ano entre 22% e 26%. Com o au-
mento da Selic, os investidores
fugiram dos títulos prefixados,
mais sujeito às oscilações de
mercado e que pode trazer preju-
ízo se resgatado antes do prazo.

A fatia de títulos corrigidos
pela inflação caiu de 29,76% para
26,96%, dentro do intervalo es-
tabelecido entre 25% e 29%. A
dívida corrigida pelo câmbio,

considerando a dívida pública
externa, fechou 2021 em 4,76%,
também dentro da margem de 3%
a 7% estimada no PAF.

Os títulos corrigidos por ta-
xas flutuantes aumentam o risco
da dívida pública, porque a Selic
pressiona mais o endividamento
do governo quando os juros bá-
sicos da economia sobem. Quan-
do o Banco Central reajusta os
juros básicos, a parte da dívida
interna corrigida pela Selic au-
menta imediatamente.

Em tese, os papéis prefixados
trazem mais previsibilidade. Isso
porque os juros desses títulos
são definidos no momento da

emissão e não varia ao longo do
tempo. Dessa forma, o Tesouro
sabe exatamente quanto pagará
de juros daqui a vários anos,
quando os papéis vencerem e os
investidores tiverem de ser reem-
bolsados. No entanto, os títulos
prefixados têm taxas mais altas
que a da Selic e aumentam o cus-
to da dívida pública em momen-
tos de instabilidade econômica.

Prazo
O Plano Anual de Financia-

mento também abriu uma margem
para aumentar o prazo da DPF. No
fim de 2024, o prazo médio ficou
em 4,05 anos. O PAF estipulou

que ficará entre 3,8 e 4,2 anos no
fim de dezembro. O Tesouro di-
vulga as estimativas em anos, não
em meses. Já a parcela da dívida
que vence nos próximos 12 me-
ses encerrará 2025 entre 17% e
21%. Atualmente, está em 17,9%.

Segundo o Tesouro, o gover-
no tem dois mecanismos de se-
gurança para garantir a capaci-
dade de financiamento em caso
de crise econômica que não per-
mita ao Tesouro lançar títulos no
mercado. Em primeiro lugar, o
governo tem reservas internaci-
onais suficientes para pagar os
vencimentos da dívida pública
externa em 2025, que totalizam R$
61,22 bilhões. Além disso, o go-
verno tem um colchão de R$
860,15 bilhões para cobrir 6,24
meses dos vencimentos da dívi-
da pública interna.

Por meio da dívida pública, o
Tesouro Nacional emite títulos e
pega dinheiro emprestado dos
investidores para honrar compro-
missos. Em troca, o governo com-
promete-se a devolver os recur-
sos com alguma correção, que
pode seguir a taxa Selic, a infla-
ção, o câmbio ou ser prefixada,
definida com antecedência.
(Agência Brasil)

O ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribunal
Federal (STF), autorizou na ter-
ça-feira (3) a transferência do
tenente-coronel Hélio Ferreira
Lima para o 7º Batalhão de Po-
lícia do Exército, localizado em
Manaus.

O militar, que é um dos
kids-pretos - tropa de elite do
Exército - foi preso em novem-
bro do ano passado na Opera-
ção Contragolpe, deflagrada
pela Polícia Federal (PF) no âm-
bito das investigações sobre a
tentativa de golpe de Estado
durante o governo do ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro.

Hélio Ferreira está preso
nas dependências do Coman-
do Militar do Planalto (CMP),
em Brasília, e será transferido

A Segunda Turma do Supre-
mo Tribunal Federal (STF) deci-
diu manter a decisão do ministro
Dias Toffoli que anulou as con-
denações do ex-presidente da
construtora OAS, Léo Pinheiro,
nas investigações da Operação
Lava Jato.

Por 3 votos a 2, o colegiado
negou recurso apresentado pela
Procuradoria-Geral da República
(PGR) para suspender a decisão
do ministro, proferida em agosto
do ano passado.

A anulação foi deferida em um
pedido de extensão feito pela
defesa do acusado a partir de
outras decisões do ministro que
anularam procedimentos da Lava
Jato. As liminares reconheceram
que o ex-juiz Sergio Moro foi par-
cial na condução das condena-
ções.

No recurso, a procuradoria

Moraes autoriza transferência
de kid preto de Brasília

para Manaus
após Alexandre de Moraes acei-
tar pedido da defesa para que
o acusado fique preso na cida-
de onde seus familiares moram.

Além do tenente-coronel,
também estão presos na capi-
tal federal o general da reserva
do Exército Mário Fernandes e
o major Rodrigo Bezerra de
Azevedo.

Os presos foram indiciados
pela PF no inquérito no qual Jair
Bolsonaro é acusado de tenta-
tiva de golpe. O relatório de in-
diciamento está na Procurado-
ria-Geral da República (PGR).

O procurador-geral, Paulo
Gonet, vai decidir se o ex-presi-
dente e os demais acusados se-
rão denunciados ao Supremo
pelos crimes imputados pelos in-
vestigadores. (Agência Brasil)

STF mantém anulação
de condenações de

ex-presidente da OAS
pediu que Toffoli reveja sua de-
cisão ou apresente o recurso para
decisão definitiva dos demais
ministros.

Ao julgar o caso no plenário
virtual, os ministros Gilmar Men-
des e Nunes Marques acompa-
nharam o entendimento de Toffo-
li. Edson Fachin e André Men-
donça votaram contra a anula-
ção.

Um dos principais delatores
da operação, Pinheiro teve sua
colaboração premiada homologa-
da em 2019 pelo Supremo. Em
seguida, ele deixou a prisão e
passou a cumprir prisão domici-
liar, com monitoramento por tor-
nozeleira eletrônica. Em função
das investigações da Lava Jato,
Pinheiro ficou preso 3 anos e 4
meses na carceragem da Polícia
Federal (PF), em Curitiba. (Agên-
cia Brasil)

Licenciamento facilitado gera
 R$ 460 milhões para economia

paranaense no 1º ano
Em um ano, 27.897 empresas

foram abertas, 4.725 empregos
gerados e R$ 460 milhões acres-
centados ao Produto Interno
Bruto (PIB) do Paraná com o pro-
grama Descomplica Licenças.
Esses são os resultados obtidos
por esse eixo de atuação do Des-
complica Paraná, criado para sim-
plificar e acelerar o processo de
abertura de empresas. Os núme-
ros são do Instituto Paranaense
de Desenvolvimento Econômico
e Social (Ipardes).

Desde que entrou em vigor,
em 31 de janeiro de 2024, a partir
do Decreto Estadual do Baixo
Risco, a iniciativa elimina obstá-
culos burocráticos, permitindo
que empreendedores abram suas
empresas de maneira rápida e efi-
ciente. O decreto que regulamen-
tou a Lei Estadual de Liberdade
Econômica definiu as 771 ativi-
dades que podem gerar empre-
sas de forma ágil e eficiente. São
beneficiadas pelo Descomplica
Licenças empresas enquadradas
em atividades econômicas de
baixo risco para a integridade fí-
sica, saúde humana e animal,
meio ambiente e patrimônio.

Com a regulamentação, esses
empreendimentos recebem um
selo de baixo risco, e por meio de
uma plataforma única, digital e
integrada com todos os órgãos
licenciadores do Estado (Vigilân-
cia Sanitária, Bombeiros, Meio
Ambiente e Defesa Agropecuá-
ria), podem iniciar de imediato
suas atividades, ficando dispen-

sados de quaisquer outros atos.
Apesar disso, a segurança é prio-
ridade no Paraná, e as atividades
de Baixo Risco ainda podem ser
fiscalizadas por qualquer dos ór-
gãos licenciadores para garantir
que tudo esteja em conformidade
com as normas de segurança.

O programa, no entanto, co-
meçou antes, em 2019, fruto de
uma ideia do governador Carlos
Massa Ratinho Junior para impul-
sionar o empreendedorismo e a
geração de emprego e renda. Aos
poucos ele integrou forças e ex-
pandiu sua área de atuação, sem-
pre com olhar para a desburocra-
tização. Outros resultados desse
braço de licenciamento no primei-
ro ano são acréscimo de R$ 13
milhões em arrecadação do ICMS
e R$ 179 milhões de incremento
na massa salarial do Estado.

“Criamos o Descomplica Pa-
raná em cima de toda uma segu-
rança jurídica e técnica para agi-
lizar a vida de quem quer investir
no nosso Estado, gerando empre-
go, renda e girando a economia”,
afirma Ratinho Junior. “Esse pri-
meiro ano mostra que a liberdade
econômica é um diferencial em
relação a outros estados, favore-
cendo nosso crescimento”.

“Desburocratizar significa
ganhar tempo, e tempo é dinhei-
ro para o empreendedor e para o
poder público. O Descomplica
Licenças dá a oportunidade para
que o pequeno empreendedor,
aquele que abre uma empresa de
baixo risco, possa abrir seu ne-

gócio diretamente nessa platafor-
ma única, de dentro da sua casa
e em poucos minutos”, comple-
menta Jean Rafael Puchetti Fer-
reira, presidente do Comitê Esta-
dual de Desburocratização da
Casa Civil e do Programa Descom-
plica Paraná.

“Agilizar a abertura da empre-
sa, significa começar a investir, a
gerar empregos e riqueza, e isso
retorna ao Estado em termos de
impostos que serão aplicados a
toda a sociedade. É um ganho
para todos, tanto para o empre-
endedor, como para a sociedade”,
afirma.

Segundo balanço divulgado
pela Junta Comercial do Paraná
(Jucepar), referente ao ano de
2024, a média de abertura de em-
presas no Estado ao longo do
último ano foi 828 por dia. O nú-
mero representou 9% de aumen-
to em relação a 2023, quando a
média foi de 761 novos empreen-
dimentos por dia.

Em relação ao tempo médio
de abertura de empresas, o Para-
ná fechou o mês de dezembro de
2024 com a marca de 13h39 minu-
tos, ocupando a 7ª posição no
ranking nacional de agilidade de
abertura de novos negócios na-
quele mês. Em primeiro lugar apa-
rece Sergipe (6h), seguido por
Espírito Santo (9h), Bahia (10h),
Piauí (11h), Maranhão (12h) e
Tocantins (12h). No Brasil, a mé-
dia foi de 26 horas.

O Descomplica foi incluído no
escopo de atuação do Centro In-

tegrado de Gestão e Governança
do Paraná (CIG-PR), dentro do
Escritório de Processos. Além
deste, há outros cinco eixos de
atuação do programa: Centro de
Governança, Dívida Ativa, Escri-
tório de Investimentos, Labora-
tório de Ciência de Dados e Inte-
ligência Pública, e o Centro de Co-
municação Integrada.

Esta iniciativa é liderada pela
Casa Civil, e trabalha na constru-
ção de uma nova modelagem de
gerenciamento de projetos e po-
líticas públicas. O objetivo é aju-
dar a orientar novas soluções
para a execução de obras e pro-
gramas do Estado, tornando a
máquina pública e os investimen-
tos mais eficientes.

Dentro das metas está, por
exemplo, a desburocratização de
processos, a eliminação de gar-
galos e mitigação de riscos de
problemas diversos, como falta
ou desvio de verbas públicas,
problemas de cronograma de en-
tregas, déficit arrecadatório, pri-
orização inadequada de investi-
mentos, entre outros.

Com a criação e aplicação
deste modelo dentro da gestão
estadual, o Governo do Paraná
busca motivar que os Municípi-
os adotem iniciativas similares,
que garantam não apenas ges-
tões mais modernas, mas também
com benefícios diretos à popula-
ção, deixando o Paraná cada vez
mais em evidência como um dos
melhores estados do Brasil para
se viver e investir. (AENPR)

A Sexta Turma do Superior
Tribunal de Justiça (STJ) deci-
diu na terça-feira (4) que o crime
de injúria racial deve ser aplica-
do somente nos casos de ofen-
sas dirigidas a pessoas negras.

Com a decisão, o colegiado
decidiu rejeitar a tese do cha-
mado “racismo reverso”, que
envolve ofensas de pessoas
negras contra pessoas brancas.

A questão foi decidida no
caso de um homem branco que
foi chamado “escravista cabe-
ça branca europeia”. O caso
aconteceu em Alagoas e foi de-
nunciado pelo Ministério Públi-
co como injúria racial.

Por unanimidade, os minis-
tros entenderam que a injúria ra-
cial não se aplica quando ofen-
sas são dirigidas a pessoas

Injúria racial só vale para
ofensas contra pessoas

negras, decide STJ
brancas em razão da cor da pele.
Nesses casos, o crime de injú-
ria simples deve ser aplicado.

Conforme o acórdão do jul-
gamento, a Lei 7.716/1989, que
definiu os crimes de preconcei-
to de raça ou de cor, visa prote-
ger grupos minoritários histori-
camente discriminados.

“O conceito de racismo re-
verso é rejeitado, pois o racis-
mo é um fenômeno estrutural
que historicamente afeta gru-
pos minoritários, não se apli-
cando a grupos majoritários em
posições de poder”, decidiu o
STJ.

Com a decisão do tribunal,
o entendimento sobre a ques-
tão do “racismo reverso” pode-
rá ser aplicado pelas instâncias
inferiores. (Agência Brasil)
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Univesp abre inscrições para o
Vestibular 2025 nesta quinta-feira (6)
A Universidade Virtual do

Estado de São Paulo (Uni-
vesp), vinculada à Secretaria
de Ciência, Tecnologia e Ino-
vação, abre no próximo dia 6,
às 10h, as inscrições para
22.935 vagas do Vestibular
anual 2025, destinadas a 432
polos, de 373 municípios (ca-
pital, interior e litoral).

São oferecidos nove cur-
sos gratuitos: Letras, Matemá-
tica e Pedagogia (Eixo de Licen-
ciatura), Ciência de Dados, En-
genharia de Computação e Tec-
nologia da Informação (Eixo de
Computação), e Administra-
ção, Engenharia de Produção
e Tecnologia em Processos Ge-
renciais (Eixo de Negócios e
Produção).

As inscrições terminam no
dia 07/04/24, às 23h59, e devem
ser fei tas pelo si te:
vestibular.univesp.br. O custo
da inscrição é de R$ 47,50. A
prova (objetiva e redação)
ocorrerá no dia 18/05, às 13h, e

os locais oficiais serão divul-
gados no dia 09/05, a partir
das 10h. O início das aulas
está previsto para o final de
julho de 2025. Neste ano, a
Univesp ofertou ainda 2.631
vagas para o Provão Paulista.
Os aprovados também ingres-
sam em julho.

Para participar, não há limi-
te de idade, basta ter concluí-
do o ensino médio ou com o
término previsto até o período
da matrícula. No preenchimen-
to da ficha de inscrição, os can-
didatos devem cumprir todas
as etapas previstas, responder
o questionário socioeconômi-
co, indicar o CPF e seus dados
pessoais. Também será possí-
vel, caso queiram, fornecer os
números de inscrição do Exa-
me Nacional do Ensino Médio
(Enem), de 2022, 2023 e 2024,
para que os resultados sejam
considerados na prova objeti-
va e integrados à nota final.

No vestibular, também ha-

verá o Sistema de Pontuação
Acrescida para Pretos, Pardos
e Índios (PPI) e para alunos
que estudaram o Ensino Mé-
dio em escolas públicas.

Das 10h do dia 06/02, até as
23h59 do dia 16/02, as pessoas
inscritas no Cadastro Único do
Governo Federal (CadÚnico)
poderão solicitar isenção da
taxa. No mesmo período, tam-
bém será concedida a redução
de 50% do valor da taxa de ins-
crição, em conformidade com a
Lei Estadual nº 12.782, de 20 de
dezembro de 2007, aos candi-
datos que preencham cumula-
tivamente, os seguintes requi-
sitos: estejam regularmente
matriculados no ensino médio
ou equivalente, no 3º semestre
da Educação de Jovens e Adul-
tos (EJA), em curso pré-vesti-
bular ou em curso superior, em
nível de graduação ou pós-gra-
duação e que recebam remune-
ração mensal inferior a 2 (dois)
salários mínimos ou desempre-

gados há mais de 12 meses.
Os benefícios são concedi-
dos no site do vestibular. No
momento da inscrição, basta
clicar em “redução de taxa”
ou “isenção”.

O candidato poderá obter
confirmação do pagamento e a
efetivação de sua inscrição, no
portal vestibular.univesp.br
na “Área do Candidato”, após
cinco dias úteis. Para qualquer
outra informação ou dúvidas,
deverá contatar a central de
atendimento ao candidato da
Vunesp, via chat online, men-
sagens para o Fale Conosco
do site vestibular.univesp.br
ou, ainda, pelo telefone (11)
3874-6300 em dias úteis, das
08h às 18h.

O gabarito oficial será di-
vulgado em 19/05, a partir das
15h, no site do vestibular. A pu-
blicação oficial do resultado e
a primeira chamada ocorrerá em
24/06, a partir das 15h. (Gover-
no de SP)


